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Ata da 231ª Sessão, de Premiações e Condecorações, 
em 11 de dezembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Inácio Arruda e Pedro Simon

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 44 minutos 
e encerra-se às 12 horas e 58 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Declaro aberta a sessão.

A presente sessão solene do Senado Federal 
destina-se a conferir a Comenda de Direitos Huma-
nos Dom Hélder Câmara, em sua terceira premiação.

Os premiados, escolhidos pelas Srªs e Srs. Se-
nadores, são: o Sr. Felício Pontes Júnior, que convido 
para compor a Mesa dos trabalhos (Palmas.); o Sr. João 
Baptista Herkenhoff, que convido para compor a Mesa 
dos trabalhos (Palmas.); Dom José Maria Pires, que 
convido, com muita satisfação, para compor a Mesa 
dos trabalhos (Palmas.). Trata-se de amigo pessoal de 
Dom Fragoso. Como ele disse, tudo o que ele fazia na 
sua diocese, Dom Fragoso podia fazer; e tudo o que 
Dom Fragoso fazia na Diocese de Crateús também 
Dom José Maria Pires podia fazer. Então, digamos que 
esta é uma homenagem dupla, Dom José Maria Pires, a 
dois homens ligados às causas do povo do nosso País.

Convido para compor a Mesa o Sr. Manoel Con-
ceição Santos, querido homem do povo do nosso País 
(Palmas.); convido o Sr. José Augusto Brasil, represen-
tando Dom Paulo Evaristo Arns, grande figura do povo 
brasileiro (Palmas.); convido para compor a Mesa a nossa 
amiga parlamentar de muitas lutas pelo Brasil afora, da 
Paraíba a São Paulo, Luiza Erundina. (Palmas.) 

Composta a Mesa, convido a todos para, de pé, 
ouvirmos a execução do Hino Nacional brasileiro.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Senhoras e senhores convidados e agracia-
dos, Srªs e Srs. Senadores, esta cerimônia ocorre num 
momento importante da nossa história, quando come-
çamos a resgatar nossos heróis e mártires através da 
Comissão da Verdade. Contudo, é importante também 
que valorizemos a atuação de brasileiros e brasileiras 
que continuam a oferecer relevante contribuição à de-
fesa dos direitos humanos em nosso País.

Antes de me referir aos que hoje serão condecora-
dos com a Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder 

Câmara, quero lembrar os nomes que já receberam 
nos anos anteriores. São eles: o Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, Carlos Ayres Britto, o Cardeal Dom 
Eugenio Sales, o Historiador Jair Krischke, os Depu-
tados Paulo César Fonteles de Lima e Marcelo Freixo, 
os Defensores Públicos Wagner de La Torre e Antônio 
Roberto Cardoso, o Arcebispo Dom Marcelo Pinto Car-
valheira, os Bispos Dom Tomás Balduíno, Dom Manuel 
da Cruz e Dom Pedro Casaldáliga.

Neste momento em que realizamos esta ceri-
mônia, Dom Casaldáliga está impossibilitado de con-
viver com seus paroquianos, ameaçado de morte por 
invasores da área que pertence aos índios xavantes, 
a terra indígena Marãiwatsédé, em Mato Grosso. A 
Polícia Federal teve que escoltá-lo até o aeroporto, 
para que ele fosse a Goiás, a uma homenagem pelos 
90 anos de Dom Balduíno, outro agraciado com nos-
sa Comenda. Autoridades, amigos e integrantes da 
Pastoral aconselharam Dom Casaldáliga a ficar fora 
de São Félix do Araguaia, temendo por sua vida. Na 
semana passada, num bar em São Félix, um homem 
anunciou que Dom Pedro não passaria da semana.

A Rede Cáritas emitiu nota lembrando que

“Desde o momento em que pisou este chão do 
Araguaia e mais precisamente, desde a hora 
em que foi sagrado bispo da Prelazia de São 
Félix do Araguaia, sua ação sempre se pautou 
na defesa dos interesses dos mais pobres, os 
povos indígenas, os posseiros e os peões. Todos 
sabem que Dom Pedro e a Prelazia sempre de-
ram apoio a todas as ocupações de terra pelos 
posseiros e pelos sem terra e como estas ocu-
pações foram o suporte que possibilitou a cria-
ção da maior parte dos municípios da região”.

Registramos aqui nossa solidariedade a Dom 
Casaldáliga, aos xavantes e à população de sua pre-
lazia. E enviamos os nossos parabéns a Dom Balduíno 
pelos seus 90 anos.

Considero muito importante a nossa solidarie-
dade e a nossa disposição, do Congresso Nacional, 
de acionar todos os meios possíveis do Estado bra-
sileiro para garantir a vida de Dom Casaldáliga, e so-
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bretudo a vida daqueles a quem ele dedicou toda a 
sua existência até os dias de hoje. Então, queremos 
cumprimentar Dom Casaldáliga e Dom Balduíno. Uma 
salva de palmas para esses homens, que em vida se 
dão conta de que é preciso dedicá-la inteiramente ao 
povo. (Palmas.) 

Receberão a Comenda em virtude de sua história 
de luta em defesa dos direitos humanos o Bispo Dom 
José Maria Pires, o Cardeal Dom Paulo Evaristo Arns, 
o Procurador da República Felício Pontes Júnior, o ad-
vogado e professor João Baptista Herkenhoff e o líder 
camponês Manuel da Conceição Santos.

Dom José Maria Pires, Arcebispo da Paraíba, 
vem de família humilde, de um pequeno povoado em 
Minas. Entrou para o seminário aos 12 anos e foi or-
denado padre aos 22 anos. Foi ao Nordeste pelas 
mãos de Dom Hélder Câmara, em 1966 – é verdade? 
É verdade. Quatro dias depois da sua posse, ao re-
zar missa na data de aniversário do golpe militar de 
1964, criticou a situação do País. No mesmo dia, foi 
advertido, através de ofício do Comando da Guarni-
ção Federal, por ter apontado defeitos no regime, mas 
não se vergou e continuou suas denúncias contra as 
injustiças políticas e sociais, como faz até hoje, com 
seus 93 anos de vida.

É impossível falar da heróica resistência dos bra-
sileiros à ditadura militar, é impossível abordar os anos 
de chumbo vividos pelo País, sem destacar a atuação 
marcante e destemida em defesa dos lutadores pelas 
liberdades e em defesa do povo pobre, sem mencio-
nar a pessoa honrada do Arcebispo Emérito de São 
Paulo, Dom Paulo Evaristo Arns. Ele desafiou os al-
gozes, criou a Comissão Justiça e Paz de São Paulo, 
coordenou o projeto Brasil: Nunca Mais, contando o 
que a história oficial da época não queria contar – os 
desatinos realizados nos porões da ditadura. Criou 
também a Pastoral da Criança, com a ajuda da irmã, 
Zilda Arns, outra heroína brasileira, que morreu no 
Haiti, durante um terremoto, quando socorria aquela 
sofrida população. Criou, ainda, a Pastoral dos Porta-
dores do vírus HIV.

O Procurador da República no Estado do Pará, 
Felício Pontes Júnior, jovem, mantém sua vida e seu 
trabalho vinculado à defesa dos direitos das crianças, 
índios, trabalhadores. Tem atuação destacada na de-
fesa dos direitos das comunidades atingidas com a 
construção da Hidrelétrica de Belo Monte.

O Dr. João Baptista Herkenhoff é militante his-
tórico dos direitos humanos e um dos fundadores da 
Comissão Justiça e Paz da Arquidiocese de Vitória, 
capital do Espírito Santo. Tem pautado sua vida e car-
reira por uma visão humana e generosa da lei, como 
escreveu em um de seus artigos:

O Direito não se esgota na lei. Esta revela, 
quando revela, uma de suas faces. Direito é fato 
social, vivo e palpitante. [É verdade.] Muito mais 
que um matemático ou um geômetra, o juiz 
é um artista e um pedagogo. Um artista, que 
usa a lei como argila, para construir poemas: 
poemas de vida, da vida puisante que geme, 
chora e sua e que ecoa no pretório. Pedagogo 
porque educa, encaminha, aconselha, ama.

O maranhense Manoel Conceição Santos é outro 
exemplo de trabalhador brasileiro que se engaja na luta 
pela liberdade, pelos direitos sociais, unindo e organi-
zando o povo. Em um ataque da polícia a trabalhadores 
rurais em 1968, Manoel foi baleado na perna direita e, 
por falta de atendimento, perdeu-a. Em 1972, foi preso 
pela ditadura e barbaramente torturado. Exilou-se na 
Suíça, onde manteve sua atuação pelas liberdades 
democráticas e direitos trabalhistas. De volta ao Bra-
sil, continuou e continua sua luta por uma sociedade 
mais justa e solidária.

É uma honra para o Senado Federal homena-
gear esses brasileiros e, com eles, toda a nossa bra-
va gente que se insurge contra as injustiças, que é 
brava na defesa dos ideais mais nobres, que tudo faz 
para construir um Brasil digno, livre, soberano, justo 
e solidário. Todos os aqui agraciados têm em comum 
a compreensão de que o direito humano é uma luta 
permanente, integrante da batalha diária por uma so-
ciedade mais humana, de inclusão social e ampliação 
da participação popular nos seus rumos. Não existem 
direitos humanos em uma sociedade excludente.

Foi uma felicidade, para nós, que a Comenda 
recebesse o nome de Dom Hélder Câmara, esse ce-
arense que ganhou notoriedade mundial por ouvir o 
clamor de nossa gente e colocou toda sua capacidade 
de trabalho e todo o prestígio que conquistou a serviço 
do povo humilde.

Parabéns aos agraciados, e parabéns ao Senado 
Federal por esta justa homenagem.

Um abraço a todos e muito obrigado pela pre-
sença.

Mais uma vez, eu quero pedir uma salva de pal-
mas para os nossos queridos agraciados no dia de 
hoje. (Palmas.)

Já convido o Senador Pedro Simon, do Estado 
do Rio Grande do Sul, para que faça a entrega da Co-
menda ao primeiro agraciado – ninguém se incomo-
de, porque está em ordem alfabética –, Felício Pontes 
Júnior. (Palmas.)

Convido o Senador Pedro Simon para presidir 
os trabalhos enquanto eu tenho a honra de entregar 
a Comenda a D. José Maria Pires.
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O Sr. Inácio Arruda deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Nosso Presidente faz a entrega a D. José Ma-
ria Pires. (Palmas.)

O Sr. Pedro Simon deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Inácio Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Convido o Senador Pedro Simon e a Deputa-
da Luiza Erundina para fazer a entrega da Comenda 
Dom Hélder Câmara ao nosso querido amigo e lutador 
Manoel Conceição Santos. (Palmas.)

Muito bem, Manoel!
Convido o Sr. José Augusto Schramm Brasil, que 

receberá a Comenda em nome de Dom Paulo Evaris-
to Arns, das mãos do nosso querido Senador Pedro 
Simon e da nossa querida Deputada Luiza Erundina.

Aqui no centro, por favor. (Palmas.)
E convido o Sr. João Baptista Herkenhoff para re-

ceber das mãos do Senador Pedro Simon a Comenda 
Dom Hélder Câmara. (Palmas.)

Convido para fazer uso da palavra o Exmo Sr. Se-
nador da República Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Meu querido amigo que brilha esta sessão com a sua 
Presidência, Senador Inácio Arruda; Procurador da 
República do Estado do Pará, Sr. Felício Pontes Júnior; 
Professor livre docente da Universidade Federal do 
Espírito Santo, membro da Comissão Justiça e Paz da 
Arquidiocese de Vitória e da Associação Padre Miguel 
em Defesa da Vida, Dr. João Baptista; ��������������Arcebispo Emé-
rito da Paraíba, Reverendíssimo Sr. Dom José Maria 
Pires; grande Líder Sindical no Maranhão, nosso herói 
Manoel Conceição Santos; Arcebispo Emérito de São 
Paulo, Reverendíssimo Sr. Cardeal Dom Paulo Evaristo 
Arns, representado neste ato pelo querido amigo Mon-
senhor José Augusto Schramm Brasil; representante 
do Conselho de Direitos Humanos do Distrito Federal, 
Srª Assunção Raynaod; senhoras e senhores.

A singeleza desta reunião não está à altura do 
significado desta reunião, mas existem fatos e existem 
momentos que não é a pomposidade que descreve 
a importância do acontecimento, mas é a razão pela 
qual nós nos reunimos.

Há anos nós criamos a Comenda dos Direitos 
Humanos Dom Hélder Câmara, reconhecimento pela 
contribuição em defesa dos direitos humanos. E este 
ano, no momento em que o Brasil vive talvez uma das 
fases mais importantes no que tange aos direitos hu-
manos, nós estamos aqui coroando uma série de fatos 
que vêm acontecendo. A Presidência da República fez 

o que ela já deveria ter feito há muito tempo instalando 
a Comissão da Verdade, que não tem o objetivo nem 
do ódio nem da vendita, mas tem o objetivo de resta-
belecer a verdade. A Nação tem que conhecer tudo 
o que aconteceu para poder saber o que é o Brasil e 
para entender, compreendendo o que aconteceu e a 
luta que se fez para o restabelecimento da democracia, 
ter condições de resistir para que isso não se repita.

A Deputada Erundina foi além e criou uma Co-
missão da Verdade na Câmara dos Deputados, com 
o objetivo de fazer um levantamento, um debate, uma 
discussão mais profunda de fatos sobre os quais pra-
ticamente, durante muito tempo, éramos proibidos e, 
durante os últimos tempos, por omissão, não se fazia. 
Essa Comissão está agindo, está viajando pelo Bra-
sil. Frutos dessa Comissão, estão se organizando nos 
Estados comissões da verdade também para verificar 
a realidade do que aconteceu em cada Estado. 

Lá, em Porto Alegre, morreu assassinado um coro-
nel do Exército, já aposentado, que trabalhou no setor de 
segurança. E, no meio dos papéis que se encontraram na 
sua casa, estava um documento que mostrava o nosso 
querido Deputado assassinado, desaparecido, que nunca 
se soube onde estava. E o Dops sempre fez questão de 
dizer que não tinha conhecimento, que não sabia de nada. 
Ali está o documento carimbado, com assinatura e tudo, 
da entrada dele no Dops de São Paulo. Esse trabalho foi 
fruto da Comissão da Verdade, realizado em Porto Alegre.

Neste momento em que estamos aqui e agora, a OAB 
Nacional está reunida para criar a comissão da verdade 
dela, OAB, para aprofundar o debate sobre essa matéria. 

No meio disso, nesta reunião, em que nós vemos 
quatro pessoas excepcionais que merecem o prêmio, 
o respeito e a admiração.

Fui eu quem propôs a Comenda a Dom Evaristo, 
e outros colegas Senadores fizeram a representação 
das comendas que aqui se encontram representadas. 
Todos aprovaram, por unanimidade, na comissão pre-
sidida por V. Exª, Sr. Presidente. 

Todos têm inestimáveis serviços prestados ao 
Brasil na causa da defesa dos direitos humanos. Eu 
saudarei os quatro, se me permitem, na pessoa de Dom 
Evaristo, já que ele não está aqui, nos seus 93 anos, 
lúcido, mas com a saúde bastante abalada. Dom Eva-
risto é uma figura notável na história deste País. Se o 
nosso prêmio se chama Dom Hélder Câmara, ninguém 
melhor que Dom Evaristo para recebê-lo. 

Ele atuou na maior comunidade católica apos-
tólica do mundo, que era São Paulo. Perseguido pelo 
governo por suas ações, ele criou as comunidades de 
base, uma revolução na Igreja, determinando exata-
mente a ida das elites da Igreja para as vilas, para as 
favelas, agrupando essas vilas e favelas em grupos 
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eclesiais da Igreja e dando a elas uma consistência 
de Deus, sim, da liberdade, sim, mas da nossa Pátria, 
dos direitos humanos, mostrando que eles tinham que 
se reunir e debater e discutir e avançar.

O movimento das comunidades da Igreja avan-
çou, cresceu. Dizem alguns que deste movimento e da 
atuação deste movimento chefiado por D. Evaristo, dos 
grupos de base da Igreja Católica, acabaram surgindo 
núcleos do PT que o Lula, com muita competência, a 
gente entrou, participou e, depois, aconteceu.

Dom Evaristo foi muito combatido. Houve um 
momento em que ele foi considerado o líder católico 
mais importante do mundo, logo ali atrás do Papa. E 
o combate a ele foi tão grande que esquartejaram a 
Diocese de São Paulo. Era grande demais o poder 
de Dom Evaristo com aquela multidão de 10 milhões 
que compunha aquela comunidade e não dava para 
controlar. Então, dividiram em quatro. Deixaram Dom 
Evaristo ali no centro, digamos assim, centro histórico 
da Igreja Católica em São Paulo e criaram dioceses 
com bispos e arcebispos em roda disso.

Mesmo assim, Dom Evaristo continuou. Conti-
nuou com seu trabalho, continuou com sua luta, conti-
nuou com seus sermões, continuou com seu protesto. 
A campanha do Brasil Nunca Mais, coordenado pela 
Arquidiocese de São Paulo, durante os seis últimos 
anos da ditadura militar, atuando de forma discreta...

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Senador Simon, os alunos do Colégio Militar de 
Rio Verde acompanham a nossa sessão neste instante 
e a entrega da Comenda Dom Hélder Câmara aos que 
lutam pela defesa dos direitos humanos em nosso País.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – ...em 
uma situação quase clandestina. Trinta especialistas, co-
ordenados por Dom Evaristo, recolheram, estudaram e 
sistematizaram as informações contidas em um milhão de 
páginas de 707 processos copiados sigilosamente, entre 
1979 e 1985, nos arquivos do Superior Tribunal Militar.

Reunindo cópias – essa equipe de Dom Evaris-
to – da quase totalidade dos processos políticos que 
transitaram pela Justiça Militar brasileira entre abril de 
1964 e março de 1979, especialmente aqueles que 
atingiram a esfera do Superior Tribunal Militar, o projeto 
conseguiu realizar a mais abrangente pesquisa sobre 
a repressão exercida pelo regime militar a partir de 
documentos produzidos pela própria ditadura.

O objetivo central era a preservação desses do-
cumentos, ameaçados de desaparecimento diante da 
iminente democratização do País. O material foi todo 
microfilmado e remetido clandestinamente ao exterior, 
fugindo de uma eventual apreensão pelos militares.

Nascia ali um documento definitivo para a história 
do País, contido em 12 volumes publicados em apenas 

25 cópias e entregues a instituições, bibliotecas e uni-
versidades do exterior. O material foi, enfim, repatriado 
em segurança para o Brasil, em junho de 2011, e hoje 
faz parte do acervo do Arquivo Edgard Leuenrouth, 
abrigado na Universidade de Campinas, à disposição 
dos historiadores e estudiosos da História do Brasil.

Mais de 10 mil documentos que estavam anexados 
aos processos do STM, com depoimentos dos próprios 
presos torturados, foram copiados em xerox, constituindo 
uma das mais importantes fontes constituindo em uma 
das mais importantes fontes documentais sobre as or-
ganizações de resistência ao regime naquele período.

Esse trabalho coordenado pelo Cardeal Arns é 
uma contribuição fundamental para o estabelecimento 
da verdade sobre o regime militar e o avanço dos direi-
tos humanos no Brasil. O livro que assumia todo esse 
esforço, Brasil: Nunca Mais, publicado no Brasil, pela 
Editora Vozes, teve 39 edições publicadas até 2009, 
com tradução para vários países.

Ao longo da sua vida, Dom Paulo foi responsável 
por outras iniciativas importantes na luta pela dignida-
de da pessoa e na defesa dos direitos humanos. Em 
tempos de forte censura, o Cardeal implementou o São 
Paulo, o semanário arquidiocesano que passou a sofrer 
um forte controle do censores do regime.

Em 1972, criou a Comissão Justiça e Paz, de São 
Paulo, fórum permanente de denúncias contra violên-
cias praticadas pelo regime militar, que patrocinou a 
publicação do livro Meu Depoimento sobre o Esquadrão 
da Morte, de autoria do bravo Promotor Hélio Bicudo. 

Naquele ano, como Presidente Regional da 
CNBB, publicou um documento de grande repercus-
são, Testemunho de Paz, com fortes críticas ao arbí-
trio da ditadura.

Frade franciscano – desculpe, mas sou da Ordem 
Terceira e me orgulho disso...

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda.Bloco/PCdoB 
– CE) – O senhor é da Ordem Terceira e eu sou Inácio 
Francisco de Assis.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Obrigado. Dom Paulo foi sempre fiel aos seus votos 
de pobreza. Em 1973, nomeado cardeal pelo Papa 
Paulo VI, trocou o suntuoso Palácio Pio XII por uma 
casa simples no bairro do Sumaré. Os US$5 milhões 
obtidos pela venda do palácio foram destinados por 
Dom Paulo à construção de centros comunitários na 
periferia mais pobre de São Paulo.

Os militares não gostavam do jornal, também 
detestavam a rádio da Arquidiocese de Dom Paulo, a 
Nove de Julho, que divulgava notícias que desagra-
davam ao regime.

Em novembro de 1973, sob o pretexto de pe-
rempção, apesar dos relatórios técnicos em contrário, 
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o Presidente Médici assinou decreto tirando do ar a 
rádio incômoda do Cardeal de São Paulo.

Em 1974, com uma coragem rara na cúpula da 
Igreja, viajou a Brasília com familiares de presos polí-
ticos para um inédito encontro com o General Golbery 
do Couto e Silva, braço direito do Presidente Geisel, 
levando ao Chefe da Casa Civil um dossiê sobre o de-
saparecimento de 22 dissidentes presos pela ditadura.

Em outubro de 1975, desafiando as autoridades, 
celebrou na Catedral da Sé um histórico culto ecumê-
nico em memória do jornalista Vladimir Herzog, morto 
sob torturas no DOI-Codi do II Exército, na primeira 
manifestação pública do País, que denunciava aber-
tamente as torturas.

Em 1976, junto com o argentino Adolfo Pérez Es-
quivel, Nobel da Paz, Dom Paulo denunciou a “guerra 
suja” de repressão na Argentina com o golpe coman-
dado pelo General Videla. Em 1977, junto com o Pre-
sidente americano Jimmy Carter, futuro Nobel da Paz, 
recebeu o título de Doutor Honoris Causa da Univer-
sidade de Notre Dame, de Indiana.

Em 1978, Dom Paulo implantou em sua diocese 
o CLAMOR, um grupo de assistência a refugiados das 
ditaduras do Cone Sul do continente, fundamental para 
salvar vidas de centenas, de milhares de pessoas que 
buscavam asilo em democracias da Europa. Indiferente 
aos humores do regime, Dom Paulo era um defensor 
permanente de figuras malditas na Igreja, como Dom 
Hélder Câmara e Dom Pedro Casaldáliga. Passou a 
ser uma voz veemente na luta pela anistia e na defesa 
de sindicalistas perseguidos pela repressão.

Em 1980, clamou pela libertação dos líderes dos 
metalúrgicos do ABC detidos em todas as greves que pro-
jetaram o líder de São Bernardo, Luís Inácio Lula da Silva.

Dom Paulo era o único religioso, em todo o mundo, 
eleito pela Assembleia Geral da ONU, de 1981, como 
membro fundador da Comissão Independente Interna-
cional das Nações Unidas para Questões Humanitárias. 

Em 1985, criou a Pastoral da Criança, com a aju-
da da irmã, a pediatra Zilda Arns, morta em janeiro de 
2010 no terremoto que devastou o Haiti. 

A crônica da vida e da luta de Dom Paulo Evaristo 
Arns por tudo isso é que é exemplo denso e emocionan-
te de alguns e de alguém devotado sem limites à causa 
imemorial da justiça, da liberdade e dos direitos humanos.

Ninguém tem melhores atributos do que Dom Paulo 
para agasalhar os méritos e virtudes alcançados pelo 
patrono dessa Comenda dos Direitos Humanos do Se-
nado Federal, o nosso inesquecível Dom Hélder Câmara. 

É uma honra para o Brasil ter alguém com a es-
tatura de Dom Paulo Evaristo Arns.

Homenageio Dom Evaristo, mas, na verdade, 
quero estender isso, pela importância e pelo signifi-

cado, aos nossos bravos companheiros: o Exmº Sr. 
Felício Pontes Júnior; ao bravo Dr. João Baptista; ao 
bravo Arcebispo Emérito da Paraíba, Revmº Sr. Dom 
José Maria Pires; ao grande líder sindical do Maranhão 
Manoel Conceição Santos; e a V. Exª., o gaúcho Mon-
senhor Augusto Brasil, representante de Dom Evaristo.

Querida Erundina, é emocionante o trabalho de V. 
Exª em torno dos direitos humanos. V. Exª é uma pessoa 
acima do bem e do mal. Podia ser hoje Vice-Prefeita de 
São Paulo, mas seus princípios, seu estilo não permitiram 
que isso fosse feito. Continua na planície, numa comis-
são complicada e difícil, mas exercendo o seu trabalho.

Meu querido e bravo Presidente Arruda, V. Exª, 
lá no seu Ceará e aqui, no nosso Congresso Nacional, 
representa aquilo que temos de melhor.

Sabemos que muitas falhas, muitos equívocos 
existem no Legislativo brasileiro. Muita coisa tem a mu-
dar, mas estou aqui desde 1979 e nunca vi uma Mesa 
tão representativa como esta. Os quatro homenageados 
pelo mérito real, puro e sincero do que representam. E, 
cá entre nós, olho para este Deputado e olho para esta 
Deputada, Erundina, e olho para o nosso Senador, e 
peço a Deus, um dia, um dia, a esmagadora maioria 
dos Deputados e Senadores do Congresso brasileiro, 
não digo iguais, mas seguirão o caminho, o método e 
terão a personalidade tua e tua, por vocês representam 
o que têm de melhor na sociedade brasileira.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 

– CE) – Muito bem, Senador Pedro Simon.
Vou convidar para fazer uso da palavra um dos 

nossos homenageados, por quem tenho a maior ad-
miração e respeito, Dom José Maria Pires.

O SR. DOM JOSÉ MARIA PIRES – Sr. Presidente 
desta sessão; senhores membros do Congresso Na-
cional; minhas senhoras, meus senhores;

Talvez por ser o mais velho em idade dos homena-
geados e nem todos podendo falar, eu, então, tomo a pa-
lavra em nome de todos e de todos nós hoje agraciados.

Sinto-me honrado com a distinção que nos é 
conferida nesta Casa de Leis. Seja-me permitido, en-
tretanto, partilhar essa comenda com dois valentes 
defensores dos Direitos Humanos. Refiro-me a Van-
derlei Caixe, recentemente falecido. Foi ele o primei-
ro advogado do nosso Centro de Defesa dos Direitos 
Humanos. Preso político, eu o conheci, quando fui, em 
companhia de Dom Tomaz Balduíno, visitar os domini-
canos que estavam presos em Presidente Venceslau 
– Frei Beto era um deles. 

Outros presos participaram do encontro, entre 
eles Vanderlei Caixe, que ainda não havia terminado o 
curso de Direito. Posto em liberdade e tendo terminado 
o curso, foi-me ajudar a fundar o primeiro Centro de 
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Defesa dos Direitos Humanos, inaugurado por outro 
Campeão da Liberdade, S. Emª D. Paulo Evaristo Arns, 
que se deslocou de São Paulo a João Pessoa, para 
inaugurar o nosso Centro. Convivi com Dom Helder du-
rante os 30 anos de meu ministério à frente da Arqui-
diocese da Paraíba e fui seu sucessor na Presidência 
do Regional Nordeste II da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil – pudemos atuar juntos, nas questões 
eclesiásticas e na luta contra a ditadura militar. 

D. Helder me ensinou que liderança não consis-
te em estar sempre à frente, nem em aparecer, mas 
em conseguir concretizar as ideias e os projetos mais 
condizentes com os desígnios do Criador, nosso Deus 
Libertador. Com seu testemunho, D. Helder me ensi-
nou que é necessário, no diálogo, ouvir atentamente 
o outro, sem querer fazer prevalecer, a qualquer cus-
to, a própria opinião. Ele também me ensinou a ver no 
outro o que ele tem de bom, porque, em toda pessoa, 
há muito mais o que louvar do que o que lamentar. 

Enquanto o Advogado Mário de Jesus iniciava, em 
São Paulo, o movimento denominado Firmeza Perma-
nente, D. Helder pregava, no Nordeste, a Não Violência 
Evangélica. Não podíamos nos conformar com a ditadura, 
tínhamos que enfrentá-la e a seus promotores, com a 
coragem dos apóstolos, mas levando em consideração 
que os ditadores são nossos irmãos e que um dia eles 
poderão deixar de ser ditadores, mas nunca deixarão 
de ser nossos irmãos, devemos ir a eles com aquele 
amor que o Cristo ensinou: “Amai os vossos inimigos”.

Participante ativo do Concílio Ecumênico Vaticano Il, 
D. Helder procurou vivê-lo de modo radical. Se o Concílio 
proclamou que a Igreja é povo e o povo que frequenta as 
igrejas é constituído sobretudo de pobres, D. Helder quis 
dar o mais forte testemunho de pobreza, à semelhança 
do Cristo, que de rico se fez pobre, por nossa causa.

Nessa linha Dom Helder participou do pacto das 
catacumbas, onde decidiu, com muitos outros bispos, 
suprimir todos os sinais de riqueza. Dom Helder levou 
esse compromisso ao extremo de deixar o Palácio dos 
Manguinhos e ir morar na sacristia da Igreja das Fron-
teiras, em Recife. Não tinha carro, andava de ônibus. 
Não tinha secretário particular, era ele mesmo quem 
vinha abrir a porta a quem tocasse. As refeições lhe 
vinham de uma casa religiosa vizinha. A cruz peitoral 
de ouro foi substituída por uma de madeira presa por 
corrente de metal barato. Nunca pregou contra os ri-
cos, mas ensinava que o caminho de salvação do rico 
passa pelo pobre, não no sentido de que o rico tenha 
que se despojar de seus bens e tornar-se um pobre, 
mas no sentido da solidariedade que leva todos a lu-
tar contra a pobreza escandalosa, aquela que força 
irmãos nossos a sobreviver na carência até do mais 
necessário para uma subsistência digna.

Profetas como D. Helder, que, com a palavra e o 
testemunho de vida, pregam mudanças de atitude in-
comodam porque, como João Batista, às margens do 
Jordão, exigem conversão. Era preciso calar D. Helder, 
profeta incômodo dos tempos da ditadura. Tiraram-lhe 
o programa “Encontro de Irmãos”, da rádio Olinda, que, 
apesar de pertencer á Igreja, não podia mais transmitir 
a voz do pastor. Os outros meios de comunicação eram 
proibidos de sequer declinar o nome de D, Helder. A ordem 
era essa; “De Dom Helder não se fala nem bem nem mal”. 

O trabalho de evangelização, privado dos meios de 
comunicação de massa deveu contentar-se com men-
sagens e noticias transmitidas por cópias tiradas em mi-
meógrafos e levadas por portador às comunidades. Foi 
assim que pudemos elaborar e divulgar o documento: 
“Eu Ouvi os Clamores deste Povo,” uma forte e corajosa 
condenação da ditadura. O texto foi sendo construído 
na medida em que dois emissários de Dom Helder iam 
de diocese em diocese do Nordeste II (Pernambuco, 
Paraíba, Rio Grande do Norte e Alagoas), discutindo 
o projeto com cada Bispo e sua coordenação pastoral.

Dom Helder combateu com vigor e com eficácia a 
ditadura militar. Hoje não vivemos mais sob uma ditadura. 
Nossos males são outros: a violência que assombra e 
ceifa tantas vidas; a droga, que consome as energias de 
tantos de nossos jovens; o sexo sem amor, que vem trans-
formando as pessoas em objeto de satisfações eróticas.

Nossos votos são no sentido de que o exemplo 
de D. Helder suscite novos profetas que nos conven-
çam de que não podemos nos contentar com atitudes 
defensivas. Defender nossas casas com grades é bom, 
mas é pouco; ter guardas armados e cães ferozes pode 
ser necessário, mas não tem impedido que os maus 
avancem. Temos que redescobrir os caminhos do amor, 
da não-violência evangélica, da firmeza permanente, 
da solidariedade humana. Utopia? Talvez, mas utopia 
ensinada por aquele que veio para que todos tenham 
vida e a tenham em abundância. Utopia, sim, mas aque-
la anunciada por quem nos deixou essa mensagem: 
“Dias virão em que os homens transformarão espa-
das em foices”. Somos todos convocados a dar nossa 
parcela, por pequena que seja, para que esse mundo 
diferente, mas possível, deixe de ser uma utopia e se 
transforme em realidade. Assumir esse compromisso 
seria a melhor maneira de honrar a memória do mo-
delo que aqui nos é proposto: Dom Helder Câmara. 

Muito obrigado!

Durante o discurso do Sr. José Maria Pires, 
o Sr. Inácio Arruda deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Acabou de se pronunciar Dom José Maria Pires.

Agora, com a palavra, o Sr. João Batista.
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O SR. JOÃO BAPTISTA HERKENHOFF – Depois 
da palavra de Dom José Maria Pires... Na verdade, ele 
falou por todos, mas eu tenho um pequeno depoimen-
to pessoal, e esse depoimento pessoal só eu posso 
dar. E é esse pequeno depoimento, que vai demorar 
no máximo dois minutos, que eu vou dar.

Eu vou relatar o último encontro que tive com 
Dom Hélder no Recife e justamente nessa casinha 
que Dom José Maria Pires mencionou, aquela casi-
nha modesta. Então, foi lá que eu tive o meu último 
encontro com Dom Hélder. Eu o encontrei fisicamente 
alquebrado, nos seus mais de 90 anos. Porém, com os 
olhos luminosos de uma criança. Quando lhe presen-
teio com um livro, no qual aparece uma página sobre 
Dom João Batista da Mota e Albuquerque, arcebispo 
do meu Estado, ele comenta com saudade e ternura: 
“um grande bispo, um grande amigo”.

Conto-lhe, então, um fato do qual ele acha mui-
ta graça. Digo-lhe que, durante o período em que seu 
nome não podia ser mencionado no rádio, na televi-
são, no jornal, eu havia furado o bloqueio num jornal 
do interior do Espírito Santo. Referia-me ao jornal A 
Ordem, de São José do Calçado. Eu era, então, Juiz 
de Direito da Comarca.

Nesse jornal, na edição de 04 de agosto de 1969, 
publiquei um artigo com este título: Reflexões após um 
período de férias – para não dar margem a se desco-
brir de cara –, em cujo miolo havia cinco parágrafos 
em defesa de Dom Hélder Câmara. Quem conhece a 
sociologia das cidades do interior sabe que, na arqui-
tetura do poder local, jamais o redator-chefe de um jor-
nal censuraria o artigo do Juiz de Direito da Comarca, 
ainda que tendo, na mesa do jornal, como na verdade 
tinha, ordens expressas dos escalões federais proibin-
do referências a Dom Hélder. Então, eu tenho a honra 
de ter furado o bloqueio. 

Está vendo, Dom José Maria? Furei o bloqueio 
contra a pena de silêncio imposta a Dom Hélder Câmara.

Para fechar a conversa, disse a Dom Hélder uma 
frase fulminante. Não esperei a reação adversa, pois 
tinha certeza de que viria: Meu caro Dom Hélder, quan-
do os pósteros olharem para o passado e avaliarem a 
dimensão de sua presença na história brasileira, não 
tenho dúvida de afirmar: o século XX será o século de 
Dom Hélder Câmara”. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Está presente aqui o Senador Cícero Lucena, 
que foi o autor da representação de Dom José Maria 
Pires.

Dom José Maria, o nosso querido amigo Senador 
Cícero está aqui para lhe trazer o seu abraço.

O companheiro Manoel Conceição Santos pede 
que seja transcrito nos Anais da Casa o seu pronun-
ciamento. E aqui eu solicito à Secretaria da Mesa.

O SR. FELÍCIO PONTES JÚNIOR – Eu queria 
ter apenas um minutinho.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Um minuto.

O SR. FELÍCIO PONTES JÚNIOR – Senador, 
eu só queria agradecer. Sou membro do Ministério 
Público Federal.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Podem ser dois ou três minutos.

O SR. FELÍCIO PONTES JÚNIOR – Obrigado, 
Senador. O Senador Pedro Simon, sempre muito cortês.

Quero apenas direcionar esta honraria aos pro-
curadores e procuradoras da República que atuam 
na Amazônia, na defesa dos invisíveis. Eu explico: na 
defesa nos povos da floresta, dos indígenas, dos qui-
lombolas, dos ribeirinhos, dos extrativistas, apanhado-
res de açaí ou quebradoras de coco babaçu. A eles 
eu gostaria de direcionar esta Comenda, enfatizando 
que, nesse trabalho de defesa desses direitos, direitos 
humanos, direitos dessas categorias sociais, desses 
invisíveis, muitos amigos e amigas tombaram

Eu tive oportunidade de conviver, de uma maneira 
muito íntima – poderia dizer assim – com Irmã Dorothy, 
com Zé Cláudio, com Maria, com Dema, com o Brasí-
lia, todos eles assassinados por levarem à frente a luta 
pelos direitos humanos na minha terra, no Pará. E eu 
não gostaria de receber esta Comenda sem invocar o 
nome dessas pessoas.

Para finalizar, Senador Pedro Simon, Deputada 
Luiza Erundina, que me honra muito com a sua presen-
ça nesta sessão, eu gostaria de fazer uma paráfrase 
de um dos maiores Senadores da história da Repúbli-
ca, o Senador Darcy Ribeiro. A paráfrase é a seguinte:

Fracassei em quase tudo que fiz.
Tentei salvar os povos das florestas
E essas mortes mostram que eu não consegui.
Tentei salvar os rios amazônicos
E Belo Monte mostra que eu fracassei.
Tentei salvar a própria floresta
E o índice de desmatamento ainda insiste em 
mostrar que fracassei.
Mas meus fracassos são minhas vitórias [dizia ele]
Eu detestaria estar no lugar daqueles que me 
venceram.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 

– Eu gostaria apenas de explicar algo aos companhei-
ros. Os senhores devem estar estranhando que esta 
reunião não tenha o brilho e a lotação que deveria ter. 
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É que o final de ano no Senado e na Câmara é uma 
loucura: a gente quer fazer em cinco dias o que não 
fez o ano inteiro.

Nós tentamos mudar o horário da missa, mas 
o Arcebispo de Brasília disse que só poderia às dez 
horas. Até vou ter que telefonar para ele depois por-
que ele vai estranhar, pois eu estava na frente da fila 
e depois fui embora. Vou precisar dizer que vim para 
outra reunião. 

A CPI do Cachoeira, um caso muito complicado, 
está reunida, numa de suas últimas reuniões, com qua-
tro relatórios diferentes, numa briga de vida e morte 
sobre qual vai ser aprovado lá. A Comissão de Eco-
nomia está lá fazendo a apuração geral dos últimos 
dados para a votação do Orçamento. 

Então, deu isso que aconteceu. A gente pensou 
em transferir, mas transferindo... 

Vocês devem estar estranhando porque o Pre-
sidente dos trabalhos, o companheiro Arruda, saiu 
correndo. Ele saiu porque a Comissão de Educação 
estava dependendo de um voto para não ficar tudo 
para o ano que vem. 

Então, ele saiu daqui, foi lá, votou e voltou para 
cá. Assim, eu o convido a vir encerrar a sessão.

Venha encerrar a sessão. (Pausa.)

O Sr. Pedro Simon deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Srªs e Srs. Senadores... 

Cícero, quer se manifestar?
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 

Fora do microfone.) – Um minuto.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 

– CE) – Um minuto para Cícero.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 

Sem revisão do orador.) – Presidente Inácio, Srªs e 
Srs. Agraciados, Deputada Erundina, quero dizer ape-
nas que, aqui neste momento, Dom José Maria Pires, 
eu não falo como Senador, mas como uma ovelha do 
seu rebanho, que durante 30 anos nos deu a honra, 
transmitiu a sua inteligência, a sua capacidade, a sua 
solidariedade, a sua amizade para com aquele povo 
sofrido da Paraíba.

Quando o senhor se ordenou bispo, foi o ano em 
que nasci. Mas tive a oportunidade de conviver e de 
aprender muito com o senhor, daí a minha alegria, a 
minha satisfação de ter tido a oportunidade de apre-
sentar o seu nome para que, junto com o trabalho, o 
reconhecimento que nós temos a Dom Hélder – que o 
chamava, de forma carinhosa, de Dom Pelé e que nos 
ensinou, a todos os paraibanos –, que eu pudesse ter 
a oportunidade de dar um pequeno testemunho, não 

apenas em meu nome, mas de todo o povo da Paraí-
ba de o quanto o senhor foi importante em nossa vida.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PC 

do B – CE) – Quero agradecer a presença de todos e 
subscrever integralmente, aqui, as palavras de Pedro 
Simon, quando se dirigiu aos homenageados, Depu-
tada Luiza Erundina.

Esta é uma mesa especialíssima, e você vê a 
simplicidade das pessoas, a humildade, numa luta 
dura que se trava na humanidade. Com todo respeito, 
mas o velho Marx dizia que a humanidade ainda vivia 
uma espécie de pré-história, e que cabem, mais do 
que nunca, lutadores dessa estirpe, que colocam a 
vida inteira dedicada a causas, que outros, às vezes, 
olham assim e dizem: “puxa vida, mas você dedicou 
toda sua vida, todos os instantes a lutar por direitos 
sociais, por direitos humanos?”

Acho que esta mesa é uma mesa extraordinária. 
Acho que a relação de vocês com a causa, o sentimen-
to que vocês põem à frente, essa ideia de que um dia, 
Dom Pelé, o ditador pode estar do outro lado, respon-
dendo, sendo inquirido, acho que isso é muito forte. 
Acho que é uma marca desses homens. O Manoel da 
Conceição, referência da luta do povo brasileiro, dos 
homens do campo, dos trabalhadores rurais, sem terra, 
sem teto, sindicalizados, lutando. E lutando por quê? 
Para terem um País próspero. 

Era essa a causa desses homens que vocês 
defenderam, a quem vocês dedicaram a vida, que 
dedicam até hoje. É dessa capacidade imensa que o 
nosso País tem de aumentar a sua riqueza e encon-
trar os meios adequados de distribuí-la, para permitir 
que o povo tenha a felicidade que merece. É isso o 
que nós almejamos. 

Por isso, eu quero dar os meus parabéns aos co-
legas Senadores que indicaram pessoas tão dignas, 
tão simples, com tanta força, com tanto poder em suas 
mãos, mas com a simplicidade especialíssima. Acho 
que é isso que dá, cada vez mais, grandeza a todos 
vocês que foram homenageados neste dia. 

Então, agradecidos e honrados com a presença 
de todos, quero encerrar esta sessão de entrega da 
Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara, 
na sua terceira premiação, justa, justíssima premiação 
a todos os que aqui vieram. Parabéns a todos. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PC 
do B – CE) – O Sr. Manoel Conceição Santos enviou 
discurso à Mesa, para ser publicado.

S. Sª será atendido.
O SR. MANOEL CONCEIÇÃO SANTOS (Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Att. Exmo. Senador Inácio 
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Arruda – Presidente do Conselho da Comenda de Direi-
tos Humanos Dom Héider Câmara do Senado Federal

Se der pão aos pobres, todos me chamam de san-
to. Se mostrar por que os pobres não têm pão, me cha-
mam de comunista e subversivo. (Dom Helder Câmara)

Sr. Presidente, Srªs Sena doras e Srs. Senadores, 
primeiramente quero agradecer aos nobres Senadores 
e às nobres Senadoras que constituem o Conselho da 
Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara do 
Senado Federal Brasileiro pela homenagem a mim con-
cedida. Conheci pessoalmente o Arcebispo Dom Hélder 
Câmara e com ele tive o prazer de conviver durante um 
bom período, quando retornei do exílio em outubro de 
1979 e fui morar em Recife, Pernambuco. Naquele tempo 
Dom Hélder já se consagrara em importante referência 
na luta em prol dos Direitos Humanos, não como uma 
expressão genérica, mas objetivada nas lutas por liber-
dade de expressão, de organização social, sindical, por 
moradia, educação, saúde, água, pela Reforma Agrária 
e tantos outros Direitos Essenciais Sociais, portanto HU-
MANOS, que sobremaneira, nos vinte anos do regime 
da DITADURA MILITAR foram negados aos trabalha-
dores e às trabalhadoras brasileiro(a)s. 

Confesso aos nobres Senadores que fiquei sur-
preso com a concessão dessa homenagem à minha 
pessoa, pois esta casa, embora se constitua da repre-
sentação de diferentes segmentos da sociedade brasi-
leira, ainda se configura em poder muito conservador 
que, majoritariamente, representa interesses corpo-
rativistas de elites economicamente empoderadas do 
campo e da cidade. Entretanto, sempre fui um invetera-
do otimista, chegando a ser honrosamente qualificado 
de “Plantador de Teimosia” por meu grande irmão Dom 
Pedro Casaldáliga. Assim, sempre apostei, lutei e con-
tinuo apostando e lutando por mudanças nas pessoas, 
nas instituições e na sociedade. Se não acreditasse tão 
piamente nisto não teria dedicado a minha vida em prol 
desta causa. Mas quero deixar claro que não receberei 
esta COMENDA como mérito particular da pessoa do 
Mane camponês, ex-preso político, ex-exiiado, sindica-
lista do campo, perseguindo, torturado e mutilado por 
esse mesmo Estado, que hora me homenageia, mas 
a receberei em nome da luta coletiva de milhares de 
Manes, Marias, Margaridas, Josimos, Dórothys, Chi-
cos, tantos e tantas que como eu lançaram-se nestas 
lutas de vida e de morte por terra, pão e dignidade. 
Infelizmente, conquistar direitos coletivos de vida em 
plenitude, como defendera também o próprio Dom Hél-
der é bem mais custoso que conquistar homenagens. 
O custo da luta por liberdade de expressão, por direito 
de organização e, principalmente, pela democratização 
da terra é quase sempre cobrado em sangue dos que 
ousam pensar e dedicar-se na construção efetiva de 

um mundo mais includente, solidário e de oportunida-
des para as massas trabalhadoras.

Não faz muitos dias eu estive aqui na Capitai Fe-
deral, juntamente com um grupo constituído por apro-
ximadamente sete mil trabalhadores e trabalhadoras 
rurais provenientes de todos os estados federados, 
organizados em diversas instituições e movimentos da 
sociedade civil. Participávamos do ENCONTRO NA-
CIONAL UNITÁRIO DOS TRABALHADORES(AS) E 
POVOS DO CAMPO, DAS ÁGUAS E DAS FLORES-
TAS. Deste encontro saiu uma declaração conjunta 
expressando a síntese das propostas, reivindicações 
e compromissos coletivamente assumidos pelos agen-
tes sócio-político-organizativos que atuam no campo 
em prol da democratização da terra, de um desenvol-
vimento sócio-ambiental sustentável e solidário, capaz 
de promover fartura, dignidade, paz, saúde, educação 
de boa qualidade, inclusão cientifica e tecnológica aos 
trabalhadores e trabalhadoras do campo. NA DECLA-
RAÇÃO DO ENCONTRO NACIONAL UNITÁRIO DOS 
TRABALHADORES(AS) E POVOS DO CAMPO, DAS 
ÁGUAS E DAS FLORESTAS, foi consensual o enten-
dimento de que, “O Brasil, como um país rico em terra, 
água, bens naturais e biodiversidade, atrai o capital 
especulativo e agroexportador, acirrando os impactos 
negativos sobre os territórios e populações indígenas, 
quilombolas, comunidades tradicionais e camponesas. 
Externamente, o Brasil vem se tornando alavanca do 
projeto neocolonizador, expandindo este modelo para 
outros países, especialmente na América Latina e Áfri-
ca.” E que, “Torna-se indispensável um projeto de vida 
e trabalho para a produção de alimentos saudáveis em 
escala suficiente para atender as necessidades da so-
ciedade, que respeite a natureza e gere dignidade no 
campo. Ao mesmo tempo, o resgate e fortalecimento 
dos campesinatos, a defesa e recuperação das suas 
culturas e saberes se faz necessário para projetos al-
ternativos de desenvolvimento da sociedade.” Quero 
aproveitar o ensejo e espaço que hora é a mim conce-
dido pelo Senado Federai para reforçar a reivindicação 
de atenção a esta pauta coletiva que fora apresentada 
ao Estado brasileiro por intermédio dos seus poderes 
executivo e legislativos. De modo bem direto quero pe-
dir o empenho desta casa que, indubitavelmente, se 
tiver vontade política poderá contribuir em muito para 
a concretização deste nosso projeto de uma “reforma 
agrária como política essencial de desenvolvimento justo, 
popular, solidário e sustentável, pressupondo mudan-
ça na estrutura fundiária, democratização do acesso à 
terra, respeito aos territórios e garantia da reprodução 
social dos povos do campo, das águas e das florestas.”

A luta por reforma agrária e dignidade aos tra-
balhadores e trabalhadoras do campo é a expressão 
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da minha identidade social e política. Por assumir este 
posicionamento tenho sido severamente punido pelos 
detentores dos poderes económico, político e judiciários 
do meu país. Não resta dúvida de que estamos vivendo 
um novo momento histórico, momento em que o Es-
tado brasileiro é governado por forças, predominante-
mente, de cariz democrática e por um partido político 
que fui cofundador, juntamente com companheiros e 
companheiras honrados e honradas, na maioria, sobre-
viventes da violência institucionalizada praticada pelo 
Estado brasileiro sob a égide do governo ditatorial dos 
militares. No entanto, muitas dessas pessoas não tive-
ram a minha sorte e foram sumariamente banidas da 
sociedade, de suas organizações e de seus familiares. 
Minha história é a mesma história de companheiros e 
companheiros como Rui Frazão, Fernando Santa Cruz 
grandes, decentes e solidários companheiros educado-
res da AP, dados como desaparecidos; o companheiro 
Jair Ferreira de Sá, o Paulo Stuart Wright e José Car-
los da Mata Machado, que eram da Ação Popular-AP. 
A história do líder camponês Manoel da Conceição é 
semelhante à de muitas lideranças do campo, como 
Joaquim Matias Neto (Joaquim Lavanca), agricultor, 
liderança camponesa que foi preso e brutalmente tor-
turado, morrendo prematuramente em consequência 
das torturas sofrida; também como a do companheiro 
José Lavanca, do mesmo modo preso e torturado, vin-
do a óbito em consequência das torturas. Além desses 
mortos e/ou desaparecidos, quero destacar alguns 
companheiros e companheiras que foram honrados, 
firmes, leais e muito importantes para organização das 
lutas camponesas no Maranhão. Destaco o nome do 
companheiro António Lisboa Brito agricultor e ferreiro 
que foi meu companheiro de diretoria do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Pindaré Mirim. Foi muito per-
seguido pela ditadura, tendo que abandonar a família 
com esposa e filhos pequenos (crianças), vivendo o 
tempo todo escondido até o final do governo militar. 
Teve, portanto, sua vida totalmente destroçada pela 
ditadura militar. Também o companheiro Jodinha da 
nossa diretoria sindical, que da mesma forma que o 
António Lisboa foi perseguido e teve que sobrevir na 
clandestinidade. Estes dois companheiros ainda estão 
vivos e assim como eu, são testemunhos da violência 
institucionalizada praticada pelo Estado brasileiro. Eu, 
além das prisões, torturas e privação total do convívio 
com minha família, fui mutilado pelo braço armado do 
estado do Maranhão, quando em 13 de julho de 1968, 
estando em reunião pacífica com trabalhadores e traba-
lhadoras rurais, fomos atacados por um destacamento 
de policiais militares. Fui baleado na perna e levado 

prisioneiro, sendo lançado numa cela e ali largado sem 
receber qualquer tratamento no ferimento, o que levou 
a gangrenar minha perna e tendo a mesma que ser 
amputada. Este fato foi testemunhado por um jovem 
médico, João Bosco Barros Rego, que se encontrava 
no local prestando assistência à saúde dos associados 
do nosso Sindicato, do qual eu era presidente, (escri-
tura pública de declaração, em anexo).

Quero aqui fazer um apelo ao Senado, no sen-
tido de que seja feita a reparação dos danos físicos, 
morais e psicológicos que me fora causados pelo Es-
tado brasileiro, do mesmo modo apelo que esta casa 
coloque-se a favor da vontade da imensa maioria da 
sociedade brasileira que clama peia revisão da Lei 
da Anistia, que funciona muito mais como um escudo 
protetor dos torturadores, do que um instrumento de 
promoção da efetiva justiça.

Sei que paguei pela opção consciente que fiz, 
ainda,quando era bem jovem, de lutar peia democrati-
zação da terra e pela libertação de minha classe cam-
ponesa, que neste país de dimensão continental só tem 
herdado os sete palmos de terra, na qual a semente que 
vai plantada é o próprio corpo sofrido e já desfalecido 
do camponês, quase sempre vitimado pelas baias da 
polícia ou da pistolagem. Um homem, uma mulher não 
pode ser condenado ou condenada por lutar por justiça 
social, por defender vida digna, saúde, educação, tra-
balho, cultura e lazer para sua classe, por sonhar com 
uma economia centrada no valor da dignidade humana 
è no respeito à vida planetária. Mas tenho visto compa-
nheiros e companheiras sendo marcados e caçados até 
à morte por lutarem por estas causas. Foi assim com a 
minha companheira Margarida Alves na Paraíba, com 
o meu companheiro Chico Mendes ‘ no Acre, com meu 
companheiro Pe. Josimo no Maranhão, com minha 
companheira Dórothy Stang no Pará; muitos irmãos e 
irmãs índios e quilombolas, todos e todas nas mesmas 
razões, na mesma luta que tenho travado.

Já é tempo de raiar um novo dia, uma nova his-
tória, uma nova justiça, um novo senado, um novo go-
verno, um novo Estado, uma nova Nação, uma nova 
democracia, um novo campo,... frutos regados pelo 
sangue destes honrados e honradas companheiros e 
companheiras em que me inspiro para seguir lutando e 
com quem partilho esta comenda Dom Héldér Câmara.

Viva a coragem dos que lutam por justiça social 
e por vida em plenitude no campo e na cidade!

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PC do 

B – CE) – Está encerrada a sessão. (Palmas.) 

(Encerra-se a sessão às 12 horas e 58 minutos.)
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Ata da 232ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 11 de dezembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Srª Vanessa Grazziotin,  
dos Srs. Mozarildo Cavalcanti e Cidinho Santos

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e 
encerra-se às 18 horas e 4 minutos)

É o seguinte o Registro de comparecimento:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, requerimentos que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.087, DE 2012

Requeiro, na forma do disposto no caput do art. 
258 do Regimento Interno do Senado Federal, que o 
Projeto de Lei do Senado nº 145, de 2005, que tramita 
em conjunto com os Projetos de Lei do Senado (PLS) 
nºs 303 e 326, de 2010; 69, 214, 328, 334, 335, 364, 
373 e 618, de 2011; e 91, de 2012, tramite também 
em conjunto com os Projetos de Lei do Senado (PLS) 
nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 2004; 208, 463, 581, 
586, de 2007; 375 e 539, de 2009; 174, de 2010; 16, 
35, 137, 157, 524, 663 de 2011; 49 e 390, de 2012, por 
versarem sobre a mesma matéria (FGTS).

Sala das Sessões, – Senador José Pimentel.

REQUERIMENTO Nº 1.088, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 258 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei da Câmara nº 68, de 2011 e do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 37, de 2012, por versarem 
sobre o mesmo assunto (Incentivos para Formação 
Profissional).

Sala das Sessões, – Senador José Pimentel.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.089, DE 2012

Requeiro, nos termos do disposto no Art. 221 do 
Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em 
ata e  envio de voto de pesar pela falecimento, aos 83 
anos de idade, da tabeliã mato-grossense Maria Izabel 
Matos Maciel, bem como, a apresentação de condo-
lências à família, que devem ser encaminhadas à Rua 
Barão de Melgaço, 3758, Cuiabá MT, CEP 78020-800, 
endereço do Cartório do 3º Ofício.

Justificação

A cartorária, tabeliã titular desde 1994, do cartó-
rio do 3º Ofício de Cuiabá, Maria Izabel Barros Maciel, 
carinhosamente conhecida na sociedade cuiabana 

como Dona Naná, foi uma das primeiras mulheres a 
assumir um cartório na nossa Capital de Mato Grosso, 
onde exerceu o ofício por mais de 40 anos.

Dona Naná, além da atividade, notarial, exercia 
atividades sociais voluntárias junto no Lions Clube e 
também na Associação dos Amigos Do Câncer.

Esta grande Dama merece a nossas homenagens.
Sala das Sessões, – Senador Pedro Taques.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência encaminhará o voto 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.090, DE 2012

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Cons-
tituição Federal, combinado com o que dispõe o art. 
216, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
prestadas pelo Exmº Sr. Ministro de Estado da Saúde, 
Alexandre Padilha, informações acerca do quantitativo 
de casos de malária no Vale do Juruá (Acre) no período 
de junho deste ano até os dias atuais, bem como as 
medidas tomadas para prevenção e combate à doença.

Justificação

A imprensa acreana tem noticiado aumento de 
20% dos casos de malária em relação ao mesmo pe-
ríodo do ano passado nos municípios mais atingidos 
– no caso Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima e Rodrigues 
Alves – malgrado o anúncio oficial no Estado de dimi-
nuição dos casos.

Segundo informações do Departamento de Vigi-
lância Epidemiológica da Secretaria do Estado do Acre, 
foram registrados de junho a 30 de novembro do ano 
em curso 2.211 casos de malária no Vale do Juruá.

É fato que o aumento dos índices pluviométricos 
com a chegada antecipada das chuvas faz aumentar a 
proliferação dos mosquitos e a consequente elevação 
do número de casos.

A chegada a luz elétrica alterou os hábitos notur-
nos dos moradores locais, que passaram a se recolher 
mais tarde à proteção dos mosqueteiros impregnados, 
o que leva maior exposição no mosquito.

Isso posto, é mister esclarecer as medidas con-
cretas que estão sendo tomadas para fazer face a um 
mal endêmico na região.

Sala das Sessões, 2012. – Senador Sérgio Pe-
tecão PSD/AC

(À Mesa, para decisão.)
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O requerimento que acaba de ser lido 
será despachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O requerimento que acaba de ser lido 
será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.092, DE 2012

Requeiro, nos termos do disposto no Art. 221 do 
Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em 
ata e o envio de voto de pesar pelo falecimento, do médi-
co matogrossense Manoel de Almeida Figueiredo, bem 
como, a apresentação de condolências à sua família, 
que devem ser encaminhadas à Rua Baltazar Navar-
ros, 341, Bandeirantes, Cuiabá – MT, CEP 78010-020.

Justificação

O médico Manoel de Almeida Figueiredo se des-
tacou como Diretor do Hospital Geral Universitário e 
na vida política como Secretário de Estado da Saúde. 
Exerceu ainda os cargos de Diretor do antigo INAMPS 
e de Superintendente da Fundação de Saúde do Mato 
Grosso – FUSMAT

Foi um médico de alta qualificação e um exemplo 
de político dedicado à causa da saúde especialmente 
em foco na população mais carente.

Sala das Sessões, – Senador Pedro Taques.

REQUERIMENTO Nº 1.093, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, de acordo com as tradi-
ções da Casa, homenagem de pesar, consistente em 
inserção em ata de Voto de Pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento da professora 
Idalina Tavares Barreiros, ocorrido no final da tarde 
de ontem. 

Justificação

A cidade de Cascavel, no Oeste do Paraná, per-
deu no final da tarde de ontem uma de suas figuras 
mais queridas e que conquistou seu espaço, no cora-
ção de todos, pela incansável dedicação à causa dos 
menos favorecidos, principalmente crianças e jovens.

Trata-se da professora Idalina Tavares Barrei-
ros, esposa do advogado e ex-prefeito Salazar Bar-
reiros. Aos 77 anos, acompanhada pelo marido e pelo 
filho Salazar Barreiros Júnior, ela estava a caminho de 
Curitiba, onde iria submeter-se a exames médicos. Por 
volta das 18 horas, quase chegando à capital, na al-
tura de Campo Largo Idalina Barreiros foi acometida 
por um infarto fulminante.

A professora Idalina Barreiros já sentira o cha-
mado para a assistência social e despertara sua voca-
ção para a liderança ainda em Goioerê, onde o casal, 

procedente do interior de São Paulo, viveu antes de 
se transferir para Cascavel, na década de 80. Como 
professora, foi designada diretora da antiga Escola 
Normal Rita Ana de Cássia, atual Colégio Duque de 
Caxias; depois, dirigiu o Colégio Antônio Lacerda Bra-
ga. Apesar das atribuições dos cargos de direção, ela 
não recusou a convocação para assumir também a 
presidência da APAE de Goioerê. 

Já em Cascavel, muito antes do marido se ele-
ger prefeito, ela continuou sua carreira no magistério e 
novamente aceitou o desafio de presidir a APAE. Com 
o marido prefeito, ela assumiu a presidência local do 
Provopar – Programa do Voluntariado Paranaense. No 
cargo durante todo o mandato do marido, de l989 a 
1992, ela impressionou a cidade por sua dedicação ao 
trabalho e preocupação com o problema das crianças 
e jovens carentes. 

Quando Salazar Barreiros voltou à prefeitura para 
um segundo mandato, de 1997 a 2000, ela reassumiu 
o Provopar e continuou o seu trabalho, que a tornou 
conhecida como a “Mãe dos Pobres”. Uma das marcas 
de sua atuação foi a criação do CAOM – Centro de 
Atenção e Orientação ao Menor, no bairro Morumbi.

A idade avançada não esmoreceu sua disposição 
para o trabalho e a vida pública. Na última eleição, já 
com 77 anos de idade e convocada de última hora, 
aceitou disputar a prefeitura de Cascavel. Numa cam-
panha extremamente curta, contra adversários que já 
estavam há tempos em ação, ela não se elegeu mas 
conquistou quase 6.500 votos, reconhecimento à sua 
dedicação à causa pública.

É também em reconhecimento a esse exemplo 
de vida dedicada aos menos favorecidos, que nos deu 
a professora Idalina Tavares Barreiros, que sinto-me 
extremamente honrado em propor a ela esta homena-
gem por parte do Senado Federal.

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 2012. – 
Senador Alvaro Dias.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência encaminhará os votos 
solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2012

Requer, nos termos do disposto no art. 255, II, 
c, 12, c/c art. 104, do Regimento Interno, que sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 132, de 2008 – Comple-
mentar, altera a legislação do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transportes Interestadual, 
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Intermunicipal e de Comunicações – ICMS, acrescen-
tando § 6º ao art. 13 da Lei Complementar nº 87, de 
13 de setembro de 1996, seja ouvida a Comissão de 
Serviços de Infraestrutura, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição.

Trata-se de proposição que tem impacto na po-
lítica de energia elétrica brasileira e, como tal, deve 
merecer análise da Comissão de Infraestrutura desta 
Casa, em especial no sentido de se apurar de maneira 

exata as consequências da proposição para o sistema 
Eletrobrás.

Sala das Sessões, – Senador Francisco Dor-
nelles, PP – RJ.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O requerimento que acaba de ser 
lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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68558  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68559 



68560  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68561 



68562  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68563 



68564  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68565 



68566  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68567 



68568  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68569 



68570  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68571 



68572  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68573 



68574  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68575 



68576  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68577 



68578  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68579 



68580  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68581 



68582  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68583 



68584  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68585 



68586  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68587 



68588  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68589 



68590  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68591 



68592  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68593 



68594  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68595 



68596  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68597 



68598  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68599 



68600  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68601 



68602  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68603 



68604  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68605 



68606  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68607 



68608  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68609 



68610  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68611 



68612  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68613 



68614  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68615 



68616  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68617 



68618  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68619 



68620  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68621 



68622  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68623 



68624  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68625 



68626  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68627 



68628  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68629 



68630  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68631 



68632  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68633 



68634  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68635 



68636  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68637 



68638  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68639 



68640  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68641 



68642  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68643 



68644  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68645 



68646  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68647 



68648  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68649 



68650  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68651 



68652  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68653 



68654  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68655 



68656  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68657 



68658  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68659 



68660  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68661 



68662  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68663 



68664  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68665 



68666  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68667 



68668  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68669 



68670  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68671 



68672  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68673 



68674  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68675 



68676  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68677 



68678  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68679 



68680  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68681 



68682  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68683 



68684  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68685 



68686  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68687 



68688  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68689 



68690  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68691 



68692  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68693 



68694  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68695 



68696  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68697 



68698  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68699 



68700  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68701 



68702  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68703 



68704  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68705 



68706  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68707 



68708  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68709 



68710  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68711 



68712  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68713 



68714  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68715 



68716  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68717 



68718  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68719 



68720  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68721 



68722  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68723 



68724  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68725 



68726  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68727 



68728  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68729 



68730  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68731 



68732  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68733 



68734  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68735 



68736  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68737 



68738  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68739 



68740  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68741 



68742  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68743 



68744  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68745 



68746  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68747 



68748  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68749 



68750  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68751 



68752  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68753 



68754  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68755 



68756  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68757 



68758  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68759 



68760  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68761 



68762  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68763 



68764  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68765 



68766  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68767 



68768  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68769 



68770  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68771 



68772  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68773 



68774  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Os pareceres que acabam de ser 
lidos vão à publicação.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
185, de 2012, da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática que comunica 
a apreciação, em caráter terminativo, dos Projetos 
de Decreto Legislativo nºs 448, de 2011; 278, 281, 
291, 303, 337, 345, 348, 351, 357, 359, 366, 367, 368, 
369, 373, 375, 382, 383, 386, 391, 395, 396, 399, 401, 
402, 406, 407, 408, 409, 413, 414, 415, 416, 417, 418, 
421, 422, 423, 426, 430, 431, 434, 438, 439, 445, 446, 
453, 454, 456, 459, 460, 466, 473, 475, 479, 481, e 
503, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 185/2012 – CCT

Brasília, 5 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática aprovou, 
em caráter terminativo, os Projetos de Decreto Legis-
lativo nºs 448 de 2011; 278, 281, 291, 303, 337, 345, 
348, 351, 357, 359, 366, 367, 368, 369, 373, 375, 382, 
383, 386, 391, 395, 396, 399, 401, 402, 406, 407, 408, 
409, 413, 414, 415, 416, 417, 418, 421, 422, 423, 426, 
430, 431, 434, 438, 439, 445, 446, 453, 454, 456, 459, 
460, 466, 473, 475, 479, 481 e 503 de 2012.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Braga, 
Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Com referência ao Ofício nº 185, 
de 2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que as matérias sejam apreciadas 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Foram lidos anteriormente os Pare-
ceres nºs 1.624 a 1.627, de 2012, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, referentes às Mensagens nºs 
104 a 107, de 2012, concluindo pela apresentação 
dos seguintes Projetos de Resolução nºs 69 a 72, 
de 2012, respectivamente.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis para recebimento de emendas, nos termos 
do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Foi lido anteriormente o Parecer 
nº 1.628, de 2012, da Comissão de Serviços de Infra-
estrutura, concluindo pelo arquivamento do Ofício nº 
S/23, de 2012; e comunicação da decisão ao Ministé-
rio da Fazenda.

A Presidência, em cumprimento à sua conclusão, 
encaminha a matéria ao Arquivo. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 
1.629, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Projeto de Lei da Câma-
ra nº 110, de 2012.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência comunica ao Plenário 
que a Mesa do Senado Federal, em sua 11ª Reunião, 
realizada no dia 11 de dezembro do corrente, delibe-
rou sobre as seguintes matérias:

• Pelo deferimento dos Requerimentos nºs 885, 
887, 888, 889, 908, 946, 947, 948, 949, 955, 960, 
962, 968, 977 e 1.074, de 2012, de informações, 
nos termos de seus relatórios.
• Pelo deferimento dos Requerimentos nos 964 
e 993, de 2012, de informações, nos termos de 
seus relatórios, com alterações propostas;
• Pela aprovação dos relatórios favoráveis aos 
Projetos de Resolução do Senado nº 56, de 
2011; e 50, de 2012, que passam a constituir 
pareceres.
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
1.647 e 1.648, de 2012, da Comissão de Educa-
ção, Cultura e Esporte e da Comissão Diretora, 
referentes ao Projeto de Resolução nº 56, de 
2011, e os Pareceres nºs 1.649 e 1.650, de 2012, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte e 
da Comissão Diretora, referentes ao Projeto de 
Resolução nº 50, de 2012. Fica aberto prazo de 
cinco dias úteis para apresentação de emendas 
aos Projetos de Resolução nºs 56, de 2011, e 
50, de 2012.
• Pela aprovação dos Requerimentos nº 994, 
1.050, 1.051, 1.052, 1.053 e 1.066, de 2012, de 
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tramitação conjunta, das matérias abaixo rela-
cionadas, agrupadas da seguinte forma:
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 359 e 
364, de 2012, passam a tramitar em conjunto 
e vão às Comissões de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última decisão terminativa;
– As Propostas de Emenda à Constituição nºs 
86, de 2011; 46 e 61, de 2012, passam a tramitar 
em conjunto e vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania;
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 112, de 
2006; e 234, de 2012, passam a tramitar em 
conjunto e vão às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; de Assuntos Sociais; e de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, ca-
bendo à última decisão terminativa;
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 606, de 
2011; e 92, de 2012, passam a tramitar em con-
junto e vão às Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania; de Assuntos Econômicos; e 
de Assuntos Sociais, cabendo à última decisão 
terminativa;
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 707, de 
2011; e 762, de 2011, passam a tramitar em con-
junto e vão à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, em decisão terminativa;
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 295, de 
2012; e 263, de 2012, passam a tramitar em 
conjunto e vão às Comissões de Assuntos Eco-
nômicos; e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última decisão terminativa;
• Pela aprovação dos Requerimentos nºs 997 
e 1.013, de 2012, de desapensamento, das ma-
térias que passam a tramitar da seguinte forma:
– As Propostas de Emenda à Constituição 
nº 57-A, de 1999; e nº 52, de 2005, voltam a 
ter tramitação autônoma e vão à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania;
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 130 e 208, 
de 2012, voltam a ter tramitação autônoma e vão 

às Comissões de Agricultura e Reforma Agrária; 
e de Assuntos Sociais, cabendo a esta última a 
decisão terminativa.

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Senado Federal recebeu a Mensagem 
nº 556, de 2012, na origem, da Senhora Presidente 
da República, comunicando a sua ausência do País 
para realizar visita oficial à França, no período de 10 
a 12 de dezembro, e à Federação Russa, no período 
de 12 a 15 de dezembro. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência recebeu da Senhora 
Presidente da República a Mensagem nº 557, de 
2012, na origem, encaminhando, ao Congresso Na-
cional, proposta de modificação do Projeto de Lei nº 
34, de 2012-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério da Integração Nacio-
nal, crédito especial no valor de R$135.937.125,00 
(cento e trinta e cinco milhões, novecentos e trinta 
e sete mil, cento e vinte e cinco reais), para os fins 
que especifica”.

A Mensagem será anexada ao processado do 
Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 34, de 
2012, e publicada em avulsos e no Diário do Senado 
Federal de 12 de dezembro do corrente.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a Mensagem:

MENSAGEM Nº 557

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do § 5º do art. 166 da Constituição, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências 
proposta de modificação do Projeto de Lei nº 34, de 
2012-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Integração Nacional, crédito 
especial no valor de R$135.937.125,00, para os fins 
que especifica”.

Brasília, 8 de dezembro de 2012. – Dilma Rous-
seff.
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Aviso nº 1.056 – C.Civil

Em 8 de dezembro de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Senador Cícero Lucena
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Modificação de projeto de lei.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem da Ex-

celentíssima Senhora Presidenta da República relativa 
à proposta de modificação do Projeto de Lei nº 34, de 

2012-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Integração Nacional, crédito 
especial no valor de R$135.937.125,00, para os fins 
que especifica”.

Atenciosamente, – Gleisi Hoffmann, Ministra 
de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu, da Câma-
ra dos Deputados, os seguintes Projetos de Decreto 
Legislativo:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Os Projetos de Decreto Legislativo 
nºs 561 a 573, de 2012, em conformidade com o inciso 
III do art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados 
terminativamente pela Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, onde 
poderão receber emendas pelo prazo de cinco dias 
úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Senhora Presidente da República 
adotou, em 6 de dezembro de 2012, e publicou no dia 
7 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 594, 
de 2012, que “Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novem-
bro de 2009, quanto à autorização para concessão de 
subvenção econômica em operações de financiamento 
destinadas a aquisição e produção de bens de capital 
e a inovação tecnológica; altera a Lei nº 11.529, de 22 
de outubro de 2007, quanto à concessão de subvenção 
econômica em operações destinadas a financiamen-
tos a diferentes setores da economia; altera a Lei nº 
12.409, de 25 de maio de 2011, quanto à concessão 
de subvenção econômica em financiamentos destina-
dos a beneficiários localizados em Municípios atingi-
dos por desastres naturais; e altera a Lei nº 12.712, 
de 30 de agosto de 2012, que autoriza a concessão 
de subvenção econômica às instituições financeiras 
oficiais federais nas operações de crédito para inves-
timentos no âmbito do Fundo de Desenvolvimento da 
Amazônia – FDA e do Fundo de Desenvolvimento do 
Nordeste – FDNE.”

Nos termos dos arts 2º e 3º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do 
art. 10-A do Regimento Comum, está assim consti-
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria:

Senadores

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)

Titulares Suplentes
Renan Calheiros Romero Jucá
Francisco Dornelles Sérgio Souza
Paulo Davim Waldemir Moka
Vital do Rêgo Ricardo Ferraço
Ana Amélia Casildo Maldaner

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Titulares Suplentes
Walter Pinheiro Eduardo Lopes 
Acir Gurgacz Wellington Dias
Lídice da Mata Pedro Taques
Inácio Arruda Antonio Carlos Valadares

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)**

Titulares Suplentes
Alvaro Dias Jayme Campos
José Agripino Paulo Bauer

Bloco Parlamentar União e Força  
(PTB/PR/PSC/PPL)**

Titulares Suplentes
Armando Monteiro Alfredo Nascimento
Cidinho Santos Gim
Eduardo Amorim João Costa

*PSOL

Titular Suplente
Randolfe Rodrigues

Deputados

PT
Titulares Suplentes
Jilmar Tatto Beto Faro
Janete Rocha Pietá Valmir Assunção

PMDB
Titulares Suplentes
Henrique Eduardo Alves Teresa Surita
Marcelo Castro Antônio Andrade

PSD
Titulares Suplentes
Guilherme Campos Geraldo Thadeu
Fábio Faria Arolde de Oliveira

PSDB
Titular Suplente
Bruno Araújo Cesar Colnago

PP
Titular Suplente
Arthur Lira Jerônimo Goergen

DEM

Titular Suplente
Onyx Lorenzoni Alexandre Leite

PR

Titular Suplente
Luiz Tibé Wellington Fagundes

PSB

Titular Suplente
Ribamar Alves Glauber Braga

PDT

Titular Suplente
Giovanni Queiroz João Dado
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Bloco (PV/PPS)

Titular Suplente
Carmen Zanotto Sarney Filho

PTB

Titular Suplente
Jovair Arantes Arnon Bezerra

*PTC

Titular Suplente
Edivaldo Holanda Junior

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

É o seguinte o calendário de tramitação da 
Medida Provisória:

Calendário

– Publicação no Diário Oficial da União: 7-12-2012 
– Designação da Comissão: 11-12-2012

– Instalação da Comissão: 24 horas após de-
signação
– Emendas: até 13-12-2012 (6 dias após a pu-
blicação)
– Prazo na Comissão: **
– Remessa do processo à Câmara dos Depu-
tados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 13-2-
2013 (até 28º dia) 
– Recebimento previsto no Senado Federal: 13-
2-2013
– Prazo no Senado Federal: de 14-2-2013 a 27-
2-2013 (42º dia)
– Se modificado, devolução à Câmara dos De-
putados: 27-2-2013
– Prazo para apreciação das modificações do 
Senado Federal, pela Câmara dos Deputados: 
de 28-2-2013 a 2-3-2013 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir 
de: 3-3-2013 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 17-3-2013

**Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia 
ex nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e 
feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN. 

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

São os seguintes os Ofícios das Lideranças:

Of. nº 204/2012-BLUFOR

Brasília, 11 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Senadores 
Armando Monteiro, Cidinho Santos e Eduardo Amorim, 
como membros Titulares e os Senadores Alfredo Nas-
cimento, Gim e João Costa, como membros Suplentes, 
para integrarem a Comissão Mista destinada a apre-
ciar a Medida Provisória nº 594, de 6 de dezembro de 
2012, que “Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 
2009, quanto à autorização para concessão subvenção 
econômica e operações de financiamento destinadas a 
aquisição e produção de bens de capital e a inovação 
tecnológica; altera a Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 
2007, quanto à concessão de subvenção econômica 
em operações destinadas a financiamentos a diferentes 
setores da economia; altera a Lei nº 12.409, de 25 de 
maio de 2011, quanto à concessão de subvenção eco-
nômica em financiamentos destinados a beneficiários 
localizados em Municípios atingidos por desastres natu-
rais; e altera a Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 2012, 
que autoriza a concessão de subvenção econômica às 
instituições financeiras oficiais federais nas operações 
de crédito para investimentos no âmbito do Fundo de 
Desenvolvimento da Amazônia – FDA e do Fundo de 
Desenvolvimento do Nordeste – FDNE”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

 
Ofício nº 540/2012/Lid/ PDT

Brasília, 10 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do Art. 2º, § 4º da Resolução nº 1/2002 

do Congresso Nacional, indico, em substituição ao meu 
nome, o Deputado Giovanni Queiroz, na condição de 
membro titular da Comissão Mista destinada a apre-
ciar a Medida Provisória nº 594/2012.

Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo 
Líder do PDT.

 
Ofício nº 543/2012/ Lid/PDT

Brasília, 10 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 2º, § 4º da Resolução nº 1/2012 

do Congresso Nacional, indico, em substituição ao 
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Deputado Angelo Agnolin, o Deputado João Dado, 
na condição de membro suplente da Comissão Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nº 594/2012.

Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo 
Líder do PDT.

 
Ofício nº 235-L-Democratas/12

Brasília, 11 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados do De-

mocratas que integrarão a Comissão Mista destinada 
a emitir parecer à Medida Provisória nº 594/12, que 
“Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, 
quanto à autorização para concessão de subvenção 
econômica em operações de financiamento destina-
das a aquisição e produção de bens de capital e a 
inovação tecnológica, altera a Lei nº 11.529, de 22 de 
outubro de 2007,  quanto à concessão de subvenção 
econômica em operações destinadas a financiamen-
tos a diferentes setores da economia, altera a Lei nº 
12.409 de 25 de maio de 2011, quanto à concessão 
de subvenção econômica em financiamentos destina-
dos a benefíciários localizados em Municípios atingi-
dos por desastres naturais, e altera a Lei nº  12.712, 
de 30 de agosto de 2012, que autoriza a concessão 
de subvenção econômica, às instituições financeiras 
oficiais federais nas operações de crédito para inves-
timentos no âmbito do Fundo de Desenvolvimento da 
Amazônia – FDA e do Fundo de Desenvolvimento do 
Nordeste – FDNE”.

Titular

Deputado Onyx Lorenbzoni

Suplente

Deputado Alexandre Leite.

Respeitosamente Paudiney Avelino, Líder do 
Democratas em exercício.

 
Of./LID/nº 268/2012

Brasília, 11 de dezembro de 2012

Assunto: Indicação de membros para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados Carmen 

Zanotto – PPS/SC e Sarney Filho – PV/MA para integrar 
como titular e suplente, respectivamente, a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à MP nº 594/12, que 
“Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, 
quanto à autorização para concessão de subvenção 
econômica em operações de financiamento destinadas 

a aquisição e produção de bens de capital e a inovação 
tecnológica; altera a Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 
2007, quanto à concessão de subvenção econômica 
em operações destinadas a financiamentos a diferentes 
setores da economia; altera a Lei nº 12.409, de 25 de 
maio de 2011, quanto à concessão de subvenção eco-
nômica em financiamentos destinados a beneficiários 
localizados em municípios atingidos por desastres natu-
rais; e altera a Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 2012, 
que autoriza a concessão de subvenção econômica às 
instituições financeiras oficiais federais nas operações 
de crédito para investimentos no âmbito do Fundo de 
Desenvolvimento da Amazônia – FDA e do Fundo de 
Desenvolvimento do Nordeste – FDNE.”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, 
Líder do Bloco PV, PPS.

 
Of. nº 590/2012 – Bloco

Brasília, 11 de dezembro de 2012

Assunto: Indicação de membro de Comissão Mista
Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência, no 

sentido de indicar o Deputado Luiz Tibé (PTdoB – MG), 
para membro titular e o Deputado Wellington Fagun-
des (PR – MT) como membro suplente na Comissão 
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Pro-
visória nº 594 de 2012, que “Altera a Lei nº 12.096, de 
24 de novembro de 2009, quanto à autorização para 
concessão de subvenção econômica em operações 
de financiamento destinadas a aquisição e produção 
de bens de capital e a inovação tecnológica; altera a 
Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, quanto à 
concessão de subvenção econômica em operações 
destinadas a financiamentos a diferentes setores da 
economia; altera a Lei nº 12.409, de 25 de maio de 
2011, quanto à concessão de subvenção econômica 
em financiamentos destinados a beneficiários localiza-
dos em Municípios atingidos por desastres naturais; e, 
altera a Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 2012, que 
autoriza a concessão de subvenção econômica às 
instituições financeiras oficiais federais nas operações 
de crédito para investimentos no âmbito do Fundo de 
Desenvolvimento da Amazônia – FDA e do Fundo de 
Desenvolvimento do Nordeste – FDNE”.

Respeitosamente, – Deputado Lincoln Porte-
la, Líder do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/
PTC/PSL/PRTB.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, projetos de lei do 
Senado que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 444, DE 2012

Altera a Lei nº 10.703, de 18 de julho de 
2003, para dispor sobre o cadastramento 
dos usuários de serviços de telecomunica-
ções na modalidade pré-paga e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. O art. 1º da Lei nº. 10.703, de 18 de ju-

lho de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º.............................................................
§ 1º. O cadastro referido no caput, que somente 
poderá ser realizado mediante comparecimen-
to pessoal do usuário, deverá conter, além do 
nome e do endereço completos:
I – no caso de pessoa física, o número do do-
cumento de identidade e o número de registro 
no cadastro do Ministério da Fazenda;
II – no caso de pessoa jurídica, o número do 
documento de identidade de seu representante 
legal e o número de registro no cadastro do 
Ministério da Fazenda.”. (NR)

Art. 2º O art. 1º da Lei nº. 10.703, de 18 de julho 
de 2003, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
renumerando-se os subsequentes:

“Art. 1º.............................................................
........................................................................
§ 2º Para o cadastramento de usuários pre-
visto neste artigo, os prestadores de serviços 
de telecomunicações na modalidade pré-paga 
e os estabelecimentos comerciais por eles 
credenciados deverão exigir a apresentação 
do documento de identidade, com fotografia, 
e do cadastro no Ministério da Fazenda, ori-
ginais ou devidamente autenticados, man-
tendo sob sua guarda cópia dos documentos 
apresentados.
....................................................................... ”

Art. 3º O art. 4º da Lei nº 10.703, de 18 de julho 
de 2003, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 4º.............................................................
........................................................................
§ 2º O usuário que, de qualquer modo, con-
correr para delito praticado por terceiro com a 
utilização de terminal cadastrado em seu nome, 
estará sujeito às penas a este cominadas, na 
medida de sua culpabilidade.”. (NR)

Art. 4º A Lei nº 10.703, de 18 de julho de 2003, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 4º-A:

“Art. 4º-A. A comercialização de aparelhos e 
serviços de telecomunicações na modalidade 
pré-paga realizada por estabelecimento cre-
denciado não isenta o prestador das obriga-
ções previstas nesta Lei.”

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, surtindo os seus efeitos após cento e oi-
tenta dias.

Justificação

A utilização de telefones celulares, notadamente 
daqueles vinculados a planos de serviços pré-pagos, 
para a prática de delitos é cada vez mais frequente. 
Caracterizados pelo pagamento antecipado de créditos, 
a serem recarregados na medida em que se esgota o 
tempo determinado para a realização de chamadas, 
os telefones pré-pagos dispensam a emissão de con-
ta mensal e, apesar do cadastramento compulsório 
dos titulares, tendem a não contar com controle mais 
rigoroso sobre o seu uso.

Temos assistido, de modo rotineiro, a realização 
de crimes com a utilização desses telefones, praticados 
inclusive por presos confinados em estabelecimentos 
penitenciários. Recentemente, por exemplo, reporta-
gem de programa televisionado noticiou a existência 
de “tribunais do crime”, mediante os quais marginais, 
de dentro dos presídios e utilizando telefones celulares, 
julgam comparsas e membros de organizações rivais, 
ordenando a execução sumária dos “condenados”. É 
notório, ainda, o controle do tráfico de drogas a partir 
das penitenciárias brasileiras.

Também são comuns as extorsões, nas quais cri-
minosos telefonam para vítimas selecionadas, amea-
çando a integridade física de algum ente supostamente 
em seu controle em troca de dinheiro ou até mesmo 
de créditos de celulares pré-pagos.

Em que pese estar disciplinado por lei e regula-
mento específicos (Lei nº 10.703, de 18 de julho de 
2003, e Resolução nº 477/Anatel, de 7 de agosto de 
2007), o cadastramento de telefones pré-pagos ne-
cessita de aperfeiçoamento. 

Isso porque, no afã de comercializar um número 
cada vez maior de acessos móveis, os prestadores de 
serviços e os estabelecimentos comerciais por eles 
credenciados tendem a negligenciar as obrigações de 
cadastro, nem sempre cumprindo as normas vigentes. 

Nesse sentido, é importante lembrar que, segun-
do dados da Agência Nacional de Telecomunicações 
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(ANATEL), o País possuía, em julho de 2012, nada 
menos que 208,9 milhões de acessos pré-pagos em 
operação.

Assim, a presente iniciativa busca aprimorar as 
exigências relativas ao cadastramento de usuários de 
serviços de telecomunicações na modalidade pré-paga, 
exigindo seu comparecimento pessoal nos estabeleci-
mentos dos prestadores no ato do cadastro.

Determina, ainda, que:

i) os prestadores de serviço e seus estabele-
cimentos credenciados deverão exigir do usu-
ário a apresentação de documentação original 
ou devidamente autenticada, com fotografia, 
mantendo sob sua guarda cópia da mesma. E 
amplia a exigência para o cadastramento de 
terminal de pessoa jurídica que, além do Ca-
dastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
deverá apresentar documento de identidade 
de seu representante legal;
ii) o usuário que concorrer para delito praticado 
por terceiro com a utilização de seu telefone 
poderá ser penalmente responsabilizado, na 
medida de sua culpabilidade; e, por fim,
iii) a proposta torna claro que a responsabi-
lidade pelo credenciamento de usuários de 
terminais pré-pagos, bem como a manuten-
ção desse cadastro, é do prestador de serviço, 
mesmo se a comercialização do terminal for 
realizada por estabelecimento comercial por 
ele credenciado.

Por crer que a proposta aperfeiçoa a legislação 
em vigor e poderá ter impacto significativo no comba-
te a delitos praticados com a utilização de terminais 
móveis pré-pagos, solicitamos o apoio dos Senhores 
Senadores para sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Lopes.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI No 10.703, DE 18 DE JULHO DE 2003

Dispõe sobre o cadastramento de usuários 
de telefones celulares pré-pagos e dá ou-
tras providências

Art. 1o Incumbe aos prestadores de serviços de 
telecomunicações na modalidade pré-paga, em ope-
ração no território nacional, manter cadastro atualiza-
do de usuários.

§ 1o O cadastro referido no caput, além do nome 
e do endereço completos, deverá conter: 

I – no caso de pessoa física, o número do docu-
mento de identidade ou o número de registro no ca-
dastro do Ministério da Fazenda;

II – no caso de pessoa jurídica, o número de re-
gistro no cadastro do Ministério da Fazenda;

III – (VETADO)
§ 2o Os atuais usuários deverão ser convocados 

para fornecimento dos dados necessários ao atendi-
mento do disposto neste artigo, no prazo de noventa 
dias, a partir da data da promulgação desta Lei, pror-
rogável por igual período, a critério do Poder Executivo. 
(Vide Decreto nº 4.860, de 18.10.2003)

§ 3o Os dados constantes do cadastro, salvo 
motivo justificado, deverão ser imediatamente dispo-
nibilizados pelos prestadores de serviços para atender 
solicitação da autoridade judicial, sob pena de multa de 
até R$10.000,00 (dez mil reais) por infração cometida.
....................................................................................

Art. 4o Os usuários ficam obrigados a:
I – atender à convocação a que se refere o § 2o 

do art. 1o; 
II – comunicar imediatamente ao prestador de 

serviços ou seus credenciados:
a) o roubo, furto ou extravio de aparelhos;
b) a transferência de titularidade do aparelho;
c) qualquer alteração das informações cadastrais.
Parágrafo único. O usuário que deixar de atender 

ao disposto neste artigo ficará sujeito à multa de até 
R$50,00 (cinqüenta reais) por infração, cumulada com 
o bloqueio do sinal telefônico. 
....................................................................................

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática; e de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 445, DE 2012

Concede isenção do Imposto de Renda 
sobre a remuneração de professores, nas 
condições que estabelece.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei acrescenta nova hipótese de isen-

ção do Imposto de Renda da pessoa física na legis-
lação tributária.

Art. 2º Inclua-se ao art. 6º da Lei n.º 7.713, de 22 
de dezembro de 1988, o seguinte inc. XXIII:

“Art.6º ............................................................
XXIII – os valores recebidos, a título de remu-
neração, quando o beneficiário for professor 
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em efetivo exercício na educação infantil, fun-
damental, média e superior.” (NR).

Art.3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação e surtirá efeitos financeiros a partir do primeiro 
dia do exercício seguinte ao de sua publicação.

Justificação

No Brasil dos dias atuais, é senso comum que 
a nação não dispõe de um sistema educacional efi-
ciente, que reflita as reais necessidades do povo 
para um crescimento duradouro e sustentável. A ca-
rência revelada pelo sistema alcança, por suposto, o 
conjunto dos educadores, que tem sido sacrificado, 
ao longo das gerações, não só na fixação do salário 
na relação de emprego, bem como na tributação de 
seus ganhos. 

Em grande medida, a solução para o problema 
educacional passa pela intervenção pública. Nesse 
particular, cabe ao poder público instrumentalizar me-
canismos incentivadores do incremento de um maior 
número de profissionais a integrarem o magistério.

O professor é o profissional cuja dedicação não 
tem como não ser exclusiva, ininterrupta. É um voca-
cionado no seu mister, sendo imune às intempéries. O 
ensino não está sujeito às contingências meramente 
econômicas, pois, a educação deve ser atividade em 
tempo contínuo, o que exige do profissional mais do 
que a vontade e o querer individual, mas é preciso 
que haja sobre magistério o reconhecimento de sua 
relevância pelo Estado e pela Sociedade. 

Além de beneficiar os professores em efetivo 
exercício, a ideia constante da proposta é incentivar 
o maior número possível de pessoas a migrarem 
para o exercício do magistério, pois, muitos profis-
sionais se sentem desestimulados com a atividade 
de docência e acabam buscando outras atividades 
profissionais.

Para tanto, rogo o apoio de Vossas Excelências 
para aprovação da proposta legislativa, que preten-
de isentar do Imposto de Renda a remuneração de 
professores que exerçam o seu mister na educação 
infantil, fundamental, média e superior as atividades 
de docente.

Com a aprovação, presto uma homenagem ao 
Deputado Felipe Bornier, com o entendimento de que 
deve haver a extensão do benefício a toda a classe 
dos professores deste imenso Brasil.

Sala das Sessões, – Senador Sérgio Petecão, 
PSD/AC.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988

Vide Medida Provisória nº 582, de 2012

Altera a legislação do imposto de renda e 
dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os 
seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:

 I – a alimentação, o transporte e os uniformes 
ou vestimentas especiais de trabalho, fornecidos gra-
tuitamente pelo empregador a seus empregados, ou a 
diferença entre o preço cobrado e o valor de mercado;

 II – as diárias destinadas, exclusivamente, ao 
pagamento de despesas de alimentação e pousada, 
por serviço eventual realizado em município diferente 
do da sede de trabalho;

 III – o valor locativo do prédio construído, quando 
ocupado por seu proprietário ou cedido gratuitamente 
para uso do cônjuge ou de parentes de primeiro grau;

 IV – as indenizações por acidentes de trabalho;
 V – a indenização e o aviso prévio pagos por 

despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o 
limite garantido por lei, bem como o montante recebido 
pelos empregados e diretores, ou respectivos benefici-
ários, referente aos depósitos, juros e correção mone-
tária creditados em contas vinculadas, nos termos da 
legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

 VI – o montante dos depósitos, juros, correção 
monetária e quotas-partes creditados em contas indi-
viduais pelo Programa de Integração Social e pelo Pro-
grama de Formação do Patrimônio do Servidor Público;

 VII – os seguros recebidos de entidades de pre-
vidência privada decorrentes de morte ou invalidez 
permanente do participante. (Redação dada pela Lei 
nº 9.250, de 1995)

 VIII – as contribuições pagas pelos empregado-
res relativas a programas de previdência privada em 
favor de seus empregados e dirigentes;

 IX – os valores resgatados dos Planos de Pou-
pança e Investimento – PAIT, de que trata o Decreto-Lei 
nº 2.292, de 21 de novembro de 1986, relativamente 
à parcela correspondente às contribuições efetuadas 
pelo participante;

 X – as contribuições empresariais a Plano de 
Poupança e Investimento – PAIT, a que se refere o art. 
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5º, § 2º, do Decreto-Lei nº 2.292, de 21 de novembro 
de 1986;

 XI – o pecúlio recebido pelos aposentados que 
voltam a trabalhar em atividade sujeita ao regime pre-
videnciário, quando dela se afastarem, e pelos traba-
lhadores que ingressarem nesse regime após com-
pletarem sessenta anos de idade, pago pelo Instituto 
Nacional de Previdência Social ao segurado ou a seus 
dependentes, após sua morte, nos termos do art. 1º 
da Lei nº 6.243, de 24 de setembro de 1975;

 XII – as pensões e os proventos concedidos de 
acordo com os Decretos-Leis, nºs 8.794 e 8.795, de 
23 de janeiro de 1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agos-
to de 1955, e art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 de julho 
de 1963, em decorrência de reforma ou falecimento 
de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira;

 XIII – capital das apólices de seguro ou pecúlio 
pago por morte do segurado, bem como os prêmios 
de seguro restituídos em qualquer caso, inclusive no 
de renúncia do contrato;

 XIV – os proventos de aposentadoria ou refor-
ma motivada por acidente em serviço e os percebidos 
pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose 
ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia 
maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível 
e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkin-
son, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 
hepatopatia grave, estados avançados da doença de 
Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, 
síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em 
conclusão da medicina especializada, mesmo que a 
doença tenha sido contraída depois da aposentadoria 
ou reforma; (Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004)

 XV – os rendimentos provenientes de aposen-
tadoria e pensão, de transferência para a reserva re-
munerada ou de reforma pagos pela Previdência So-
cial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito 
público interno ou por entidade de previdência priva-
da, a partir do mês em que o contribuinte completar 
65 (sessenta e cinco) anos de idade, sem prejuízo da 
parcela isenta prevista na tabela de incidência mensal 
do imposto, até o valor de: (Redação dada pela Lei nº 
11.482, de 2007)

 a) R$1.313,69 (mil, trezentos e treze reais e ses-
senta e nove centavos), por mês, para o ano-calendário 
de 2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

 b) R$1.372,81 (mil, trezentos e setenta e dois 
reais e oitenta e um centavos), por mês, para o ano-ca-
lendário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

 c) R$1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro 
reais e cinqüenta e nove centavos), por mês, para o 
ano-calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482, 
de 2007) 

d) R$1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e nove 
reais e quinze centavos), por mês, para o ano-calendário 
de 2010; (Redação dada pela Lei nº 12.469, de 2011)

e) R$1.566,61 (mil, quinhentos e sessenta e 
seis reais e sessenta e um centavos), por mês, para o 
ano-calendário de 2011; (Incluída pela Lei nº 12.469, 
de 2011)

f) R$1.637,11 (mil, seiscentos e trinta e sete reais 
e onze centavos), por mês, para o ano-calendário de 
2012; (Incluída pela Lei nº 12.469, de 2011)

g) R$1.710,78 (mil, setecentos e dez reais e se-
tenta e oito centavos), por mês, para o ano-calendário 
de 2013; (Incluída pela Lei nº 12.469, de 2011)

h) R$1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete 
reais e setenta e sete centavos), por mês, a partir do 
ano-calendário de 2014. (Incluída pela Lei nº 12.469, 
de 2011)

 XVI – o valor dos bens adquiridos por doação 
ou herança;

 XVII – os valores decorrentes de aumento de 
capital:

 a) mediante a incorporação de reservas ou lu-
cros que tenham sido tributados na forma do art. 36 
desta Lei;

 b) efetuado com observância do disposto no art. 
63 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 
1977, relativamente aos lucros apurados em períodos-
-base encerrados anteriormente à vigência desta Lei;

 XVIII – a correção monetária de investimentos, 
calculada aos mesmos índices aprovados para os Bô-
nus do Tesouro Nacional – BTN, e desde que seu paga-
mento ou crédito ocorra em intervalos não inferiores a 
trinta dias; (Redação dada pela Lei nº 7.799, de 1989)

 XIX – a diferença entre o valor de aplicação e 
o de resgate de quotas de fundos de aplicações de 
curto prazo;

 XX – ajuda de custo destinada a atender às 
despesas com transporte, frete e locomoção do bene-
ficiado e seus familiares, em caso de remoção de um 
município para outro, sujeita à comprovação posterior 
pelo contribuinte.

 XXI – os valores recebidos a título de pensão 
quando o beneficiário desse rendimento for portador 
das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, 
exceto as decorrentes de moléstia profissional, com 
base em conclusão da medicina especializada, mesmo 
que a doença tenha sido contraída após a concessão 
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da pensão. (Incluído pela Lei nº 8.541, de 1992) (Vide 
Lei 9.250, de 1995)

XXII – os valores pagos em espécie pelos Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS 
e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISS, no âmbito de programas de concessão de crédito 
voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal 
na aquisição de mercadorias e serviços. (Incluído pela 
Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos).

Parágrafo único. O disposto no inciso XXII do ca-
put deste artigo não se aplica aos prêmios recebidos 
por meio de sorteios, em espécie, bens ou serviços, 
no âmbito dos referidos programas. (Incluído pela Lei 
nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos).
....................................................................................

 Art. 57. Esta Lei entra em vigor em 1º de janei-
ro de 1989.

 Art. 58. Revogam-se o art. 50 da Lei nº 4.862, de 
29 de novembro de 1965, os arts. 1º a 9º do Decreto-
-Lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 1976, os arts. 65 
e 66 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 
1977, os arts. 1º a 4º do Decreto-Lei nº 1.641, de 7 de 
dezembro de 1978, os arts. 12 e 13 do Decreto-Lei nº 
1.950, de 14 de julho de 1982, os arts. 15 e 100 da 
Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, o art. 18 do 
Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986, o item 
IV e o parágrafo único do art. 12 do Decreto-Lei nº 
2.292, de 21 de novembro de 1986, o item III do art. 2º 
do Decreto-Lei nº 2.301, de 21 de novembro de 1986, 
o item III do art. 7º do Decreto-Lei nº 2.394, de 21 de 
dezembro de 1987, e demais disposições em contrário.

 Brasília, 22 de dezembro de 1988; 167º da In-
dependência e 100º da República. – JOSÉ SARNEY 
– Mailson Ferreira da Nóbrega.

Este texto não substitui o publicado no DO de 23.12.1998

(Às Comissões de Educação, Cultura e Es-
porte; e de Assuntos Econômicos, cabendo à 
última a decisão terminativa.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Os projetos que acabam de ser lidos 
serão publicados e remetidos às Comissões compe-
tentes.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência designa o Senador 
Armando Monteiro, como membro titular, em subs-

tituição ao Senador Gim; e os Senadores Cidinho 
Santos e João Costa, como membros suplentes, em 
substituição aos Senadores João Costa e João Vi-
cente Claudino, para integrarem a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
593, de 2012, conforme o Ofício nº 203, de 2012, 
da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força 
no Senado Federal.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

 
Of. nº 203/2012-BLUFOR

Brasília, 6 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indi-
car, pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Sena-
dores Armando Monteiro e Eduardo Amorim, como 
Titulares e os Senadores Cidinho Santos e João 
Costa, como membros Suplentes, para integrarem a 
Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provi-
sória nº 593, de 5 de dezembro de 2012, que “Altera 
a Lei nº 12.513, 26 de outubro de 2011, que institui 
o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico 
e Emprego – PRONATEC, para ampliar o rol de be-
neficiário e ofertantes da Bolsa-Formação Estudante; 
e dá outras providências”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência designa os Senadores 
Lindbergh Farias e Wellington Dias, como membros 
titulares, em substituição aos Senadores Acir Gurga-
cz e Lídice da Mata; e os Senadores José Pimentel, 
Ana Rita, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, como mem-
bros suplentes, em substituição aos Senadores Edu-
ardo Lopes, Wellington Dias, Pedro Taques e Antônio 
Carlos Valadares, para integrarem a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
592, de 2012, conforme o Ofício nº 165, de 2012, da 
Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo no 
Senado Federal.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:
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Ofício nº 165/2012 – GLDBAG

Brasília, 10 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco 

de Apoio ao Governo indica para compor a Comissão 
Mista de exame da MP nº 592/2012 os senadores re-
lacionados na tabela abaixo em substituição aos an-
teriormente indicados.

Titulares

Lindbergh Farias
Wellington Dias
Walter Pinheiro
Inácio Arruda

Suplentes

José Pimentel
Ana Rita
Lídice da Mata
Acir Gurgacz.

Senador Walter Pinheiro, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência designa a Deputada 
Flávia Morais, como membro suplente, em substituição 
ao Deputado Ângelo Agnolin, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 593, de 2012, conforme o Ofício nº 539, de 2012, 
da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 539/2012/Lid/PDT

Brasília, 10 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do Art. 2º, § 4º da Resolução nº 1/2002 

do Congresso Nacional, indico, em substituição ao 
Deputado Ângelo Agnolin, a Deputada Flávia Morais, 
na condição de membro suplente da Comissão Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nº 593/2012.

Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo 
Líder do PDT.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência designou os Senadores 
Romero Jucá e Ricardo Ferraço, como membros titu-
lares, em substituição aos Senadores Paulo Davim e 
Vital do Rêgo; e os Senadores Eduardo Braga, Lobão 
Filho, Clésio Andrade e Ana Amélia, como membros 

suplentes, em substituição aos Senadores Romero 
Jucá, Sérgio Souza, Waldemir Moka e Ricardo Fer-
raço, para integrarem a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória nº 591, de 2012, 
conforme o Ofício nº 382, de 2012, da Liderança do 
PMDB no Senado Federal.

O Ofício foi encaminhado à Comissão Mista para 
ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. GLPMDB nº 382/12

Brasília, 10 de dezembro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos Senadores abaixo relacionados para compor a 
Comissão Mista, com a finalidade de analisar a Me-
dida Provisória nº 591, de 29 de novembro de 2012.

Titulares

Renan Calheiros
Romero Jucá
Ricardo Ferraço
Francisco Dornelles

Sulentes

Eduardo Braga
Lobão Filho
Clésio Andrade
Ana Amélia.

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Renan Calhei-
ros, Líder do PMDB.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência designa o Deputado 
Beto Mansur, com membro titular, em substituição ao 
Deputado Arthur Lira, para integrar a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
592, de 2012, conforme o Ofício nº 611, de 2012, da 
Liderança do PP na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 611

Brasília, 11 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Beto Man-

sur (PP – SP) como Titular na Comissão Mista desti-
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nada a emitir parecer sobre a MPV nº 592, de 2012, 
em substituição ao Deputado Athur Lira (PP – AL).

Atenciosamente, – Deputado Arthur Lira Líder 
do PP.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência designa o Deputado 
Domingos Neto, como membro titular, em substitui-
ção ao Deputado Ribamar Alves, para integrar a Co-
missão Mista destinada a proferir parecer à Medida 
Provisória nº 590, de 2012, conforme o Ofício nº 
205, de 2012, da Liderança do PSB na Câmara dos 
Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. B/205/12

Brasília, 11 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Domingos Neto (PSB – CE), como titular, 
da Medida Provisória nº 590, de 2012, que “Altera a 
Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para ampliar 
a idade limite de crianças e adolescentes que com-
põem as unidades familiares beneficiárias do Progra-
ma Bolsa Família elegíveis ao recebimento do Benefí-
cio para Superação da Extrema Pobreza, e dá outras 
providências,” em substituição ao Deputado Ribamar 
Alves (PSB – MA).

Respeitosamente, – Deputado Ribamar Alves, 
Líder do PSB.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência designa:

– o Deputado Antonio Brito, como membro titular, 
em substituição ao Deputado Jovair Arantes, para 
integrar a Comissão Mista destinada a proferir 
parecer à Medida Provisória nº 590, de 2012, 
conforme o Ofício nº 449, de 2012, da Liderança 
do PTB na Câmara dos Deputados;
– o Deputado Ronaldo Nogueira, como membro 
titular, em substituição ao Deputado Jovair Aran-
tes, e o Deputado José Chaves, como membro 
suplente, em substituição ao Deputado Arnon 
Bezerra, para integrarem a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provi-
sória nº 591, de 2012, conforme o Ofício nº 
450, de 2012, da Liderança do PTB na Câmara 
dos Deputados; 

– o Deputado Alex Canziani, como membro ti-
tular, em substituição ao Deputado Jovair Aran-
tes, para integrar a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à Medida Provisória nº 592, 
de 2012, conforme o Ofício nº 451, de 2012, da 
Liderança do PTB na Câmara dos Deputados; e
– o Deputado Jorge Corte Real, como membro 
titular, em substituição ao Deputado Jovair Aran-
tes, para integrar a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à Medida Provisória nº 593, 
de 2012, conforme o Ofício nº 452, de 2012, da 
Liderança do PTB na Câmara dos Deputados;

Os ofícios serão encaminhados à Comissão Mista 
para serem juntados aos processados das matérias.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 449/2012

Brasília, 10 de dezembro de 2012

Assunto: Indicação para Medida Provisória 590

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

Antonio Brito (PTB – BA), na qualidade de Titular e 
em substituição ao Senhor Deputado Jovair Arantes 
(PTB – GO), para a Comissão Mista sobre a Medida 
Provisória nº 590, que “Altera a Lei nº 10.836, de 9 de 
janeiro de 2004, para ampliar a idade limite de crianças 
e adolescentes que compõem as unidades familiares 
beneficiárias do Programa Bolsa Família elegíveis ao 
recebimento do Benefício para Superação da Extrema 
Pobreza, e dá outras providências.”

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Antonio Brito, 
Vice-Líder do PTB. 

Of. nº 450/2012

Brasília, 10 de dezembro de 2012

Assunto: Indicação para Medida Provisória 591

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

Ronaldo Nogueira (PTB – RS), na qualidade de Titular 
e em substituição ao Senhor Deputado Jovair Aran-
tes (PTB – GO) e o Senhor Deputado José Chaves 
(PTB – PE), na qualidade de Suplente e em substitui-
ção ao Senhor Deputado Arnon Bezerra (PTB – CE) 
para a Comissão Mista sobre a Medida Provisória nº 
591, que “Altera a Medida Provisória nº 579, de 11 de 
setembro de 2012, que dispõe sobre as concessões 
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de geração, transmissão e distribuição e energia elé-
trica, sobre a redução dos encargos setoriais, e sobre 
a modalidade tarifária.”

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Antonio Brito, 
Vice-Líder do PTB. 

Of. nº 451/2012

Brasília, 10 de dezembro de 2012

Assunto: Indicação para Medida Provisória 592

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado Alex 

Canziani (PTB – PR), na qualidade de Titular em substi-
tuição ao Senhor Deputado Jovair Arantes (PTB – GO) 
para a Comissão Mista sobre a Medida Provisória nº 592, 
que “Modifica as Leis nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e 
nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, para determinar 
novas regras de distribuição entre os entes da Federação 
dos royalties e da participação especial decorrentes 
da exploração de petróleo, gás natural e outros hidro-
carbonetos fluídos sob o regime de concessão, e para 
disciplinar a destinação dos recursos do Fundo Social”.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Antônio Brito, 
Vice-Líder do PTB.

Of. nº 452/2012

Brasília, 10 de dezembro de 2012

Assunto: Indicação para Medida Provisória 593
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

Jorge Corte Real (PTB – PE), na qualidade de Titular 
e em substituição ao Senhor Deputado Jovair Arantes 
(PTB – GO) para a Comissão Mista sobre a Medida 
Provisória nº 593, que “Altera a Lei nº 12.513, de 26 de 
outubro de 2011, que institui o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – PRONATEC, 
para ampliar o rol dos beneficiários e ofertantes da 
Bolsa-Formação Estudante, e dá outras providências”.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Antonio Brito, 
Vice-Líder do PTB.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência designa a Deputada 
Andreia Zito, como membro suplente, em substituição 
ao Deputado Cesar Colnago, para integrar a Comissão 

Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 592, de 2012, conforme o Ofício nº 1039, de 2012, 
da Liderança do PSDB na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao devido processado.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 1.039/2010/PSDB

Brasília, 10 de dezembro de 2012

Assunto: Indicação de Membro da Comissão.
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Bruno 

Araújo, como Membro Titular, e a Deputada Andreia 
Zito, como Membro Suplente, para integrarem a Co-
missão Mista destinada a proferir parecer a Medida 
Provisória nº 592/12, que modifica as Leis nº 9.478, de 
6 de agosto de 1997, e nº 12.351, de 22 de dezembro 
de 2010, para determinar novas regras de distribuição 
entre os entes da Federação dos royalties e da parti-
cipação especial decorrentes da exploração de petró-
leo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluídos sob o 
regime de concessão, e para disciplinar a destinação 
dos recursos do Fundo Social.

Respeitosamente, – Deputado Bruno Araújo, 
Líder do PSDB.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência do Senado Federal re-
cebeu, por meio do Ofício nº 213, Relatório de Viagem 
do Senador Acir Gurgacz, referente ao Requerimento 
nº 550, de 2012, de missão, no qual relata compare-
cimento à Conferência das Nações Unidas pelo De-
senvolvimento Sustentável – Rio + 20, no período de 
19 a 22 de junho de 2012.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício GSAGUR nº 213/2012

Brasília, 10 de dezembro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Tenho a honra de cumprimentar Vossa Excelên-

cia e, na oportunidade encaminhar cópia de discurso 
proferido na Conferência das Nações Unidas pelo De-
senvolvimento Sustentável – Rio+20, conforme reque-
rimento nº 550, de 2012.

Pela atenção, antecipadamente agradeço e no en-
sejo, renovo meus protestos de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Acir Gurgacz, Lí-
der do PDT.
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência do Senado Federal 
recebeu, por meio do Ofício nº 1.969, Relatório de 
Viagem da Senadora Ana Amélia, referente ao Reque-
rimento nº 956, de 2012, de missão, no qual relata 
comparecimento a evento organizado pelo Parlamento 
Latino-Americano e pelo Grupo Parlamentar Latino-
-Americano sobre População e Desenvolvimento, na 
Cidade do Panamá, Panamá, no período de 25 a 27 
de novembro de 2012.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 1.969/2012 – GSAAME

Brasília, 10 de dezembro de 2012

Caro Presidente Senador José Sarney,
Cumprimentando-o cordialmente, encaminho o 

registro que fiz de minha participação, por designa-
ção de Vossa Excelência, no evento “La agenda de 
los derechos en transformación: buenas prácticas y 
contribuiciones de las mujeres en los Parlamentos”, 
organizado pelo Parlamento Latino-Americano sobre 
População e desenvolvimento realizado na cidade do 
Panamá, Panamá, no período de 25 a 27 de novem-
bro de 2012.

Cordialmente, – Senadora Ana Amélia, PT/RS.
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência do Senado Federal 
recebeu, por meio do Ofício nº 138, Relatório de Via-
gem do Senador Jarbas Vasconcelos, referente ao 
Requerimento nº 905, de 2012, de missão, no qual 
relata comparecimento à República Popular da China, 
no período de 15 a 26 de novembro de 2012.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 138/2012

Brasília, 11 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, conforme o 

que consta do Requerimento nº 905/2012, aprovado 
pelo Plenário desta Casa, integrei a Delegação de Se-
nadores que viajou à República Popular da China, às 
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cidades de Beijing, Xangai e Xian, no período de 15 
a 26 de novembro.

Cordialmente, – Jarbas Vasconcellos Senador 
da República.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Presidência designou o Senador 
Aécio Neves, como membro titular, em substituição 
ao Senador Flexa Ribeiro, que passou à condição de 
suplente, na Comissão Mista destinada a proferir pa-
recer à Medida Provisória nº 579, de 2012, conforme 
o Ofício nº 257, de 2012, da Liderança do PSDB no 
Senado Federal.

O Ofício foi encaminhado à Comissão Mista para 
ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 257/12-GLPSDB

Brasília 11 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Aécio 

Neves para integrar, como titular, à Comissão Mista 
que analisa a Medida Provisória nº 579 de 2012, em 
substituição ao Senador Flexa Ribeiro que passará a 
integrá-la como suplente.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Alvaro Dias, Líder 
do PSDB.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 
155, de 7 de dezembro de 2012, do Ministro de Esta-
do dos Transportes em resposta ao Requerimento nº 
627, de 2012, de informações, de autoria do Senador 
Aécio Neves.

As informações foram encaminhadas em cópia 
ao Requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

Pela ordem.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Pois não.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

Queria me inscrever pela Liderança do meu Partido.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Pela Liderança de seu Partido, Sena-
dor Mário Couto.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Para 
uma comunicação inadiável. Eu sou o segundo a che-
gar, depois de V. Exª, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Senador Jorge Viana inscrito para uma 
comunicação inadiável. Eu cheguei primeiramente ao 
plenário e me inscrevi, mas farei uma permuta com o 
Senador Jorge Viana.

Vamos dar início aos nossos trabalhos.
Hoje, dia 11 de dezembro, temos sobre a mesa 

uma extensa lista de oradores, e o primeiro orador 
inscrito é um Senador muito dedicado, não só à luta 
do seu Estado, ao País e aqui, no Senado, sobretudo, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, que fala como primeiro 
orador inscrito.

Na sequência, comunicação inadiável; próximo 
orador inscrito, Senador Paulo Paim; Senador Mário 
Couto, pela Liderança; e assim seguiremos.

Pelo tempo regimental, Senador.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senadora Presidente Vanessa Grazziotin, é 
uma honra falar tendo V. Exª, que é uma representante 
do Estado vizinho de Roraima.

Quero, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, no dia 
de hoje, prestar uma homenagem muito especial a uma 
pessoa que foi muito importante para o meu Estado. 
Estou aqui me referindo ao ex-Governador, Brigadei-
ro Ottomar de Sousa Pinto, cujo falecimento completa 
5 anos no dia de hoje. Portanto, é uma homenagem 
que presto de maneira póstuma, para ressaltar, para 
relembrar, não só ao meu Estado, mas a todo o Bra-
sil, a figura que foi o Brigadeiro Ottomar, para o Brasil 
e para Roraima.

Ele era um oficial brigadeiro e foi o primeiro go-
vernador eleito do Estado de Roraima. Nasceu em 
Petrolina, Pernambuco, e fez seus primeiros estudos, 
o primário e o secundário, em Petrolina, depois em 
Recife, de onde saiu para ingressar na Aeronáutica. 
Iniciou a carreira militar na Escola de Aeronáutica de 
Campos dos Afonsos, no Rio de Janeiro, na condição 
de cadete do curso de formação de oficiais aviadores, 
saindo aspirante em 1952. Em 1973, concluiu o curso 
do Estado-Maior da Aeronáutica, no Estado do Rio, 
saindo Coronel aos 42 anos de idade. Era formado em 
Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Medicina, Direito, 
Ciências Contábeis e Economia. Nos Estados Unidos, 
fez mestrados em transporte aéreo e pavimentação. 
No Brasil, fez os cursos de MBA para Executivo, Polí-
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ticas Públicas e Governo, na Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, e Direito da Economia e da Empresa 
na Fundação Getúlio Vargas.

Desenvolveu importantes atividades relaciona-
das à construção, reforma e ampliação de alguns dos 
mais importantes aeroportos brasileiros. Chefiou a 
Comissão de Aeroportos da Região Amazônica (Co-
mara), quando reformou, ampliou, construiu e asfaltou 
os aeroportos de Boa Vista, Porto Velho, Rio Branco, 
Macapá, Tucuruí, Cruzeiro do Sul, Tefé, Conceição do 
Araguaia, Oiapoque, Imperatriz, São Félix do Xingu, 
entre outros.

Em 1979, foi nomeado Governador do então Ter-
ritório Federal de Roraima, no início do governo João 
Baptista Figueiredo, permanecendo no cargo até abril 
de 1983. Nesses 4 anos, desenvolveu diversos proje-
tos voltados para a ocupação demográfica do interior 
e o desenvolvimento socioeconômico da região, com 
vistas já à transformação do Território em Estado.

São dessa época, por exemplo: criação dos Mu-
nicípios de Alto Alegre, Bonfim, Normandia, Mucajaí, 
São João da Baliza e São Luiz do Anauá. Roraima ti-
nha, àquela época, apenas dois Municípios: Boa Vis-
ta e Caracaraí; criação dos Bairros Liberdade, Buritis, 
Asa Branca, Caimbé, Estados, Caçari, Pricumã e 13 
de Setembro, na capital Boa Vista; criação dos núcle-
os populacionais de Vila Moderna, Caroebe, Jatapu, 
Entre Rios, São Raimundo, Equador, Petrolina do Nor-
te, Confiança e Jundiá, dentre outros; implantação do 
Distrito Hortifrutigranjeiro de Monte Cristo; construção 
de várias escolas de 1º e 2º Graus, dentre elas: a de 
Formação de Professores, Agrotécnica, Camilo Dias, 
Hildebrando Bittencourt e Henrique Dias; implantação 
do ensino de segundo grau no interior; construção do 
Hospital Materno-Infantil Nossa Senhora de Nazaré; 
construção do Matadouro Frigorífico de Roraima e da 
Usina de Leite; implantação do Distrito Industrial de Boa 
Vista; criação da Companhia de Desenvolvimento de 
Roraima (Codesaima); construção do Parque Anauá; 
construção de diversos núcleos habitacionais em Boa 
Vista, Caracaraí e Mucajaí.

Em 1983, Ottomar Pinto deixa o Governo de 
Roraima, mas engaja-se definitivamente na política 
regional, acompanhado de sua esposa, Maria Marluce 
Moreira Pinto. Em 1985, candidata-se à Prefeitura de 
Boa Vista, assiste à vitória de Sílvio de Castro Leite.

Foi Deputado Federal Constituinte, de 1986 a 
1990, juntamente com a esposa, Marluce Pinto. Nes-
sa época, eu também tive o prazer de ser seu colega 

Constituinte, juntamente com o ex-Deputado Chagas 
Duarte. Nós trabalhamos juntos para a transformação 
do Território de Roraima em Estado, o que consegui-
mos pela Constituição de 1988.

E, como manda a Constituição, a instalação do 
Estado se daria com a eleição do primeiro governador, 
em 1990, e com a sua posse em 1991.

Portanto, em 1990, Ottomar Pinto candidata-se a 
Governador do Estado de Roraima e é eleito. A priori-
dade, àquela época, era a implantação da infraestru-
tura necessária à autonomia político-administrativa da 
nova unidade da Federação brasileira.

No novo governo, tratou da instalação do Tribu-
nal de Justiça, do Tribunal de Contas e do Ministério 
Público Estadual. Manteve a marca de construtor. Em 
Boa Vista, construiu a nova estrutura do Palácio da Cul-
tura, reformou e modernizou o Palácio Senador Hélio 
Campos, sede do governo estadual, criou os bairros 
Pintolândia e Raiar do Sol, dentre outros.

A conclusão do asfalto entre Mucajaí e Caracaraí 
e o asfaltamento da BR-174 entre Boa Vista e Paca-
raima, na divisa com a Venezuela, são marcas desse 
governo, que reestruturou novos polos de desenvol-
vimento do interior e levou estrada trafegável o ano 
inteiro a todos os rincões.

A usina hidrelétrica de Jatapu, no Município de 
Caroebe, região sul de Roraima, é uma das grandes 
marcas do segundo governo de Ottomar Pinto, sinônimo 
de desenvolvimento de uma região antes considerada 
inóspita, onde se desenvolvem bem a agropecuária e 
a indústria ligada ao campo.

Já no primeiro governo, Ottomar manifestava seu 
desejo de autonomia energética de Roraima. Continua 
defendendo a construção da usina hidrelétrica do rio 
Cotingo, na cachoeira do Tamanduá, no Município de 
Uiramutã, como a melhor solução para o abastecimento 
de energia do Estado,

Em 1996, Ottomar Pinto é eleito prefeito de Boa 
Vista. Deixou sua marca no asfaltamento de ruas e 
avenidas, na urbanização, com ajardinamento dos 
canteiros centrais e construção de rotatórias nas ave-
nidas Ville Roy, Surumu, S-4, Imigrantes e Bandeiran-
tes, dentre outras.

Na Prefeitura, construiu a Praça das Águas, o 
Portal do Milênio, o primeiro viaduto da capital (Pery 
Cardoso Lago), revitalizou o Monumento ao Garim-
peiro, obra símbolo da ocupação regional, e manteve 
a cidade sempre limpa e bem iluminada, garantindo a 
segurança e a tranquilidade de seus moradores.
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O último mandato do Governador Ottomar Pin-
to teve início em 10 de novembro de 2004, quando 
ganhou no Tribunal Superior Eleitoral, em Brasília, o 
direito de assumir o governo em substituição a Fran-
cisco Flamarion Portela, cassado pelo então Tribunal.

Ottomar priorizou a educação, o desenvolvimento 
econômico e a saúde. São destaques: a Universidade 
Estadual, a Universidade Virtual, o estágio profissiona-
lizante dos estudantes e a bolsa de estudo em faculda-
des particulares. Na área de saúde, ampliou a Mater-
nidade Nossa Senhora de Nazaré e o Hospital Geral, 
que foram modernizados, adquiriram equipamentos de 
última geração, e estava ampliando o Pronto-Socorro. 
A Unidade de Terapia Intensiva dobrou o número de 
leitos e o novo Centro Cirúrgico estava entre os me-
lhores do País. Eu digo “estava” porque realmente es-
tava, não está mais.

No interior, além dos investimentos nas áreas 
de saúde e educação, cabe destacar o programa de 
recuperação e de asfaltamento de rodovias, propor-
cionando acesso fácil a todas as regiões produtivas, 
o estímulo à produção de grãos, à pecuária e ao agro-
negócio. São mais de 4 mil quilômetros recuperados 
de vicinais, recapeamento de rodovias e asfaltamento 
da RR-203 (Amajari), da BR-210-Sul (Baliza-Caroebe) 
e da BR-432, antiga RR criada por ele e federalizada 
por um projeto de minha autoria.

Ele costumava definir o último mandato como o 
da produção, que seria destinado, segundo Ottomar, 
principalmente à boa formação de mão de obra com 
a adoção da universidade estadual, o treinamento e a 
valorização do servidor, o asfaltamento das principais 
rodovias do Estado, o acesso fácil a todas as regiões 
produtivas, o estímulo à produção de grãos, à pecuá-
ria e ao agronegócio.

Srª Presidente, quero aqui, ao reverenciar o nome 
de Ottomar Pinto, mandar uma mensagem especial a 
sua viúva, a ex-Senadora, ex-Deputada Constituinte, 
Marluce Pinto. 

Quero registrar que se encontra aqui presente, 
no plenário, o meu primeiro suplente, Sodré Santoro, 
que foi, dentro de um acordo proposto pelo próprio Ot-
tomar, escolhido meu primeiro suplente. Quero dizer, 
inclusive, que estou me licenciando do cargo de Se-
nador por quatro meses, como manda a Constituição, 
muito em homenagem ao nome de Ottomar, com quem 
fui eleito em 2006, e também ao meu Suplente, que é 
uma pessoa que tem um perfil, uma característica, um 
caráter especial. Está lá em Roraima há muito tempo, 

foi candidato a Deputado Federal em 98 e se elegeu 
meu primeiro suplente junto comigo e o Ottomar, que, 
àquela época, obteve mais de 62% dos votos válidos, 
elegendo-se em primeiro turno.

Também estou me afastando, Senadora Vanessa, 
porque sou candidato a Grão-Mestre da Maçonaria. 
Estou me afastando justamente para poder me dedicar 
nesse período, até o mês de Marco, à campanha, e 
porque, realmente, acho que o tempo é curto e quero 
me dedicar a uma causa em que acredito muito e que, 
portanto, como um dos candidatos a Grão-Mestre...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Como um dos candidatos a Grão-Mestre-Ge-
ral do Grande Oriente do Brasil, quero me dedicar a 
percorrer o Brasil nesse período. Já andei em vários 
Estados, mas quero andar em todos os Estados da 
Federação. Assim, diríamos, faço um casamento do 
útil com o agradável, ao mesmo tempo em que me 
afasto para propiciar ao meu primeiro suplente assumir 
e, assim, tenho certeza, dar continuidade ao trabalho 
que estamos fazendo aqui, nesta Casa. E homenage-
ar, como disse, a figura do Ottomar Pinto e ele próprio, 
e também homenagear a Maçonaria, na medida em 
que vou me dedicar à campanha com os outros can-
didatos, para que, junto ao povo maçônico do Grande 
Oriente do Brasil, possamos, de fato, lutar para que a 
nossa Ordem tenha a importância que teve no passa-
do, quando fez a Independência do Brasil, a Abolição 
da Escravatura e a Proclamação da República. Mas 
nós queremos fazer muito mais.

Portanto, encerro aqui, dizendo da minha satis-
fação de coincidir o meu pedido de licença com esses 
fatos todos. Tenho certeza de que o meu suplente, o 
Sodré Santoro, vai também aqui, neste período, fazer 
um trabalho digno do Estado de Roraima, que ele já 
conhece, já convive há muito tempo, e, principalmente, 
digno da memória do Ottomar que ele conheceu tão 
bem. Muito obrigado.

Quero pedir a V. Exª que autorize a transcrição 
de algumas matérias que estão fazendo parte deste 
meu pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta o Senador Mo-
zarildo pelo pronunciamento e deseja a V. Exª, Sena-
dor, não apenas uma excelente campanha, mas que 
V. Exª saia vitorioso de uma instituição reconhecida e 
respeitada pelo Brasil afora. Meu pai também foi um 
membro muito atuante da Maçonaria. Portanto, fui cria-
da e considerada como uma sobrinha. Então, que o 
senhor tenha muito sucesso na sua campanha e que 
seja, sem dúvida nenhuma, uma campanha vitoriosa. 
Parabéns, Senador!

Convido agora para fazer uso da palavra pelo tem-
po regimental. Por permuta que fizemos, falará como 
orador inscrito no período de comunicação inadiável 
o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, colegas Senadores, todos que nos acom-
panham, antes de me referir ao tema principal de mi-
nha fala, queria apenas fazer um breve registro, porque 
espero voltar à tribuna aqui do Senado para tratar... 
Mas eu queria me referir à atuação do Brasil na COP 
18 em Doha, no Catar. 

Tive o privilégio de, como um dos representantes 
da Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal, 
em nome do Presidente Rodrigo Rollemberg, acom-
panhar uma boa parte dessa conferência, que certa-
mente frustrou a todos nós que desejamos que um dos 
temas mais importantes do mundo, hoje do Planeta, 
que é a questão da mudança climática, fosse tratada 
com a devida atenção por parte dos países, especial-
mente os desenvolvidos. Mas esse é um tema a que 
devo voltar em breve. 

Eu só queria registrar que fui testemunha do pa-
pel competente e objetivo que, de certa forma, ajudou 
para que o desastre da conferência não fosse como 
tinha sido ou vinha sendo anunciado, que foi o papel 
desempenhado pela Ministra Izabella Teixeira, Ministra 
do Meio Ambiente do Brasil, e pelo Embaixador Cor-
rêa do Lago, que cumpriu um papel muito importante 
junto com o Embaixador Figueiredo. Esse trio atuou 
com competência, conseguiu dar uma objetividade e 
pelo menos evitar um desastre maior, que seria o vá-
cuo do fim do Protocolo de Kyoto, agora em dezembro 
de 2012, sem nada a sucedê-lo. 

Da maneira como ficou o famoso Kyotinho, há 
as digitais do Brasil e desta ação que tanto o Embai-
xador Corrêa do Lago, coordenado pelo Embaixador 
Figueiredo, quanto especialmente a Ministra do Meio 
Ambiente do Brasil ajudaram a fazer: a prorrogação do 
Protocolo de Kyoto e, obviamente, os passos seguintes 
até 2020 para que, quem sabe, o mundo tome juízo e 
não perca essa chance de evitar uma tragédia, um de-

sastre para a humanidade que virá caso se confirme a 
mudança acima de 2 graus na temperatura do Planeta. 

Mas, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, eu 
estou aqui na tribuna para fazer um registro, porque en-
tendo que, de alguma maneira, conseguimos ganhar o 
semestre. Pelo menos, sinto-me assim. Sinto-me tendo 
cumprido meu dever de defender o meu Estado do Acre 
e o meu País com a aprovação, em caráter terminativo, 
na CAE, na Comissão de Assuntos Econômicos, do meu 
substitutivo ao projeto que é resultado da minha relatoria 
no projeto da Senadora Lídice da Mata. 

A Lídice, Senadora da Bahia, competente, dedi-
cada, que conhece profundamente os problemas do 
nosso País, não só do Nordeste, mas do Brasil, apre-
sentou um projeto propondo um novo marco regulató-
rio, alterações para a implantação de ZPEs. Eu tinha 
apresentado um projeto muito semelhante, na mesma 
linha, e os dois projetos se fundiram. Ela ficou autora 
do projeto e eu virei Relator. 

E hoje, graças a também competente condução 
do Senador Delcídio do Amaral, Presidente da CAE, 
que certamente está cumprindo um excepcional man-
dato, conseguimos ter a maioria dos votos e no turno 
suplementar aprovamos o meu substitutivo. Fica bem 
claro que a partir de agora, graças a essa ação do Se-
nado, o Brasil tem instrumentos para mudar a realidade 
e que as ZPEs deixem de ser uma ficção. Elas estão 
criadas de direito, mas, na realidade, elas não existem. 

São 24 ZPEs. O Brasil começou a trabalhar esse 
tema, a busca de implantar as ZPEs, no final da década 
de 80, mas o mundo começou a implantar a primeira 
ZPE ainda na década de 60, no século passado, ga-
nhou força na década de 70, começou com a Irlanda, 
Índia, Taiwan, depois com Coreia e China. 

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – O mun-
do hoje tem, segundo um relatório do Banco Mundial, 
mais de 3.500 ZPEs implantadas, em 135 países, elas 
movimentam e geram quase 70 milhões de empregos, 
vou repetir, 70 milhões de empregos, e movimentam 
meio trilhão de dólares por ano. 

E, lamentavelmente, mesmo tendo tido um esforço 
pioneiro do Senador Sarney, na época Presidente, que 
criou no papel 13 ZPEs, depois o Presidente Itamar 4, 
o Governo Lula 5 e a Presidenta Dilma 2, a que avan-
çou mais, criada ainda no Governo Binho, com ajuda 
do então Senador Tião Viana e hoje Governador de-
dicado à implementação da ZPE, a do Acre, que está 
alfandegando, é a que está mais avançada, e foi uma 
das últimas a ser criadas. 

Mas, Srª Presidente, ...

(Interrupção do som.)
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O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – .... queria 
concluir dizendo que a aprovação do meu substitutivo, 
primeiro faz cumprir a Constituição, que estabelece no 
seu art. 3º, no inciso III – em que estão colocados os 
fundamentos da República –, que uma das exigências 
da Constituição é a redução das desigualdades sociais 
e regionais. E este projeto aprovado hoje cumpre a 
Constituição. 

Da mesma forma, no art. 170, que estabelece, 
na Constituição Federal, a redução das desigualdades 
regionais. E estou certo de que com o trabalho que fi-
zemos aqui a indústria brasileira está preservada, mas 
nós vamos ter um instrumento...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – ... im-
portante, especialmente para o Norte e Nordeste, de 
geração de emprego e renda, de implementação de 
uma atividade industrial que promova o desenvolvi-
mento, mas, o mais importante, é que o mundo de hoje 
tem nas ZPEs um instrumento muito poderoso. E se 
o nosso País quer disputar o mundo, se o Brasil quer 
ser uma liderança dos novos tempos, precisa desse 
instrumento porque se o mundo tem mais de 3.500 
ZPEs, movimenta meio trilhão de dólares por ano, não 
é possível que um país como o Brasil, continental como 
o Brasil, não tenha uma única ZPE em funcionamento. 

Então, me sinto com o dever cumprido. Acho que 
ganhei o ano porque consegui trabalhar concretamente 
pelo meu Estado e pelo meu País.

Queria agradecer a todos os Senadores que nos 
ajudaram a fazer o Senado cumprir...

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – ... o 
seu papel de prestar contas à sociedade brasileira, 
especialmente nesse tema, que é de gerar emprego 
e renda, de ajudar no desenvolvimento e um desen-
volvimento que possa fazer valer os preceitos constitu-
cionais que é de diminuir as desigualdades que temos 
entre Sul e Sudeste. 

Sei e respeito a posição dos colegas de São 
Paulo, mas independentemente dos argumentos que 
se usem, nós temos uma ilha poderosa, econômica 
que é são Paulo, que é o Centro-Sul do País, e temos 
uma desigualdade tremenda quando olhamos para 
o Norte e para o Nordeste. Isso é secular e tem que 
ser enfrentado com ações concretas. Sinto que com 
o meu mandato, o da Senadora Lídice, com a ajuda 
de vários colegas, cumprimos bem essa missão de 
buscar fazer do País um país mais igual com a apro-
vação que agora seguiu para a Câmara do novo marco 
regulatório das ZPEs. 

Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Parabéns, a Mesa cumprimenta V. 
Exª, Senador Jorge Viana. 

De fato, o Projeto de Lei sobre as ZPEs é um 
projeto com o qual nós, da Zona Franca de Manaus, 
temos muita cautela, muito cuidado. Nada contra, mas 
cuidado porque não podemos, em nome de um grande 
projeto para o Brasil e benéfico para vários Estados, 
prejudicar a economia dos outros. Entretanto, acho 
que todos os debates, as demonstrações têm mostra-
do que a ZPE vem se somar e não prejudicar a Zona 
Franca de Manaus. Não é verdade, Senador? Estamos 
juntos. Perfeitamente.

Convido agora para fazer uso da palavra, como 
orador inscrito, o Senador Paulo Paim.

Senador Paulo Paim, é um dia muito importante 
para nós, brasileiros e brasileiras, porque tivemos o 
projeto de lei que eu apresentei e V. Exª também apre-
sentou um semelhante nesta Casa...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu tive a 
alegria de ser Relator do seu.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Pois é, apresentamos o mesmo projeto 
que é para garantir para os trabalhadores em vigilân-
cia deste País, para os vigilantes, homens e mulheres, 
30% de adicional de risco de vida porque, pasmem as 
senhoras e os senhores, uma das profissões mais peri-
gosas, que colocam diretamente em risco, diariamente, 
a vida não recebia sequer esse adicional. 

Lutamos muito. V. Exª, eu, sindicatos do Brasil 
inteiro, a federação dos trabalhadores na vigilância, 
o Deputado Distrital Chico Vigilante, que merece, de 
nossa parte, também, uma homenagem. 

O senhor fala exatamente no dia da publicação 
do Diário Oficial. Saiu publicado no Diário Oficial da 
segunda-feira, ontem, a sanção pela Presidenta Dil-
ma, e agora passa a ter o número de Lei 12.740, de 
8 de dezembro de 2012, que garante o adicional de 
30% de risco de vida para todos os vigilantes do Brasil.

Aqui cumprimentamos, inclusive, V. Exª, que foi 
um grande lutador. Por acaso, o projeto aprovado foi 
o meu, mas poderia ser o seu, poderia ser qualquer 
outro. Eu tenho a convicção de que a mobilização dos 
trabalhadores e dos Parlamentares comprometidos com 
suas causas é que permite esses avanços importantes.

Então, cumprimento o senhor, que tem uma gran-
de participação na aprovação desse projeto, Senador 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sena-
dora Vanessa, quero só cumprimentá-la. Esse projeto 
V. Exª apresentou na Câmara ainda, e eu apresentei 
no Senado. E V. Exª, com aquela grandeza que é das 
grandes mulheres – normalmente eu digo grandes ho-
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mens – dizia: “Paim, o importante é aprovar. Se o seu 
passar primeiro, tudo bem.” E para alegria de todos nós, 
o seu, de fato, foi o, primeiro, o mais antigo, e por isso 
a Câmara aprovou, o Senado aprovou e chegando no 
Senado, por orientação de V. Exª, eu relatei a matéria. 
E com alegria enorme hoje temos recebido inúmeros 
telefonemas, e-mails, correspondências, cumprimen-
tando a aprovação do seu projeto, e eu digo, com or-
gulho, que fui um humilde relator. Parabéns a V. Exª, 
parabéns a todos os vigilantes do Brasil.

Agora eu vou ao meu pronunciamento, especi-
ficamente.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Muito obrigada.

Só agora o seu tempo será marcado, Senador. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Mas, 
Srª Presidenta, eu também quero, no dia de hoje, fazer 
uma pequena homenagem à Secretaria de Pesquisa 
e Opinião daqui do Senado Federal. 

Fui convidado para visitar aquele departamento 
da Casa. Confesso que fiquei impressionado com a es-
trutura, o dinamismo do Alô Senado, do DataSenado, 
do Senado na Mídia, e também daqueles que estão ali 
prestando o serviço de ouvidor, eu diria de terapeuta, 
de psicólogo, ouvindo as angústias e as demandas do 
povo brasileiro.

Esses serviços, oferecidos para todo o País, são 
fundamentais para a transparência da Casa e para o 
bom mandato dos Parlamentares, mas principalmente, 
Srª Presidenta, eu quero cumprimentar a forma como 
aquela moçada atende o povo brasileiro. 

Quando estive lá – são dezenas –, tive a ale-
gria de cumprimentar um por um, a maioria jovens, a 
maioria, eu diria, com uma formação muito boa para 
atender a nossa gente e o nosso povo.

Srª Presidenta, ali, eles ouvem críticas, sugestões, 
opiniões, perguntas e, muitas delas, acabo também 
sendo chamado a responder. Por ali, eles participam 
indiretamente, dão sua opinião sobre votações, sobre 
o que acharam de audiências públicas, sobre o traba-
lho das Comissões, enfim, o trabalho do Legislativo.

Quero, aqui, cumprimentar todos os servidores 
da Casa, mas, no dia de hoje, especialmente, esses 
servidores, trabalhadores e trabalhadoras, que exer-
cem, com enorme carinho, a sua função. 

Estive, lá, Senadora, abracei a todos, senti no 
olhar, de cada um, um brilho especial; senti que cada 
um, no momento em que eu falava, homenageando-
-os, deixava cair lágrimas que acabaram, também, 
contagiando a mim.

Mas eu digo, aqui, com muita alegria: são mo-
mentos mágicos como esses, meus profissionais da 

Casa, do Alô Senado, DataSenado, desses serviços 
tão importantes, que nos dão força para continuar o 
mandato de Senador da República. São momentos 
mágicos, momentos ímpares, como esse, em que vo-
cês me diziam o que as pessoas diziam para vocês, no 
telefone, é que nos dão fôlego, dão-nos mais sangue 
para irrigar, eu diria, os nossos corações; que mostram 
que estamos no caminho certo, na defesa dessas cau-
sas ideais que norteiam o nosso mandato.

Obrigado, moçada! Muito obrigado!
Lá, brincando, alguém dizia: “Senador, veja, são 

jovens muito bonitos!”. E eu olhei para todos, homens 
e mulheres, e percebi que não era só a questão de 
aparência física, era a beleza interna, intelectual, a 
beleza do sentimento, do atendimento, da forma cari-
nhosa como eles atendem cada homem, cada mulher, 
no momento em que eles têm oportunidade.

Obrigado, meus jovens! Mais uma vez, repito, o 
que disse lá: como é bom saber que, no mundo, exis-
tem pessoas iguais a vocês.

No final da minha visita, pensei que fosse home-
nageá-los e acabei sendo homenageado por eles, Srª 
Presidenta, quando me entregaram uma carta que foi 
lida naquele momento, e talvez aqueles que procuram o 
Alô Senado ficaram alguns minutos esperando resposta.

Na carta, eles disseram: “Senador Paulo Paim, 
uma data histórica para o País terá ainda mais moti-
vos para ficar na memória do Parlamento brasileiro, 
do povo brasileiro e de todos nós. Trata-se da data de 
20 de novembro de 2012, Dia da Consciência Negra, 
que foi marcada – eles escreveram – pela audiência 
pública realizada por iniciativa de V. Exª na Comissão 
de Direitos Humanos do Senado Federal. Daquele mo-
mento nós compartilhamos, tudo, naquela ocasião, foi 
profundamente enriquecedor, tanto pelo tema em si, a 
pesquisa de opinião feita pelos jovens, pelo DataSe-
nado, intitulada “Violência contra a Juventude Negra 
no Brasil”, como pelo alto nível dos convidados, que 
demonstraram, a um só tempo, rigor intelectual e in-
tenso amor pelo debate dos principais problemas que 
atingem e afligem o negro no Brasil. Não por acaso, a 
emoção conferiu significado especial a essa audiên-
cia, o que se revelou, notadamente, no depoimento da 
convidada Andreia Alessandra Barbosa – que traba-
lha no Alô Senado, no DataSenado – e na própria voz 
embargada de S. Exª. Senador, enquanto presidia os 
trabalhos da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, nós todos olhávamos, reação que 
foi mais uma amostra de vossa firmeza de caráter, 
comprometimento e seriedade na defesa de todas as 
causas sociais, dentre as quais podemos destacar a 
luta pelos direitos de todos em nosso País”. 
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Srª Presidenta, eles dizem que, constantemen-
te, os negros, por exemplo, são vilipendiados ao longo 
dos séculos na história brasileira e atualmente, “Por 
tudo isso, prestamos nossas homenagens à atuação 
incansável desse Senador que sempre se pautou no 
sentido de respeitar o cidadão brasileiro em todas as 
suas demandas, o que se reflete na proximidade e par-
ceria que sempre mantivemos, V. Exª com a Secretaria 
Especial de Comunicação Social e, particularmente, 
com a Secretaria de Pesquisa e Opinião. Louvamos 
vossa luta e vosso esforço, com a certeza de que no-
vos projetos e parcerias virão, sempre com o objetivo 
de cumprir a missão maior do Parlamento: atender 
aos anseios do povo, este mesmo o primordial fim de 
qualquer Estado”. 

Assina a equipe de Secretaria de Pesquisa e 
Opinião do Senado Federal.

Eu que agradeço a essa moçada pela carta que 
me entregaram. Disse a eles que colocaria num qua-
dro. Disse lá, de forma descontraída, e repito aqui, que 
colocaria a carta que recebi deles em meu gabinete. 
Levarei a carta para a minha casa...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT –RS) – ...e mos-
trarei para os meus filhos e netos, como a mais bela 
homenagem, singela, que recebi este ano, eu diria, na 
atividade aqui no Parlamento. 

Srª Presidenta, eu teria outros assuntos, mas fico 
homenageando essa juventude de guerreiros e guer-
reiras que dedicam grande parte da sua vida a escutar, 
ouvir e falar com o povo brasileiro, facilitando, assim, o 
andamento de nossos próprios mandatos. 

Mas quero, ainda, registrar documento que re-
cebi, Srª Presidenta, dos produtores de maçã, que fa-
zem um apelo ao Ministro Mendes Ribeiro no sentido 
de que atenda às reivindicações básicas desse setor. 

Quero, ainda, cumprimentar a Comissão de Eco-
nomia da Casa...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...que hoje 
pela manhã, por unanimidade, (Fora do microfone.) 
aprovou empréstimo externo para a CEEE/RS, num 
total de US$147.759.953,00. 

Esse montante será para aplicação no Programa 
de Expansão e Modernização do Sistema Elétrico da 
Região Metropolitana de Porto Alegre e Área de Abran-
gência do Grupo CEEE-GT-Pró-Energia RS, que vai ser 
fundamental agora, durante a Copa do Mundo, época 
em que, com certeza, a infraestrutura do meu Estado, 
o Rio Grande do Sul, vai melhorar muito a partir desse 
investimento e do empréstimo lá avalizado junto ao BID.

Parabéns aos Relatores, Senador Walter Pinhei-
ro, Senador Jorge Viana, ad hoc, e Lindbergh Farias...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Minhas 
saudações. Por fim, termino saudando (Fora do micro-
fone.) o Diretor da CEEE, competente, preparado, que, 
mais uma vez, estava lá acompanhando, o Dr. Gerson 
Carrion de Oliveira e toda a sua equipe.

Espero que as Mensagens nºs 104, de 2012, e 
107, de 2012, sejam apreciadas ainda hoje, aqui no 
plenário do Senado, já que os Líderes concordaram 
que sejam votadas em regime de urgência.

Era isso, Srª Presidenta. Agradeço muito a V. Exª. 
E quero apenas dizer, Senadora Vanessa – e 

agora eu me dirijo especialmente a V. Exª: olha aqui, 
Senadora, que não é só na conversa –, que pedi ao 
meu gabinete que fizesse um registro da comunicação 
que a senhora me fez hoje pela manhã, pela aprova-
ção do projeto de V Exª, o PLC nº 220, de autoria da 
Deputada e hoje Senadora Vanessa Grazziotin, por-
que tive a alegria...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...de parti-
cipar de inúmeras audiências públicas feitas por V. Exª. 
(Fora do microfone.) Sinto-me contemplado porque o 
seu projeto reflete exatamente o mesmo projeto que 
eu havia apresentado. E combinamos o jogo. Que bom 
que combinamos. Como relator da matéria e das au-
diências que realizei, hoje fico feliz que V. Exª, autora, 
tenha transformado o projeto em lei definitiva, conce-
dendo o adicional de periculosidade aos vigilantes do 
nosso País.

Parabéns, Senadora Vanessa Grazziotin.
E considere na íntegra os pronunciamentos, in-

clusive o seu.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – 

Registro sobre a agenda do setor da maçã. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a 

esta tribuna para informar que os representantes da 
Associação Brasileira de Produtores de Maçã, Asso-
ciação Catarinense dos Produtores de Maçã, Asso-
ciação Gaúcha dos Produtores de Maçã, Associação 
Paranaense dos Produtores de Maçã serão recebidos 
no dia de hoje, pelo Dr. Gilson Bittencourt, Secretário 
Executivo Adjunto da Casa Civil.
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Na oportunidade irão expor a situação deses-
peradora em que se encontram centenas de famílias, 
pequenos produtores de maçã, em função da falta de 
subvenção ao prêmio de seguro agrícola dos pomares.

Uma cadeia importante economicamente, visto 
que o Brasil é o 9º maior produtor de maçãs do mundo. 

O segmento possui cerca de 56 mil empregos 
diretos e mais de 112 mil indiretos. 

O ministro Mendes Ribeiro relatou que o Minis-
tério da Agricultura, por intermédio da Secretaria de 
Política Agrícola, é sensível às questões do setor e já 
está trabalhando junto à área econômica para que as 
negociações possam avançar.

Estou acompanhando essa questão e a expec-
tativa é de que haja uma decisão definitiva em relação 
ao assunto. 

Para encerrar, quero me solidarizar com o mo-
vimento e dizer que me coloco à disposição da Asso-
ciação Brasileira dos Produtores de Maça – ABPM. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – 
Registro sobre a sanção do projeto que redefine 

a abrangência das atividades ou operações conside-
radas perigosas. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
de comentar nesta Tribuna um projeto que foi san-
cionado ontem e do qual fui Relator na Comissão de 
Assuntos Sociais.

É o PLC 220 de 2009, de autoria da então Depu-
tada e hoje Senadora, Vanessa Grazziotin. 

Esse projeto, hoje Lei, altera o art. 193 da Con-
solidação das Leis do Trabalho – CLT, redefinindo a 
abrangência das atividades ou operações considera-
das perigosas.

Atualmente, a Consolidação das Leis do Trabalho 
reconhece como atividades ou operações perigosas 
somente as que impliquem em contato permanente 
com inflamáveis ou explosivos. 

A Lei nº 7.369, de 20 de setembro de 1985, es-
tendeu o direito ao adicional ao empregado que exercer 
atividade em setor de energia elétrica em condições 
de periculosidade.

Ao incluir outras atividades passíveis de paga-
mento de adicional de periculosidade, percebemos a 
preocupação da nossa Senadora com os riscos a que 
se expõem diferentes categorias de trabalhadores.

Entre eles os vigilantes, os carteiros, os emprega-
dos de empresas transportadoras de valores e outras 
profissões assemelhadas.

Os funcionários dos Correios, por exemplo, re-
latam graves riscos que correm diariamente como as-

saltos, agressão física, sequestro relâmpago, tentativa 
de homicídio e ameaça de assassinato.

Os salva-vidas, os vigilantes, os vigias e os se-
guranças privados também exercem suas atividades 
sob condições de risco, os três últimos, principalmen-
te, por estarem sujeitos a disparos de armas de fogo. 

Não assegurar o adicional de periculosidade a 
esses profissionais seria uma injustiça, pois estaría-
mos tratando diferentemente trabalhadores expostos 
a graves riscos no exercício de suas funções. 

Creio que é importante ressaltar que esta medi-
da não visa privilegiar ou dar maiores ganhos salariais 
aos trabalhadores que desempenham suas funções 
em atividades perigosas.

Esta medida quer estimular a mudança de com-
portamento daqueles empregadores que, ao invés de 
buscar a prevenção ou a diminuição dos riscos ineren-
tes a certas atividades, mediante a adoção constante 
de medidas inovadoras de segurança do trabalho, não 
tomam medida alguma para preservar a integridade 
do trabalhador.

Eu fiquei muito feliz quando o projeto foi aprovado 
nas duas Casas Legislativas e especialmente com a 
sanção da Presidenta Dilma Rousseff ao projeto que 
transformou-se ontem, na Lei 12.740/2012.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – 

Registro sobre visita a Secretaria de pesquisa 
e Opinião do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, a 
convite da Secretaria de pesquisa e Opinião, eu estive 
visitando esse importante setor do Senado Federal.

Fiquei impressionado com a estrutura: Alô Sena-
do, Data Senado, Senado na Mídia e Ouvidoria. 

Esses serviços oferecidos são fundamentais para 
a transparência desta casa e para o mandato do par-
lamentar. 

Mas principalmente para o relacionamento com o 
cidadão brasileiro que envia suas críticas, sugestões e 
opiniões também perguntando, querendo saber sobre 
projetos, votações, audiências públicas, comissões e 
tudo relacionado ao Legislativo. 

Parabéns a todos servidores que atuam lá, tra-
balhadores e trabalhadoras, que tão bem exercem 
suas funções.

Abracei a todos, senti o brilho no olhar de cada 
um, deixei cair algumas lágrimas... Deixamos todos nós. 

São momentos assim, como os vividos no dia de 
ontem, lá na Secretaria de Pesquisa e Opinião, que nos 
dão fôlego; sangue nos nossos corações, que mostram 
que estamos no caminho certo, de causas e ideais,...
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Obrigado a todos mais uma vez e repito o que 
disse lá: como é bom saber que existem pessoas no 
mundo iguais a todos vocês. 

Sr. Presidente, no final da minha visita, confesso 
que fui pego de surpresas. Eles me fizeram uma ho-
menagem, que passo a ler:

Homenagem ao Senador Paulo Paim. Dezem-
bro de 2012. Equipe da Secretaria de Pesqui-
sa e Opinião.

Senhor Senador Paulo Paim,
Uma data histórica para o país terá ainda mais 
motivos para ficar na memória parlamento e 
do povo brasileiro: trata-se de 20 de novem-
bro de 2012, Dia da Consciência Negra, que 
foi marcado pela audiência pública realizada 
por iniciativa de Vossa Excelência na Comis-
são de Direitos Humanos do Senado Federal. 
Os momentos compartilhados na ocasião fo-
ram profundamente enriquecedores: tanto pelo 
tema em si – a pesquisa de opinião feita pelo 
Data Senado, intitulada “Violência contra a 
Juventude Negra no Brasil” – como pelo alto 
nível dos convidados, que demonstraram, a um 
só tempo, rigor intelectual e intenso amor pelo 
debate dos principais problemas que afligem 
o negro no Brasil. 
Não por acaso, a emoção conferiu significado 
especial à audiência, o que se revelou notada-
mente no depoimento da convidada Andreia 
Alessandra Barbosa e na própria voz embar-
gada de Sua Excelência, Senador Paulo Paim, 
enquanto presidia os trabalhos da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa.
Reação que foi mais uma amostra de vossa 
firmeza de caráter, comprometimento e serie-
dade na defesa de todas as causas sociais, 
dentre as quais podemos destacar a luta pelos 
direitos dos negros no país, constantemente 
vilipendiados ao longo dos séculos da histó-
ria brasileira. 
Por tudo isso, prestamos nossas homenagens 
à atuação incansável de Vossa Excelência, que 
sempre se pautou no sentido de respeitar o ci-
dadão brasileiro em todas as suas demandas, 
o que se reflete na proximidade e parceria que 
sempre manteve com a Secretaria Especial de 
Comunicação Social, e particularmente com a 
Secretaria de Pesquisa e Opinião.
Louvamos vossa luta e vosso esforço, com 
a certeza de que novos projetos e parcerias 
virão, sempre com o objetivo de cumprir a 
missão maior do parlamento: atender aos an-

seios do povo, este mesmo o primordial fim de 
qualquer Estado.
Equipe da Secretaria de Pesquisa e Opinião 
do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – 

Registro sobre a aprovação na Comissão de 
Assuntos Econômicos de empréstimos para 
a CEEE/RS.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, registro 
que hoje pela manhã, a Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou, por unanimidade, duas au-
torizações de empréstimo externo para a CEEE/RS, 
num total de US$ 147.759.953,00 (Cento e quarenta 
e sete milhões, setecentos e cinquenta e nove mil, e 
novecentos e cinquenta s três dólares).

Esse montante será para aplicação no “Progra-
ma de Expansão e Modernização do Sistema Elétrico 
da Região Metropolitana de Porto Alegre e Área de 
Abrangência do Grupo CEEE-GT – Pró-Energia RS”. 

O programa tem por objetivo melhorar a qualida-
de de vida da população e garantir desenvolvimento 
sustentável...

O Programa visa ainda garantir a infraestrutura 
energética necessária para a realização da Copa do 
Mundo 2014 no Estado do Rio Grande do Sul, ade-
quada aos níveis de exigência da FIFA. 

Parabéns aos relatores, senadores Walter Pinhei-
ro (Jorge Viana – Ad doc) e Lindbergh Farias. Minha 
saudação ao diretor da CEEE/RS Gerson Carrion de 
Oliveira e toda sua equipe. 

As mensagens (104/2012 e 107/2012) ainda pre-
cisam ser votadas pelo plenário do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Perfeitamente, V. Exª será atendido na 
forma regimental, Senador.

Renovo os cumprimentos a V. Exª, que tem sido, 
aqui no Senado, sem dúvida alguma, um dos grandes 
baluartes na defesa dos direitos dos trabalhadores.

Os vigilantes também estão muito gratos a V. Exª 
no dia de hoje, assim como a Presidenta Dilma. Enfim, 
uma grande conquista para todos.

Continuando, antes de convidar o próximo orador, 
que já está na tribuna, o Senador Mário Couto, gostaria 
apenas de ler um comunicado da Mesa do Senado:

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – A Presidência comunica às Senhoras 
e aos Senhores Parlamentares que a sessão conjunta 
do Congresso Nacional, convocada para hoje, 11 de 
dezembro, destinada à deliberação de Projetos de Lei 
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do Congresso Nacional, foi transferida para amanhã, 
dia 12 de dezembro, às 12 horas, com a mesma Or-
dem do Dia, no Plenário da Câmara dos Deputados.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) –A Presidência comunica ao Plenário que 
a sessão da próxima segunda-feira, dia 17, sessão do 
Senado – agora não é um comunicado do Congresso 
– será deliberativa ordinária.

Portanto, segunda-feira, todas as Srªs e os Srs. 
Senadores presentes em plenário, para que possamos 
deliberar sobre importantes matérias. Afinal de contas, 
já estamos chegando ao final do ano, muito próximos 
do recesso parlamentar, e há muitas matérias penden-
tes a serem votadas. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Com a palavra o Senador Mário Couto, 
pelo período regimental. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Estamos, sim, Srª 
Presidenta, receba a minha saudação, Srs. Senado-
res, estamos, sim, Srª Presidenta, estamos chegando 
ao final do ano legislativo, e os jornais brasileiros e a 
imprensa brasileira continuam divulgando as sujeiras 
do Partido dos Trabalhadores. É simplesmente terrível, 
Senador Jarbas Vasconcelos! A população brasileira, 
quase todas as semanas, abre os jornais e se depara 
com os escândalos. 

Semana passada, foi a Secretária do Lula, “Se-
cretária” entre aspas, e esta semana, o Estadão vem 
falando de uma declaração do Sr. Valério. Nunca se 
viu, na História deste País, tanta sujeira, meu nobre 
Senador Pedro Taques! Nunca se viu, na História des-
te País, tanta corrupção, minha Nossa Senhora de 
Nazaré, padroeira dos paraenses e minha protetora! 

É escândalo em cima de escândalo, roubo em 
cima de roubo, sujeira em cima de sujeira. Ó, Pátria 
amada querida! Em que mão tu fostes cair, Pátria 
amada? Na mão daqueles que juravam ser sérios, que 
enganaram uma nação inteira; que disseram sempre, 
quando tinha escândalos, que nunca viram, que não 
sabiam. 

Hoje começa a aparecer a verdade. A verdade 
que não devia ser verdade, porque se não fosse ver-
dade, o País estaria melhor, brasileiros e brasileiras! 
Nós somos o povo que mais paga imposto neste mun-
do! É quase um trilhão de reais que tiram dos bolsos 
dos brasileiros todo ano. E parte desse trilhão não vai 
para a saúde, não vai para a educação, não vai para 
rodovias que matam a cada dia. Vai para o bolso da-
queles que dirigem a Nação.

Descobriram a secretária do Lula na semana 
passada. Agora, descobrem que o Lula participava 
do esquema do mensalão, Brasil! Brasil, aquele Lula, 

que disse que nunca viu, que não sabia agora está 
calado. Foram ouvi-lo e ele não falou sequer uma pa-
lavra, Brasil. Agora, calou! Fala, Lula! Fala. Fala, Lula! 
Nós queremos te ouvir, nós queremos saber. Há Se-
nadores acusados, gente! Há Senadores acusados... 
Senadores, não! Desculpem. Tira esse “S”. Senador 
acusado, gente!

Nós precisamos saber de tudo isso. Nós precisa-
mos ter conhecimento. Nosso Líder já está tomando as 
providências. Queremos o Valério aqui. Não venham me 
dizer os petistas que não querem trazer o Valério aqui 
para falar o que ele falou a todo Brasil. Não venham 
com esta! Se vocês esconderem o Valério é porque 
vocês têm culpa. O nosso Partido...

(Interrupção do Som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) –... 
vai trazer o Valério aqui custe o que custar!

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – 
PE. Intervenção fora do microfone) – ... se não matá-lo!

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Está 
ameaçado de morte! O Celso...

(Interrupção do Som.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Mesa concede mais um tempo 
a V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Eu 
lhe agradeço. Nós somos vizinhos, não é? V. Exª... 

Eu espero que tragam vivo, Senador, Líder do 
meu partido, Líder do qual me orgulho, porque imedia-
tamente reuniu a bancada hoje e disse que nos res-
tava diante de tanta lama e sujeira mostrar à Nação a 
verdade dos fatos, trazer o Valério... Cabia até trazer o 
Lula, cabia até trazer o Lula, meu nobre Alvaro, porque 
está mais do que citado, porque está dito que o Lula é 
que autorizava o esquema do mensalão. 

Então, o chefe do mensalão, minha nobre Presi-
denta, não é o Dirceu, o chefe do mensalão, Brasil... 
Agora ele tem um nome, agora acharam o chefe da 
quadrilha, agora o chefe do mensalão, o chefe do men-
salão é o Lula, é ele que autorizava – diz o Valério. 

Não sou eu que estou dizendo, é o homem que 
participou do esquema. Eu não estou inventando abso-
lutamente nada nesta tribuna, Brasil, é o homem que 
estava lá, que participava, que convivia com as ban-
dalheiras – desculpe a palavra chula neste momento 
–, mas era o Valério que fazia tudo, é este homem que 
está dizendo, que está afirmando que tem provas... E 
a saúde, Brasil, e a saúde Brasil, como está? Como 
estamos sofrendo nesta Pátria, Brasil. Saiam de manhã 
cedo, passem nas portas dos hospitais. Eu já fiz isto. 
Eu já fiz isto, Pedro. Faz isso, Pedro, para ver como 
está a saúde neste Brasil. 
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Ei Lula... Lula, Lula, fala agora Lula, fala Lula; 
diz alguma coisa agora, Lula; prova agora que tu é 
inocente, Lula. Onde entregaram o nosso País, Pátria 
Amada? Nós não podemos mais errar, Pátria amada.

(Interrupção do som.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – Senador, já falou 5 minutos a mais. 
Damos mais 1 minuto a V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Já 
estou descendo.

Nós assumimos no mundo inteiro o campeão de 
corrupção. Nunca. Nunca no Brasil, na história do Brasil.

Há dois anos, Pedro, dois, três anos, desde que 
cheguei aqui, eu sempre dizia: amanhã tem outro. Na 
história dos Ministros, o Jarbas entrou junto comigo. 
Ele sabe do que estou falando. Quem vê a TV Sena-
do, quem ouve a Rádio Senado. Eu, quando vim aqui, 
dizia: amanhã tem outro, para semana tem outro, para 
o mês tem outro. Desde lá, Pedro, há quatro anos. Qua-
tro, não. Cinco, seis. Desde lá, Pedro, não falhou uma 
vez sequer. Não termina o mês.

(Interrupção do som.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – Para encerrar, Senador

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – E os 
escândalos estão aí, batendo à porta dos brasileiros.

Pátria amada, com certeza, tu terás dias melhores.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PC do B – AM) – Antes de dar sequência à lista de 
inscrição, eu convido o próximo orador, Senador Jarbas 
Vasconcelos, que falará por permuta com o Senador 
Cícero Lucena. Possivelmente estaremos promoven-
do uma nova permuta para o Senador Cícero Lucena 
falar brevemente neste plenário.

Eu convido o Senador Cícero Lucena para dirigir 
os trabalhos.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Agradeço, Senadora, mas estou indo agora à reunião 
da Mesa.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – Eu também estarei lá.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Está muito bem presidida por V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – Mas estarei lá com V. Exª também.

Antes disso, precisamos votar, neste momento, 
uma matéria lida anteriormente, de autoria do Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – Requerimento nº 1.085, de 2012:

“Solicito, nos termos do art. 43, inciso II, do 
Regimento Interno, licença dos trabalhos da 
Casa pelo período de 12 de dezembro de 2012 
a 12 abril de 2013, para tratar de interesses 
particulares.”

Eu coloco, neste momento, em votação do reque-
rimento do Senador Mozarildo Cavalcanti.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
A Presidência tomará todas as providências ne-

cessárias à convocação do primeiro suplente, cuja 
posse deverá ocorrer ainda no dia de amanhã, Sena-
dor Mozarildo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PC do B – AM) – Senador Jarbas Vasconcelos, com 
a palavra.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Sena-
dores, o papel da Bancada de Oposição, em qualquer 
parlamento de um regime democrático, é fiscalizar e 
se contrapor ao que considera equivocado por parte 
de quem está no Governo. A oposição deve se apre-
sentar à sociedade como alternativa de poder. Nossa 
atuação não pode ser reduzida à máxima do “quanto 
pior, melhor”. Devemos mostrar que é possível fazer 
as coisas de um modo diferente, com novas soluções 
para questões pendentes e para os novos problemas. 
Sendo assim, o trabalho da oposição precisa ser de-
senvolvido de forma continuada, mesmo quando o “rolo 
compressor” e a prática governamental do “vale-tudo” 
impedem a democrática atuação da minoria, manipula 
as comissões parlamentares de inquérito e transforma 
a atuação do Parlamento num mero despachante de 
luxo do Poder Executivo. Infelizmente, é esse o cenário 
que vivemos hoje no Brasil.

Como integrante da oposição, não posso e nem 
devo esquecer que o atual Governo, liderado pela Pre-
sidente Dilma Rousseff, é uma gestão de continuidade, 
representa a manutenção do status quo por parte do 
Partido dos Trabalhadores – uma hegemonia que está 
perto de completar 10 anos, no próximo dia 1o de janeiro. 

Dois mil e doze se encerra e pode não ser o ano no 
qual o mundo se acabou, mas com certeza é o ano no 
qual o PT dá sinais evidentes de esgotamento à frente 
da Presidência da República. Quer seja pelo desfecho 
do julgamento do escândalo do mensalão por parte do 
Supremo Tribunal Federal, quer seja pelo surgimento de 
novas denúncias de corrupção envolvendo figuras de 
proa do petismo ou pela falta de iniciativa em resolver 
problemas que só fizeram crescer na última década.
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Muito aqui já se falou sobre a “herança maldita” 
que a Presidente recebeu do seu antecessor. Mas essa 
é uma verdade relativa, parcial, pois Dilma Rousseff 
exerceu posições de destaque no Governo Lula, com 
uma fama equivocada de boa gestora. Primeiro como 
Ministra de Minas e Energia e, depois, como a todo-
-poderosa Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública, substituindo o ex-Ministro José Dirceu, que 
caiu em decorrência do escândalo do mensalão e foi 
indiciado e, recentemente, condenado como chefe de 
uma quadrilha.

Srª Presidente, uma década se passou desde que 
Lula subiu a rampa do Palácio do Planalto, e, portanto, 
não dá mais para ouvir os petistas responsabilizarem os 
governantes do passado pelos problemas que insistem 
em permanecer no noticiário da imprensa nacional.

Talvez um dos exemplos mais evidentes dessa 
incompetência do Governo do PT seja a atual seca 
que atinge o Nordeste brasileiro. É inconcebível acei-
tar a repetição das cenas, nos noticiários televisivos, 
mostrando a morte de milhares de animais e o em-
pobrecimento das famílias que moram no Semiárido.

Enganou-se quem imaginava que essa questão 
tinha ficado no passado, pois o Governo, no seu ma-
rketing oficial, vende um Brasil de ficção, quase perfeito 
e sem problemas. Mas o País real é diferente do que 
a gente vê na propaganda da TV.

Srªs e Srs. Senadores, em Pernambuco, o Es-
tado que represento com muito orgulho, seis Municí-
pios – três no Agreste e três no Sertão – estão com 
o abastecimento d’água em colapso: Jupi, Calçado, 
Alagoinha, São José do Egito, Betânia e Triunfo. Vinte 
dos 69 reservatórios de água do Estado estão prati-
camente secos. O açude Entrementes, no Município 
de Parnamirim, por exemplo, que pode acumular 339 
mil metros cúbicos de água, está com apenas 4,6% 
da sua capacidade, ou seja, um pouco mais que 15 
mil metros cúbicos de água remanescente.

Tomo a liberdade de repetir as palavras do ex-
-Deputado Federal Osvaldo Coelho, defensor intran-
sigente do povo do Semiárido, que, recentemente, 
enviou carta ao Ministro da Fazenda, Guido Mantega, 
criticando a inoperância do Governo em resolver de 
uma vez a questão da convivência com a seca no Nor-
deste. Abre aspas:

“A atual seca que castiga, mais uma vez, a 
região, a maior da história, segundo os espe-
cialistas, destruiu os plantios de subsistência, 
está dizimando os rebanhos, secando os açu-
des de médio e pequeno portes, enfim, está 
arrasando a frágil economia da região, voltan-
do a expulsar os jovens de sua terra, deixando 
para trás as mulheres e os velhos.

As cenas dantescas que vêm sendo apresen-
tadas pelo Globo Rural diariamente, mostran-
do o desespero do sertanejo sem ter como 
alimentar seu rebanho, que morre de fome e 
sede, nos deixam chocados e envergonhados.
O atual quadro de miséria, só visto igual no 
Haiti e na África, acontece no país que tem a 
sexta economia do mundo, onde o PIB per ca-
pita beira os US$12 mil.” Fecha aspas.

Osvaldo é um legitimo conhecedor da realida-
de do Semiárido, mas não é preciso ter a experiên-
cia dele para perceber que não será apenas com a 
transposição das águas do Rio São Francisco que o 
País vai, finalmente, quitar o seu débito histórico com 
os milhões de brasileiros e brasileiras que vivem no 
Semiárido nordestino.

Inclusive, Srªs e Srs. Senadores, a transposição, 
que foi prometida para estar pronta este ano, enfrenta 
problemas recorrentes na execução de suas obras. E 
todos sabem que obra parada é dinheiro jogado no lixo. 
Mais uma promessa não cumprida da campanha de 2010.

É necessário vontade política para mudar a rea-
lidade do Nordeste, além do mero assistencialismo e 
da intervenção emergencial em tempos de seca.

O certo é que, novamente, o Nordeste sairá mais 
empobrecido da atual estiagem, como sempre ocorreu 
ao longo dos séculos. Uma triste sina que se repete, 
de forma indefensável, neste 12º ano do século XXI. 
Serão precisos muitos anos e o trabalho redobrado 
dos nordestinos para recuperar o que foi perdido, com 
safras devastadas e rebanhos dizimados.

É importante assegurar uma renda mínima para 
os mais necessitados? Claro que sim, mas não se-
rão as bolsas que vão tirar o Nordeste do século XIX. 
O Oriente Médio e outras regiões áridas do planeta 
aprenderam a enfrentar e conviver com a estiagem há 
milênios, há séculos, mas nós continuamos repetindo 
os erros do passado, sem aprender nada com a ex-
periência acumulada por outras nações. A política de 
irrigação do governo do PT na última década é uma 
vergonha, praticamente inexistente.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, e o que dizer 
da área de Minas e Energia do País? O Brasil tem en-
frentado problemas em todas as regiões, com apagões 
recorrentes, nem sempre justificados. E estamos falan-
do do setor no qual a Presidente da República iniciou 
sua atuação na administração pública, como Secretária 
de Minas e Energia do Estado do Rio Grande do Sul.

Onde fica a imagem de gestora eficiente, implacá-
vel com o malfeito, levada ao ar na campanha eleitoral 
de 2010? Sobram apenas a arrogância e a maneira 
pouco adequada de tratar os subordinados, com gritos 
e agressões verbais.
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Para completar o quadro de turbulência na área 
energética, o Governo anuncia que vai renovar as con-
cessões do setor elétrico ao mesmo tempo em que pre-
tende baixar a tarifa de energia para os consumidores.

Sr. Presidente, é algo positivo reduzir o preço dos 
serviços públicos, mas essa é uma medida que preci-
sa ser tomada com planejamento e transparência. Já 
se foi o tempo no qual se resolviam as questões na 
base do decreto. As medidas provisórias podem até 
ser aprovadas pela maioria passiva do Congresso 
Nacional, mas isso não assegura que vá funcionar no 
mundo real, longe de Brasília, no dia a dia das pessoas.

A desorganização institucional e o populismo 
intervencionista...

(Soa a campainha.)

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – ...lembram o que vem acontecendo na Ar-
gentina, com resultados trágicos para a economia e o 
desenvolvimento do país vizinho.

Eu queria um pouco de sua tolerância, Sr. Presi-
dente, porque é impossível fazer um discurso em um 
curto espaço de 10 minutos, nesta Casa, que gosta 
tanto de criar regras e cumprir um Regimento inexis-
tente. Espero sua tolerância.

As trapalhadas do Governo fizeram com a Eletro-
brás a mesma coisa que aconteceu com a Petrobras 
devido à incompetência do PT: as ações da empresa 
despencaram no mercado. E imaginar que os petistas 
chegaram ao poder criticando o Governo Fernando 
Henrique e dizendo que iriam valorizar essas empresas.

Sras e Srs. Senadores, em editorial intitulado “As 
perdas da Petrobras”, publicado no dia 26 de novembro 
próximo passado, o jornal O Estado de S.Paulo criticou 
o que está ocorrendo com a Petrobras. Abre aspas:

“Só neste ano, a queda de produção de pe-
tróleo da Bacia de Campos já impôs à Petro-
bras perdas de receitas que podem chegar a 
R$7 bilhões. É o preço que a empresa e seus 
acionistas pagam porque, nos últimos anos, a 
manutenção das plataformas não foi feita de 
maneira adequada, o que exige, hoje, paradas 
mais longas do que as previstas dessas unida-
des. Isso, obviamente, afeta sua produção. São 
as consequências de um modelo de gestão da 
estatal que, desde a chegada do PT ao poder, 
atendeu aos interesses políticos do Governo, 
deixando de lado decisões estratégicas essen-
ciais e até mesmo o planejamento adequado de 
suas atividades no médio prazo.” Fecha aspas.

Sr. Presidente, todos esses problemas terminam 
se refletindo no desempenho global da economia, e o 
crescimento médio do Produto Interno Bruto do Brasil 

durante os dois primeiros anos do Governo Dilma deve 
atingir o pior desempenho desde o início da década de 
1990, apenas 2,1% – ridículo, tornando-se uma verda-
deira lorota no cenário político nacional.

Entre os países que integram o chamado Brics – 
Brasil, Rússia, índia, China e África do Sul –, o nosso 
País crescerá a metade do que os russos atingirão no 
mesmo período, um terço dos indianos e um quarto 
dos chineses. Vamos crescer menos...

(Soa a campainha.)

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – ... do que a África do Sul, que tem um desem-
prego de 25%.

O Brasil também ficará atrás dos vizinhos latinos, 
como México, Colômbia, Chile, Peru e até mesmo da 
turbulenta economia argentina. 

A equipe econômica comandada pela própria Pre-
sidente da República ainda não percebeu, ou não quis 
enxergar, que se esgotou o modelo baseado apenas 
no aumento do consumo, bem-sucedido no segundo 
mandato do governo Lula. 

O ex-presidente do Banco Central Gustavo Loyola 
afirma que parte desse resultado fraco é consequên-
cia de fatores internos, ou seja, nem tudo é resultado 
da crise internacional. Segundo Loyola, o investimento 
público no Brasil não está sendo realizado, e o privado 
tem sido adiado ou cancelado.

Sr. Presidente, além do mais, a política de deso-
neração tributária...

(Interrupção do som.)

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Obrigado, Sr. Presidente.

Para beneficiar determinados setores privilegia-
dos da economia nacional causou um efeito devastador 
nas finanças de Estados e Municípios, aumentando a 
dependência deles na relação com o Governo Federal. 

É irônico que, durante o governo de um partido 
que se diz aberto e democrático, a Federação brasileira 
viva seus piores momentos, seus estertores, com go-
vernadores e prefeitos tendo que implorar por recursos 
concentrados nas mãos de ferro da União.

A imagem que o Governo Dilma passa para to-
dos é de que não existe planejamento. O Governo vai 
agindo sem traçar cenários, sem se antecipar aos fa-
tos, anunciando decisões como uma mera reação aos 
problemas que ganham as manchetes de jornais. Este 
é um Governo que não age, apenas reage, muitas ve-
zes, de forma atribulada e equivocada.

(Soa a campainha.)

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – 
PE) – ����������������������������������������������O exemplo mais evidente disso ocorre na propa-
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lada “faxina” que a Presidente Dilma Rousseff diz que 
faz no Governo. Inicialmente, até torci, Sr. Presidente, 
para que isso fosse uma mudança de parâmetros, mas 
a verdade é que a Presidente Dilma sempre atuou a 
reboque dos acontecimentos em todos os episódios, 
dos escândalos que levaram à queda de seis Ministros 
de Estado até o mais recente caso envolvendo a Ro-
semary Noronha, ex-chefe de gabinete da Presidência 
em São Paulo.

A Presidente Dilma pode até agir com mais pres-
teza do que seu antecessor, mas se os casos conti-
nuam a se repetir é porque algo de errado ocorreu e 
continua ocorrendo na hora de definir os ocupantes 
das posições-chave do Governo Federal.

A Presidente também orienta, desgraçadamente, 
seus subordinados a impedir qualquer tentativa parla-
mentar de investigar com autonomia os escândalos. 
Pior é o Parlamento aceitar esse tipo de interferência.

O PT se transformou num verdadeiro carrasco 
da ética, tal a desfaçatez com que alguns integrantes 
do Partido se dedicam ao malfeito.

O PT tem uma imensa dificuldade em assumir 
seus erros e fazer uma autocrítica. Figuras importan-
tes do Partido insistem na cantilena de que há uma 
conspiração, reunindo a grande imprensa brasileira e 
a elite, elite essa cujos maiores representantes estão 
elogiando o Governo e participando como parceiros do 
setor público. O pior é que ainda existe gente inteligente 
disposta a repetir essa farsa por meio de blogs e das 
redes sociais – todos “chapa-branca”, vale ressaltar.

(Interrupção do som.)

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Estou terminando, Sr. Presidente. Peço-lhe um 
pouco mais de sua tolerância. 

A verdade é uma só, pura e simples: o PT, no 
exercício do poder, não apenas se nivelou aos demais 
partidos brasileiros que tanto criticou ao longo de sua 
história, mas também fez pior, pois deixou a ética de 
lado e abriu espaço para o aparelhamento do setor 
público como nunca se viu na história do Brasil. Fruto 
desse desalento com a questão da ética, os escândalos 
até causam certo frisson no primeiro momento, mas 
rapidamente se integram, se incorporam à paisagem.

Às vésperas de completar 10 anos na Presidên-
cia da República, o PT deveria fazer uma autocrítica, 
a partir dos quadros qualificados e sérios que ainda 
existem no ������������������������������������������P�����������������������������������������artido, e deixar de lado a estratégia ba-
tida de posar de vítima, como insiste em fazer o ex-
-Ministro José Dirceu.

Ao Governo Dilma Rousseff sugiro deixar de 
lado...

(Interrupção do som.)

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – ...������������������������������������������a prepotência de acreditar que acerta sem-
pre e que a oposição trabalha para prejudicar o País. 
Não é verdade. Estamos aqui para ajudar, mesmo que 
com uma concepção diferente de ver e fazer as coisas.

Há um sopro de alento quando começam a surgir 
questionamentos dentro da própria base governista à 
forma e ao conteúdo das práticas e medidas adota-
das pelo Governo do PT. É sinal de que a semente da 
mudança encontrou terreno fértil. Sou daqueles que 
acreditam que a alternância do poder é o oxigênio da 
democracia – especialmente com esse presidencialis-
mo quase imperial em vigor no Brasil.

A chegada de um novo ano abre sempre a pos-
sibilidade de tratar de forma diferente os mesmos 
problemas.

Um pouco mais de comportamento democrático 
e de respeito às prerrogativas do Congresso Nacional 
ajudariam o Brasil a encontrar soluções para as dificul-
dades que afligem os brasileiros de norte a sul do País.

(Soa a campainha.)

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado, Sr, Presidente sobretudo pela sua 
atenção e tolerância para com este orador.

Durante o discurso do Sr. Jarbas Vasconcelos, 
a Srª Vanessa Grazziotin, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra, como Líder, ao 
Senador Paulo Davim.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Fora do microfone.) – Eu permutei com ele.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Um orador e um líder. 

Só se ele permutar...
Senador Davim, V. Exª cede, portanto, a vez para 

a Senadora Vanessa, que vai falar em permuta com o 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, quero iniciar minhas breves 
palavras neste período em que falo para uma comuni-
cação inadiável. Na realidade, é comunicação inadiável 
agora, porque o último orador que fez uso da palavra 
falou pela Liderança, Senador Mozarildo Cavalcanti. 

Agradeço ao Senador Paulo Davim pela gentileza 
de permutar comigo neste momento. 

Senador Davim, eu viria à tribuna hoje para falar 
especialmente sobre a CPI de que nós participamos, 
que investiga o tráfico nacional e internacional de pes-
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soas a partir do Brasil. Infelizmente, em decorrência do 
volume das questões de que precisamos tratar desta 
tribuna, vou deixar esse assunto para amanhã, quando 
falarei como oradora inscrita.

Hoje, venho a esta tribuna, primeiro, para refor-
çar o registro da sanção presidencial no dia de hoje...

O Sr. Jarbas Vasconcelos (Bloco/PMDB – PE) 
– V. Exª me permite?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Pois não.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (Bloco/PMDB – PE) 
– Eu, desgraçadamente, esqueci-me de agradecer 
a V. Exª por sua atenção em, primeiro, ceder-me um 
tempo. Eu tentei me inscrever, mas a inscrição foi feita 
erroneamente para a data de amanhã. Agradeço-lhe 
a atenção por, mesmo não concordando com o meu 
discurso – tenho certeza –, ter-me oferecido um horá-
rio. Muito obrigado a V. Exª.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Imagine, Senador. Eu penso que nós estamos 
aqui exatamente para isso. Compreendemos V. Exª, 
assim como o Senador Cícero Lucena. E agradeço, 
mais uma vez, ao Senador Paulo Davim. Temos uma 
reunião da Mesa, que já se iniciou. 

Venho, Sr. Presidente, para reforçar o registro 
que da Mesa tive a oportunidade de fazer, concer-
nente a uma publicação no Diário Oficial de ontem. A 
Presidenta Dilma sancionou um projeto de lei que eu 
apresentei ainda como Deputada Federal, no ano de 
2003, portanto, um projeto que tramitou 9 anos entre 
Câmara dos Deputados e Senado, um projeto, Sena-
dor Davim, que foi votado no plenário da Câmara e no 
plenário do Senado. Um projeto que garante aos tra-
balhadores no serviço de vigilância no Brasil o direito 
ao recebimento de 30% de adicional de risco de vida. 
E, há 9 anos, quando me reuni pela primeira vez com 
os trabalhadores vigilantes, a partir de uma assem-
bleia para a qual fui convidada e em que estive, eles 
me apresentaram esse pleito. E fiquei sem acreditar, 
Sr. Presidente, que, para ser vigilantes, e eles traba-
lham armados, precisam passar por formação que é 
feita somente pela Polícia Federal do Brasil, que essa 
categoria de trabalhadores e trabalhadoras que têm 
a sua vida posta em risco todos os dias, Sr. Presiden-
te, ainda não tinha garantido em lei esse adicional e 
o reconhecimento de um adicional pelo risco de vida. 
Então, a Presidenta Dilma, no dia de ontem, sancio-
nou e, hoje, não temos mais um pleito. Os vigilantes 
do Brasil inteiro, hoje, contam com a Lei nº 12.740, de 
8 de dezembro de 2012, que dá esse direito a toda a 
categoria em todo o território nacional.

Espero que os empresários desse setor não pro-
movam uma substituição salarial, porque, infelizmente, 

é assim que ocorre. Costumo dizer que o serviço de 
vigilância e de segurança talvez seja um dos serviços 
mais caros, cuja falta de proporção é algo que marca 
o setor. E a que proporção me refiro? Às empresas 
são cobrados valores absurdos, valores extremamente 
altos, para garantir o serviço de segurança, mas, em 
contrapartida, o salário que as empresas pagam aos 
profissionais desse setor está muito aquém daquilo 
que eles recebem, Sr. Presidente. 

Então, penso que esse é um projeto que faz justiça 
a uma importante categoria do Brasil inteiro. E, aqui, 
quero homenagear, porque apresentei este projeto que 
teve uma participação importante do Senador Paim, 
que tinha um projeto semelhante também tramitando 
na Casa, no Congresso Nacional, mas um agradeci-
mento especial à categoria que se mobilizou durante 
anos no Brasil inteiro para ver a aprovação efetiva des-
se projeto de lei, a transformação do projeto em lei e, 
portanto, num direito efetivo.

No meu Estado do Amazonas, Sr. Presidente, 
faço uma homenagem póstuma ao companheiro Wal-
mir, que foi Presidente do Sindicato dos Trabalhado-
res Vigilantes, assassinado brutalmente. Lembro que, 
à época, saímos às pressas de Brasília com o então 
Secretário de Direitos Humanos da Secretaria Espe-
cial de Direitos Humanos, Ministro Nilmário. Estivemos 
em Manaus para levar não apenas a solidariedade – e 
eu fui como Parlamentar, como Deputada Federal – à 
categoria, mas para que a Secretaria de Direitos Hu-
manos se envolvesse nessa questão. 

E, Sr. Presidente, hoje, apesar de toda a alegria e 
da nossa comemoração, o atual Presidente do Sindicato 
dos Vigilantes do Estado do Amazonas, Sr. Walderly, 
vem sofrendo também constantes ameaças a sua vida. 
Eu estou encaminhando essa denúncia ao Ministério 
da Justiça, ao tempo em que a gente solicita que seja 
dada proteção a esse sindicalista, a esse trabalhador. 

Sr. Presidente, eu não posso neste tempo que 
me resta, e peço de V. Exª apenas uma complacência 
curta em relação ao meu tempo, mas eu não pode-
ria, da tribuna, neste momento, deixar de falar e tecer 
comentários acerca de alguns pronunciamentos aqui 
feitos. Não só o pronunciamento do Senador Jarbas, 
que tem a característica de fazer críticas, mas sempre 
de forma muito elevada. E o que a população espera 
da política é isto, Sr. Presidente, que críticas devam ser 
feitas, no entanto, dentro de um ambiente de respeito 
não só às pessoas que estão sendo criticadas, mas à 
Nação brasileira, a todos aqueles que assistem e que 
respeitam os Parlamentares. 

Então, os Parlamentares aqui vieram para desta-
car matéria hoje que ocupa uma parte importante da 
imprensa brasileira, principalmente o jornal O Estado 
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de São Paulo, cuja capa é a matéria principal, que 
tenta ligar a figura do ex-Presidente Lula à questão do 
mensalão. E tudo aqui foi dito, menos uma coisa, Sr. 
Presidente, que é essa imparcialidade que me assusta. 
Eu digo de antemão, Sr. Presidente, não tenho nenhu-
ma procuração do ex-Presidente Lula para defendê-lo 
aqui, não recebi nenhum pedido de quem quer que 
fosse para defender o ex-Presidente Lula aqui desta 
tribuna. Entretanto, Sr. Presidente, penso que não se-
ria prudente tomar como extremamente verdadeiro, 
como uma questão central declarações feitas por al-
guém que acabou de ser condenado e que fez as de-
clarações, segundo a própria imprensa noticia – está 
aqui publicado no mesmo jornal na p. 6-A – matéria 
cujo título é o seguinte: “Ministério Público e Supre-
mo Tribunal Federal veem acusações com cautela”. E 
esse Sr. Marcos Valério deu o depoimento, segundo 
noticiado, espontaneamente e solicitando que fosse 
incluído dentro do programa de proteção àqueles que 
passam informações, ou seja, de delação premiada, 
Sr. Presidente. E não houve a concordância – até onde 
eu estou informada – por parte do Ministério Público 
Federal. Os próprios membros do Supremo Tribunal 
Federal têm visto com cautela. 

Então, eu acho muito perigoso e parece mais 
uma ação orquestrada, cujo objetivo é atingir o ex-Pre-
sidente Lula de qualquer forma, a qualquer custo, Sr. 
Presidente. E não é assim que uma pessoa tem a sua 
imagem destruída. Não é e não será, Sr. Presidente. 
Não é e não será. 

Então, àqueles todos que fizeram pronunciamento, 
que reproduziram as matérias publicadas fartamente 
na imprensa de hoje, sobretudo pelo jornal O Estado 
de São Paulo, sugiro, e aqui faço uma crítica também, 
porque, infelizmente, nenhum deles se referiu à maté-
ria publicada no mesmo jornal...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – ...na p. A-6, que mostra que o próprio Ministério 
Público, que membros do Supremo Tribunal Federal 
veem a questão com cautela, tendo em vista de quem 
vem partindo essas denúncias, Sr. Presidente.

E repito – repito –, nós precisamos de muita res-
ponsabilidade e, principalmente, precisamos tratar as 
pessoas com muito respeito. Não pode A ou B conde-
nar pessoas previamente, não importando que cargo 
ocupem ou que já tenham ocupado, nem de que nível 
social sejam. Nós não podemos permitir que ações ir-
responsáveis acusem pessoas sem provas concretas. 
E o que vem ocorrendo com o Presidente Lula parece 
que é exatamente essa tentativa de macular a imagem 
de alguém que não foi importante para o País, mas de 

alguém que tem uma importância significativa para a 
Nação brasileira.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – E eu, repito, refiro-me a isso, Sr. Presidente, 
porque vejo que não apenas as matérias publicadas, 
mas a forma como as matérias vêm sendo publicadas, 
o que me parece é que há, sim, uma tentativa insana 
até de envolver a qualquer custo o ex-Presidente Lula 
nessas denúncias e, repito, a mesma matéria que pu-
blicou a declaração feita pelo Sr. Marcos Valério pu-
blicou também a posição de extrema cautela manifes-
tada pelo Ministério Público Federal e pelo Supremo 
Tribunal Federal. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – Concedo a palavra, como orador inscrito, 
ao Senador Casildo Maldaner. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Tem V. Exª a palavra.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu queria pedir que V. 
Exª me inscrevesse para uma comunicação inadiável. 
Acho que ainda há uma vaga. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A senhora está inscrita. É a terceira. 

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Mozarildo Caval-
canti, que preside esta sessão, e caros colegas, no 
dia de ontem, o Diário Oficial da União publicou a lei 
apresentada nesta Casa, um projeto de lei do eminente 
Senador Renan Calheiros, em 2007, propondo, para 
cumprir dispositivos, o §3º do art. 155 da Constituição 
do Brasil, em que todos os impostos que são inseri-
dos, que os consumidores que pagam no Brasil, se-
jam conhecidos dos consumidores, que os brasileiros 
consumidores possam conhecê-los. 

Eu tive a honra, quando voltei à Casa, no ano 
passado, de apresentar uma matéria nessa mesma 
direção, uma proposta, em função até de que no meu 
Estado de Santa Catarina, em diversas regiões, em 
diversos lugares, empreendedores ligados a esses se-
tores, jovens, movimento de jovens empreendedores, 
principalmente para que essa transparência da carga 
tributária no Brasil fosse conhecida. Quando se compra 
uma mercadoria, isso, aquilo, quanto é que se paga. 

E, no transcorrer deste exercício, no início deste 
ano, o eminente Senador Capiberibe fez uma proposta, 
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em conjunto com a Senadora Angela Portela e também 
com o Senador Randolfe Rodrigues, simplificando um 
pouco, reduzindo os impostos, em função de algumas 
burocracias que pudesse talvez a Fazenda encontrar ou 
mesmo as empresas, principalmente, em expor. Então, 
simplificando em cinco impostos, na sua essência, os 
mais evidentes, os que mais ficam assim à vista, os 
que mais encarecem, para ter, pelo menos, na essên-
cia, o conhecimento de qual é a carga. 

E tive a honra de subscrever também essa pro-
posta, que já foi votada nesta Casa e foi para a Câmara, 
mas, em função dessa do eminente Líder Renan Ca-
lheiros, que, em 2007, deu entrada, foi aprovada aqui 
e foi à Câmara dos Deputados e, na Câmara, recebeu 
aprovação, finalmente, a Presidente sancionou e, no 
dia de ontem, foi divulgada no Diário Oficial da União. 

Faço alguma análise sobre essa matéria. Faltam 
poucos dias para as festas de final de ano, Natal e Ano 
Novo, quando estaremos celebrando, junto aos nossos 
familiares e amigos. Para acompanhar os festejos, a 
tradição pede presentes, comidas, bebidas e afins. O 
que pouca gente sabe, no entanto, é o quanto paga-
remos de impostos nessa brincadeira toda.

As bebidas são os itens com maior tributação, 
conforme demonstra o estudo concluído pelo Instituto 
Brasileiro de Planejamento Tributário, com os principais 
produtos consumidos nesta época.

Quem pretende brindar a data com espumante, 
por exemplo, terá de desembolsar 59,49% a mais do 
seu valor real somente em tributos; na cerveja, a car-
ga chega a 55,6%; e, na sidra, que é feita de maçã ou 
coisa que o valha, a sidra em que há aproveitamento 
de resíduos da maçã. Mas se faz uma sidra que é uma 
coisa saudável. Eu sei que em Santa Catarina se faz 
muito da maçã a sidra. A sidra que é feita da maçã, 
a carga vai a 48,24%. Quase a metade de impostos. 

A tributação também é elevada nos alimentos tí-
picos de fim de ano: do preço do chester – que é uma 
coisa nascida, criada, cuja gênese vem de Santa Ca-
tarina, lá de Capinzal –, o chester, peru ou pernil, qual-
quer um dos três, quase um terço em razão ao chester, 
o peru ou o pernil é de carga tributária, em 29,32%; 
no bacalhau, se for importado, a carga tributária é de 
43,78%; nas nozes, que temos aqui no Brasil, 36,45%, 
mais de um terço é carga. 

E até no nosso panetone. O panetone que, pega 
daqui, pega de lá, cada um quer dar um panetone de 
brinde, passa de um terço a carga tributária. Eu não 
sabia. Fiquei abismado. Até no panetone, não interes-
sa o tamanho dele, se a caixinha é pequena, ou um 
brinde. O panetone, de que as crianças gostam, em 
qualquer lugar, nos colégios, 34,63% de carga, agora, 
para o fim do ano. Em qualquer lugar, em qualquer mo-

mento. Se a pessoa comprava o panetone, vai saber 
que mais de um terço é carga tributária.

Isso está embutido, mas ninguém sabe. A não 
ser com a legislação agora, que tem meio ano de pra-
zo para entrar em vigor, para se começar a conhecer. 
Mas eu acho que vale a pena divulgar isso. 

Nem a decoração está livre: a carga tributária da 
árvore de Natal, aquela árvore que é feita artificialmen-
te, aquela arvorezinha pequena, é de 39,23%. E aí eu 
disse até para alguém no gabinete: “Não, mas então 
vamos fazer o seguinte, na minha terra, lá no Oeste o 
costume é pegar um pinheirinho do campo e levar. Não, 
mas tem que ter cuidado, vai cortar o pinheirinho, da-
qui a pouco o Ibama chega e já viu.” Então tem que ter 
até esse cuidado. Mas se for artificial, dá quase 40%.

Os enfeites carregam uma tributação de quase 
50%. Para enfeitar a arvorezinha, são 48,02%. E o 
presépio, até esse, até Jesus Cristo não escapa ali. 
Até o menino Jesus, no presépio: 35,93% de carga 
tributária. Até o menino Jesus do presépio ali passa 
de um terço. Até a vaquinha, a ovelhinha, que estão 
ali, pagam mais de um terço, que é imposto. Eu nun-
ca sonhava isso, que até para o Jesus, o presépio e a 
vaquinha, a ovelhinha, iria haver essa carga também. 
Os pastores, naturalmente, não estão aqui, mas de-
vem vir lá do Oriente trazendo incenso, mirra e ouro 
para homenagear o Rei dos judeus. Acho que deve 
ter carga também. 

Entre as sugestões de presentes favoritos para 
esta época do ano, o aparelho de mp3 é um dos mais 
tributados: 49,45%, ou seja, quase 50%, a metade prati-
camente. Ou seja, quase a metade do valor do produto. 

No valor da bicicleta que vai dar para a criança, 
vai dar aquela em que ela começa, o triciclo, a criança 
que não sabe andar de duas rodinhas e tem uma de 
três rodinhas, que é o costume, 45,93% são impostos. 
Minha nossa Senhora! Na câmera fotográfica, 44,75%. 
E nos brinquedos, em geral, faltam R$0,03 para 40% 
de carga. E aí vai! 

Não é difícil imaginar que, com uma carga menor, 
teríamos um consumo em ritmo bem mais acelerado 
– diria até as crianças mais pobres. Talvez alguém 
queira brindar com uma bicicletinha ou até teria mais 
brinquedo para distribuir ou coisa que o valha, não é? 
Este, por sua vez, exigiria uma produção maior, poderia 
ser, resultando na geração de mais postos de traba-
lho. Poderia produzir mais bicicletas, mais brinquedos 
e, com isso, contentar mais crianças, mais gente, e 
aí ofereceria até mais mão de obra, sem dúvida algu-
ma. Trata-se do ciclo virtuoso da economia. O pesado 
volume de impostos cobrados, não revertidos propor-
cionalmente em benefício para a sociedade, emperra 
esse processo ou, no mínimo, retarda-o.
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Conhecer o valor despendido em impostos é fer-
ramenta essencial para que o cidadão cobre melhor 
gestão desses recursos. Cidadania fomentada pela 
transparência fiscal. 

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) 
– Ontem, o Brasil deu, como disse no início, um impor-
tante e decisivo passo nesse sentido. Com a sanção do 
Projeto de Lei nº 1.472/2007, agora convertido na Lei 
Ordinária nº 12.741/2012, finalmente os brasileiros po-
derão tomar consciência da grande parcela de tributos 
embutida nos produtos que consumimos diariamente.

O Projeto de Lei é de autoria, como disse, do Se-
nador Renan Calheiros, é fruto de grande mobilização 
popular. Parabenizo o colega pela bela iniciativa, à qual 
nos irmanamos. A luta pela transparência fiscal tem 
unido parlamentares de diferentes matizes partidários.

Ao chegar a esta Casa, no ano passado, como 
disse, apresentei proposta nesse sentido. Mais recente-
mente, subscrevi, junto com os Senadores, como aqui 
também declinei, Senadores Capiberibe, Randolfe e 
Angela Portela, nova proposta, todas elas visando ao 
objetivo comum: esclarecer a população e, através 
dessa consciência, incentivar maior participação e 
cobrança sobre destinação dos tributos.

De fato, essa premissa já estava prevista na 
Constituição Federal, no §5º, do art. 150 – falei art. 
155, peço escusas; no §5º e não 3º...

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) –...do art. 150, da Carta Magna, ao afirmar que 
a lei determinará medidas para que os consumidores 
conheçam. 

A tarefa, definitivamente, não é simples: são mais 
de 85 tributos vigentes, entre diretos e indiretos, das 
esferas federal, estadual e municipal.

No total, Sr. Presidente, a lei sancionada cita sete 
tributos que devem ter seu valor informado, seja em 
termos percentuais, seja em valor nominal, além da 
contribuição previdenciária e dos impostos incidentes 
sobre as importações. São eles, além desses dois de 
que falei, previdenciário e de importação: ICMS, ISS, 
IPI, IOF, PIS/Pasep, Cofins e Cide.

Com vigência prevista para junho do ano que 
vem, a lei ainda deverá ser regulamentada – e nós 
esperamos, Sr. Presidente, que ela, de fato, seja regu-
lamentada e apareça para que a sociedade brasileira 
tenha conhecimento.

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Vou finalizando, Sr. Presidente. A transparência 

fiscal já é realidade em diversos países, como nos Es-
tados Unidos, membros da União Europeia e alguns 
vizinhos do Mercosul. Obviamente, o atraso brasileiro 
na adoção da medida reflete, antes de tudo, a exces-
siva complexidade de nosso sistema tributário.

Tenho – encerrando, Sr. Presidente – defendido 
uma tríade que deve guiar as ações quando se trata de 
impostos, uma tríade, o Brasil precisa: reduzir, simplifi-
car e distribuir. Essa é a grande saída para nós termos 
transparência e conseguirmos chegar com mais parti-
cipação na sociedade brasileira e em tudo.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
Fico devendo, sei que a Ana Amélia estava que-

rendo fazer um aparte, mas acho que seria nessa mes-
ma direção. Eu diria que é on-line. Em pensamento, 
nós incorporamos essa ideia. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Concedo a palavra ao Senador Paulo 
Davim, pela Liderança do PV.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Mozarildo, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ocupo 
esta tribuna hoje para falar de uma notícia alvissareira 
para o meu Estado: é que o Ministério da Educação 
divulgou recentemente que a Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte foi classificada como a melhor 
universidade das Regiões Norte e Nordeste. 

A avaliação positiva se baseou no Índice Geral de 
Cursos, o IGC, que neste ano avaliou 30 cursos ofere-
cidos pela nossa Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte. Anteriormente, a UFRN, como é assim cha-
mada a Universidade Federal do Rio Grande do Nor-
te, já ocupava lugar de destaque, ficando entre as três 
primeiras universidades da Região Nordeste. E, agora, 
em 2012, ela assumiu o primeiro lugar no Índice Geral 
de Cursos das Regiões Norte e Nordeste, inclusive su-
perando a Universidade Federal de Pernambuco, que 
no ano passado ocupava a primeira colocação e que 
também é um grande exemplo para a nossa região. 

A Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
obteve conceito 3,66, o que equivale à faixa de 4 do 
IGC, índice esse que varia de 1 a 5. Dos 30 cursos 
avaliados, 11 obtiveram conceito máximo no exame, 
a maioria deles oferecidos no Campus Central, fixado 
na Capital, Natal, e dois deles no Centro de Ensino Su-
perior do Seridó, na cidade de Caicó, o que demonstra 
que a excelência do ensino e os esforços de profes-
sores e alunos não se concentram apenas na capital. 

O Índice Geral de Cursos foi criado a partir do 
ano de 2007 pelo Inep – Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, do Ministério 
da Educação. Ele é usado para avaliar anualmente o 
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desempenho dos cursos de graduação e das pós-gra-
duações das instituições de ensino superior de todo o 
Brasil. Nesse índice são considerados como parâmetros 
o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes, o 
Enade, e o Conceito Preliminar de Curso, o CPC, para 
chegar ao cálculo do conceito final, cuja variação, que 
eu falei há pouco, vai de 1 a 5.

Sr. Presidente, diante desta informação, eu tomo 
a liberdade de solicitar a esta Casa votos de aplauso 
para a Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
pelos resultados auferidos na avaliação do Inep. A Uni-
versidade é, sem sombra de dúvidas, uma das mais 
importantes universidades do País e aí está o conceito 
do MEC que sustenta essa afirmação, inclusive meu 
orgulho perpassa minha própria história, já que fiz parte 
do corpo discente daquela universidade, onde tive as 
mais importantes lições na minha formação de médico. 

Tenho absoluta certeza, Sr. Presidente, de que as 
mais de 30 mil pessoas que compõem a comunidade 
universitária da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte, distribuídas entre alunos, professores e fun-
cionários, estão extremamente satisfeitas com a ob-
tenção desse resultado e cientes do peso da respon-
sabilidade em manter e, quiçá, melhorar esse índice 
para que nos anos vindouros a Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte apresente ainda mais solidez 
na sua tarefa de formar profissionais...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – ... para 
a sociedade norte-rio-grandense e para a sociedade 
brasileira.

E aqui vai uma observação: eu quero registrar e 
ressaltar o papel da Bancada Federal do Estado do 
Rio Grande do Norte no tocante ao apoio constante 
à Universidade Federal nos seus empreendimentos. 
Todos os anos, a Bancada Federal do Rio Grande do 
Norte sempre destina recursos oriundos das emendas 
de Bancada para as três universidades do Estado – a 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, a Uni-
versidade Regional do Rio Grande do Norte e a Uni-
versidade do Semi– Árido, a Ufersa –, e é muito grati-
ficante, Sr. Presidente, a gente, no final do ano, desti-
nar recursos das emendas de bancada e até mesmo 
das emendas individuais para as universidades e ser 
brindado com uma notícia como esta: a Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte é destaque, ocupan-
do primeira colocação das universidades federais do 
Norte e do Nordeste brasileiro. Portanto, isso reforça 
a nossa disposição, o desprendimento desta Bancada 
em contribuir com emendas 

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – ... para 
melhorar ainda a performance do ensino oferecido pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Univer-
sidade por que tenho profundo carinho e respeito, pois 
foi lá que me formei como médico.

Era só, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – Concedo a palavra, como orador regu-
larmente inscrito, ao Senador Alvaro Dias, do PSDB 
do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na história do men-
salão, há um capítulo ainda não escrito, há um capítu-
lo definitivo a ser escrito. Talvez as primeiras páginas 
desse capítulo derradeiro estejam sendo escritas pelo 
delator Marcos Valério, que foi à Procuradoria-Geral 
da República em setembro e prestou depoimento. A 
continuidade fica sob a responsabilidade do Ministé-
rio Público e, finalmente, do Poder Judiciário, a quem 
caberá, eventualmente, julgar os envolvidos que não 
se sentaram no banco dos réus no Supremo Tribunal 
Federal nesse histórico, memorável e implacável jul-
gamento do mensalão.

O jornal O Estado de São Paulo, em matéria jor-
nalística que surpreendeu a muitos, apresenta algumas 
revelações do Sr. Marcos Valério, novas revelações. 
Certamente ainda não todas, já que há especulações 
em torno de documentação que teria sido entregue 
ao Procurador-Geral da República pelo publicitário 
Marcos Valério. As informações a que me refiro cons-
tam das treze páginas de depoimento prestado pelo 
publicitário Marcos Valério à Procuradoria-Geral da 
República em 24 de setembro passado. Foram três 
horas e meia de relato.

O esquema que drenou milhões de reais dos co-
fres públicos para bancar a compra de votos, partidos 
políticos, foi montado no início da gestão do Presidente 
Lula. Os repasses de Valério para custear as despesas 
pessoais aconteceram já no começo de 2003, quando 
ele mal assumira a presidência da República. 

O operador do mensalão afirma que as opera-
ções para levantar o dinheiro que seria usado para 
pagar contas pessoais foram acertadas numa sala 
do segundo andar do Palácio do Planalto. Na reunião 
estavam Marcos Valério, José Dirceu e Delúbio Soa-
res, ex-tesoureiro do PT, todos os três já devidamente 
condenados pelo Supremo Tribunal Federal a vários 
anos de prisão.

Na ocasião, foi definido que Valério tomaria em-
préstimos em bancos e amealharia dinheiro sujo de 
empresas para custear o mensalão.
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A primeira operação seria de R$10 milhões, logo 
somada a outra de R$12 milhões. O céu era o limite. 
Instantes depois da conversa, o grupo foi levado ao 
gabinete presidencial para narrar ao Presidente o que 
fora acertado: em resposta, Valério ouviu um “ok” do 
então Presidente.

O dinheiro chegaria por meio de contas de uma 
empresa de segurança de um antigo colaborador do 
ex-Presidente, Sr. Freud Godoy. Dois repasses teriam 
sido realizados. A CPI dos Correios identificou um de-
les, feito em 2005, no valor de R$98.500. Sobre o ou-
tro, ainda não há maiores detalhes, mas dinheiro não 
era problema para o Sr. Godoy: ele também é um dos 
chamados aloprados pegos pela Polícia Federal em 
2006 por participação na compra de um falso dossiê 
contra políticos do PSDB, envolvendo R$1,75 milhão 
em espécie. 

Aliás, a tevê brasileira mostrou para todo o País 
a montanha de cédulas apreendidas numa mala em 
um hotel na capital paulista.

Além da participação direta do ex-Presidente no 
esquema, o depoimento do Valério também reforça o 
total controle que José Dirceu detinha sobre o men-
salão, não deixando sombra de dúvida sobre a conde-
nação dele a 10 anos e 10 meses de prisão, decidida 
pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal. “Ao lon-
go dessa reunião, Dirceu teria afirmado que Delúbio, 
quando negociava com Valério, falava em seu nome 
e em nome do Presidente”. O jornal faz essa citação. 

Por tudo o que sabe e pelo muito que ainda não 
revelou, Valério é um arquivo vivo na mira do alvo dos 
mensaleiros. Não é figura de retórica: no depoimento 
de setembro, o publicitário afirmou ter sido ameaçado 
de morte pelos partidários dos envolvidos no mensalão. 
Ele teria ouvido de Paulo Okamotto, pessoa de estrita 
confiança do ex-presidente e hoje diretor-presidente 
do Instituto Lula, as seguintes frases: “Tem gente no 
PT que acha que a gente devia matar você. Ou você 
se comporta ou você morre. Na máfia também é as-
sim”. Essas frases foram publicadas hoje pelo jornal 
O Estado de São Paulo. 

Vale lembrar que Okamotto foi alvo de investi-
gação do esquema do mensalão, investigação feita 
pela CPI dos Bingos, em 2005. Na época, descobriu-
-se que ele pagara uma dívida de R$30 mil contraída 
pelo Presidente. Aos parlamentares, o então Presi-
dente do Sebrae não explicou por que quitara aquele 
compromisso financeiro. Na época, a CPI aprovou a 
quebra de sigilo de Okamotto, mas liminar concedida 
pelo Ministro Nelson Jobim, então Presidente do Su-
premo, impediu que seus dados bancários, fiscais e 
telefônicos fossem investigados. 

O fato volta à cena, até porque a teia de negócios 
e crimes vai muito além do mensalão. No depoimento 
dado em setembro, Valério relatou o envolvimento do 
então Presidente da CUT, hoje Prefeito de São Bernar-
do, Luiz Marinho, na edição de uma medida provisória 
que fez o lucro do Banco BMG, uma das caixas-fortes 
do mensalão, triplicar. O publicitário contou, ainda, que 
o então Secretário-Geral do PT, Silvio Pereira, também 
o procurou para pedir R$6 milhões, para tentar sos-
segar um empresário que ameaçava envolver capas-
-pretas do partido na morte de Celso Daniel, Prefeito 
de Santo André, executado em 2002. 

Ontem, Lula e a Presidente Dilma conversaram 
por 2 horas e 40 minutos, num encontro a portas fe-
chadas, em Paris, em que a imprensa foi mantida a 
profilática distância. Supõe-se que tenham falado das 
falcatruas recentes reveladas pela Polícia Federal, 
através da Operação Porto Seguro, envolvendo a Srª 
Rosemary Noronha, que aprontou, no gabinete da Pre-
sidência da República, em São Paulo. Mas é possível 
que tenham tratado também das novas revelações de 
Marcos Valério. 

Em função das revelações do jornal O Estado de 
São Paulo de hoje, estamos protocolando requerimento 
junto à Comissão de Justiça do Senado para que o Sr. 
Marcos Valério compareça a esta Casa, para prestar os 
devidos esclarecimentos. Em parceria com o Senador 
José Agripino, Líder e Presidente do DEM, estamos 
protocolando este requerimento no dia de hoje. 

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – De 
outro lado, o PSDB, o DEM e o PPS protocolam amanhã 
nova representação na Procuradoria-Geral da República 
para que essas novas denúncias sejam devidamente 
investigadas pelo Ministério Público.

Estou também adicionalmente solicitando ao 
Procurador-Geral da República cópia da íntegra do 
depoimento prestado por Marcos Valério, no mês de 
setembro, tendo em vista que o julgamento do men-
salão já foi encerrado e o depoimento não constitui 
peça do inquérito.

Estamos, no dia de hoje, requerendo do Procu-
rador-Geral da República a cópia da íntegra desse 
depoimento, até porque há informações de que nem 
todos os fatos foram revelados à imprensa...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Es-
tou concluindo, Sr. Presidente. Obrigado.

Vou concluir, Sr. Presidente, dizendo que é o 
País, é a sociedade, é o Brasil que exige a apuração 
desses fatos. 
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Não há como ignorar fatos contundentes, colo-
cados à apreciação da opinião pública brasileira pela 
imprensa do País. Não há como adotar postura de pas-
sividade diante deles. E é evidente que a sociedade 
espera respostas para todas as dúvidas e questões 
que estão sendo suscitadas.

Cabe, sim, ao Ministério Público da União instau-
rar os procedimentos para a investigação judiciária, a 
fim de que, se delitos foram praticados, a responsabi-
lização civil e criminal alcance também aqueles que 
se ausentaram neste primeiro momento do julgamento 
do Supremo Tribunal Federal. 

Este é o capítulo a ser escrito, este é o capítulo 
definitivo do mensalão, a ser escrito agora pelo Minis-
tério Público e Poder Judiciário.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra para uma comu-
nicação inadiável à Senadora Ana Amélia, do PP, do 
Rio Grande do Sul. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – 
Meu caro Presidente desta sessão, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, Srªs e Srs. Senadores, nossos telespecta-
dores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, ser-
vidores da Casa, a notícia não é boa, especialmente 
para usuários do transporte aéreo, e ela decorre da 
informação que foi apresentada na audiência pública 
requerida por mim, na Comissão de Assuntos Sociais, 
com apoio do Senador Jayme Campos, para avaliar-
mos as consequências da fusão feita pela compra da 
Webjet pela Gol e que determinou a demissão de 850 
servidores do serviço de transporte aéreo; e também 
aumento das passagens aéreas no mesmo período. E 
agora, com a antevisão e a possibilidade de que novas 
fusões que deverão acontecer entre três companhias 
brasileiras, possa se repetir o processo de demissão 
no setor. E mais ainda, as duas empresas que detém 
72% do mercado do transporte aéreo nacional deverão 
entrar em um processo de redução de custos e, conse-
quentemente, da demissão de aeronautas e aeroviários. 

A possibilidade de greve foi anunciada pela líder 
da categoria, Graziella Baggio, a partir do dia 13 deste 
mês agora, em pleno início e final quase do processo 
legislativo do Congresso Nacional e também da gran-
de mobilidade das pessoas que nas proximidades do 
Natal fazem as suas viagens para passar as festas 
natalinas e de início de ano junto aos seus famílias. 

A representante da Anac, Drª Danielle Crema, já 
antecipou que a agência reguladora está atenta a isso, 
conversando com as empresas aéreas, para evitar que 
essa negociação salarial não resulte em consequên-
cias graves para todos. Então, é preciso que haja um 
entendimento.

Como se sabe, no caso específico da Webjet e 
Gol, a Justiça determinou a suspensão e a reintegração 
dos servidores. Claro que no ponto de vista do Judi-
ciário sempre há recurso e ai não se pode dizer qual 
será o fim dessa demanda que esta agora na Justiça.

O representante do Ministério do Trabalho e Em-
prego falou da movimentação que houve no âmbito do 
Ministério, no sentido de encontrar uma solução política 
para este processo. E, quando a Justiça de manifestou, 
veio a suspensão dessas tentativas de negociação.

Eu preocupo-me muito com esse risco de haver a 
greve e gostaria mesmo – como Senadora estou aqui 
à disposição – que se encontrasse, por meio da Anac, 
que é a agência reguladora, ou da própria Secretaria 
de Aviação Civil, ligada à Presidência da República, 
com as companhias aéreas e o sindicado da categoria, 
um meio termo nessa demanda salarial.

Há ainda pendente, ainda na questão aérea – 
hoje discutimos essa questão longamente, foi extre-
mamente esclarecedor –, o problema relacionado aos 
custos do transporte aéreo, que são sobrecarregados 
pelo custo do combustível, no caso o querosene, que 
representa 40% do custo total.

Deve ser lembrado que 75% do querosene usa-
do na aviação é produzido no mercado interno. Mas 
o que pesa sobre esse custo é não só a questão da 
variação do dólar, mas, sobretudo, o ICMS incidente 
sobre esse combustível. Essas questões e as outras 
que têm cotação em dólar, como a manutenção das 
aeronaves e também as operações internacionais, re-
presentam a maior parcela do setor.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Os ser-
vidores ou pessoal representa 20% do custo das com-
panhias aéreas. Eu queria apenas hoje aqui dizer que, 
no dia 13, quinta-feira, no Aeroporto Salgado Filho, na 
capital do meu Estado, às 16h30, haverá uma manifes-
tação dos aposentados do Aerus, que ainda não rece-
beram nenhum real. Será o registro, a manifestação e 
o protesto “7 Natais a Pão e Água”, organizado pela 
Comissão de Aposentados do Aerus do Rio Grande do 
Sul e pelo Sindicato dos Aeroviários de Porto Alegre.

Por mais incrível que pareça, Sr. Presidente, os 
aposentados do Aerus ainda não receberam nenhum 
real. A situação está cada vez pior, especialmente 
quando se aproxima o Natal, porque é um massacre 
com idosos e pensionistas.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal em 2010, 
determinou que a antecipação de tutela para os apo-
sentados e pensionistas do Aerus deveria iniciar sua 
vigência após a sentença de mérito na ação civil pú-
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blica que reconhecesse a responsabilidade da União 
pela quebra do Fundo Aerus.

Pois bem. Já foi afirmado aqui desta tribuna inú-
meras vezes não só por mim, mas pelo Senador Al-
varo Dias e pelo Senador Paulo Paim, que a Justiça 
Federal de Brasília condenou a União pela quebra do 
Fundo Aerus e, assim, determinou o início da anteci-
pação de tutela.

Passaram-se mais de 4 meses, e a União não 
cumpriu com a decisão judicial, caro Presidente, Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, a quem eu peço gene-
rosidade aqui nesta manifestação, que tem grande 
alcance social.

Ora, como a União, simplesmente, não cumpre 
com decisões judiciais, como é que a União pode dar 
esse mau exemplo? Como a União não cumpre com 
as decisões do Plenário do STF? A União apresentou 
tantos recursos contra a antecipação de tutela que, 
no dia 26 de outubro de 2012, um desembargador 
federal suspendeu a antecipação de tutela. Ou seja, 
um desembargador federal suspendeu uma decisão 
que o Plenário do STF determinou no ano de 2010! 
Essa decisão requer que seja analisada pelo plenário 
do Supremo.

Então, o Sindicato Nacional dos Aeronautas pe-
ticionou, no dia 29 de outubro de 2012, ao Presidente 
do STF, atualmente o Ministro Joaquim Barbosa, para 
que a Corte Suprema faça prevalecer a autoridade de 
suas decisões.

Hoje, a suspensão de Liminar 127 foi para o Mi-
nistro Luis Inácio Adams se manifestar. Será que a 
União (AGU) não vai dar ouvidos a essa demanda de 
grave e de grande alcance social? Será que a União 
irá se manifestar como se o julgamento do STF na SL 
127 não tivesse acontecido?

Esse processo do Fundo Aerus, ao que parece, 
é até esquizofrênico. A União ignora o que o STF já 
determinou. Mas, é claro, ignora apenas a parte de 
lhe interessa.

Será que alguém dentro do Governo tem um 
pouco de sensibilidade para atender e entender esse 
grave problema?

Ver pessoas idosas, que trabalharam a vida in-
teira para o desenvolvimento do Brasil, na miséria, 
agonizando, sofrendo no final de suas vidas, e o Go-
verno a ignorá-los!

Srªs e Srs. Senadores, essas pessoas que tra-
balharam não querem seus justos valores para ir para 
o shopping, querem esses valores para sobreviver!

Por qual motivo o Governo vira as costas para 
essas pessoas? O que está em jogo significa mais do 
que valores, significa preservar vidas humanas. 

Esses idosos estão recebendo em média 8% do 
que fora contratado. Assim, há idosos (com mais de 
80 anos) que estão recebendo R$80,00 por mês do 
Fundo Aerus, menos que o Bolsa Família.

Que o Natal seja um pouco melhor para os apo-
sentados do Aerus, caro Senador Mozarildo Caval-
canti – V. Exª, que certamente muitas vezes deve ter 
viajado pelos aviões da Varig, sabe como era tratado 
por esses zelosos servidores.

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – Concedo a palavra, para falar como Líder, 
ao Senador Cidinho Santos, do Bloco União e Força.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. 
Presidente.

Venho a esta tribuna na tarde de hoje, diante de 
V. Exª, dos demais Senadores e Senadoras, dos te-
lespectadores da TV Senado e dos ouvintes da Rádio 
Senado, para destacar dois assuntos de grande in-
teresse para o meu querido Estado de Mato Grosso.

Primeiramente, quero falar da tristeza com que 
temos acompanhado os conflitos na região de Suiá 
Miçu. Ontem, a imprensa nacional narrou o confronto 
de produtores rurais com a polícia, onde onze pesso-
as, onze produtores, onze moradores saíram feridos. 
É lamentável, porque tudo isso está acontecendo não 
por falta de aviso. Várias vezes, subi a esta tribuna para 
alertar o Governo Federal, para alertar as autorida-
des sobre o que poderia acontecer, o que aconteceu 
ontem, o que está acontecendo hoje, com as cidades 
fechadas, as rodovias interditadas. E tudo por uma 
intransigência, por as coisas serem colocadas sem 
respeitar os direitos das pessoas. Hoje, podemos dizer 
que, primeiramente, existem os direitos dos índios e, 
depois, vêm os direitos dos humanos, entre os quais 
estão os direitos dos índios.

Infelizmente, pessoas que estão nessa área há 20 
ou 30 anos, com escritura da terra, porque compraram 
ou porque foram agraciados pelo Governo do Estado 
com títulos da época, estão sendo ameaçados e tendo 
que abandonar suas propriedades, suas casas, sem 
opção de sair pelo menos com uma indenização ou 
com um mínimo de dignidade.

Então, subo à tribuna, hoje, para pedir bom senso 
às autoridades, ao Ministério Público Federal, à Justiça 
Federal, ao Governo Federal e também ao Governo 
do Estado de Mato Grosso, que até agora não foi cha-
mado para nada nessas ações que estão sendo feitas 
para tirar essas famílias de suas áreas.

Essas famílias são tratadas como grileiras, como 
posseiras, mas, na verdade, não são nada disso. São 
produtores rurais e estão lá porque compraram suas 
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áreas ou, como disse antes, foram titulados pelo Go-
verno na época e estão lá produzindo, trabalhando, lu-
tando diariamente. São produtores rurais, são pessoas 
dignas. Não quero desmerecer grileiros ou posseiros, 
mas eles não são nem uma coisa nem outra. São pro-
dutores brasileiros que lutam para sobreviver a cada 
dia. E a opção que se oferece a eles...

Eu vi, esta semana, a entrevista de uma pessoa 
do Governo Federal dizendo que as pessoas deveriam 
sair de lá e procurar um dos quatro assentamentos 
existentes ou se inscrever no Programa Bolsa Famí-
lia. Veja se é justo, Sr. Presidente, depois de 20 ou 30 
anos de trabalho, sair de sua propriedade, perder tudo 
e ter que se inscrever num programa de reforma agrá-
ria que, na verdade, não existe. 

Eu gostaria, primeiramente, que o Incra mostras-
se onde estão essas áreas, como estão essas áreas, 
onde estão as casas construídas nesses lotes, as es-
tradas, as escolas, a energia elétrica. Não existe nada. 
Só promessa para as pessoas, para tentar ludibriar 
quem já está desesperado, colocando uma opção que, 
na verdade, hoje, é só um sonho, pois são assenta-
mentos que têm lotes abandonados porque não são 
viáveis, ou assentamentos que ainda estão em projeto 
de acontecer. Então, mais uma vez, para tentar deixar 
mais preocupado, mais desesperado quem já está, 
porque essas pessoas não têm opção.

Vejo na imprensa que uma parte é de médios e 
grandes fazendeiros. Não há problema. Os médios e 
grandes fazendeiros compraram suas terras, têm sua 
escritura. Não é proibido ser fazendeiro neste Brasil, 
desde que a pessoa esteja devidamente legalizada. 
Mas apenas 30% são médios e grandes produtores. 
Setenta por cento são compostos de famílias de pe-
quenos produtores, que trabalham tirando leite, que 
trabalham produzindo arroz e têm que ser respeitados.

Eu pergunto: se essas pessoas fossem de algum 
movimento – do MST, por exemplo –, será que estariam 
sendo tratadas da mesma forma pela polícia que está 
lá hoje? Com certeza, não. Se eles pertencessem ao 
MST, com certeza não estaria lá a Força Nacional, o 
Exército, tentando tirá-los da forma como estão tentando.

Então, eu quero pedir, Sr. Presidente, que tenha-
mos bom senso. Daqui a pouco, a Bancada Federal do 
Estado do Mato Grosso – conseguimos a confirmação 
neste instante –, o Presidente em exercício Michel Te-
mer vai nos receber numa audiência às 18 horas, para 
tentar sensibilizar o Governo Federal de que é preciso 
suspender essa Portaria. Mesmo porque há muitas ir-
regularidades anunciadas dentro desse processo, da 
questão da área, que não é aquela área – os próprios 
índios reconhecem que aquela área não é a área que 

lhes pertence –, vícios formais dentro do processo, que 
estão sendo questionados judicialmente.

O mais correto e o mais justo é o que o Presidente 
Temer ou a Presidente Dilma suspenda essa Portaria 
que criou essa reserva na região de Suiá Miçu, até 
apurar essas possíveis irregularidades, e, também, 
para que tenhamos um tempo, Presidente...

(Soa a campainha.)

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT) – ...de 
sentarmos, todos, à mesa e fazermos um acordo. Se as 
pessoas realmente tiverem que sair, que sejam inde-
nizadas, que seja oferecida outra área decente. E que 
possa haver dignidade e respeito por essas pessoas 
que estão lá, porque, a cada dia que passa, a tensão 
está aumentando mais, o desespero está aumentando 
mais, e nós, que estamos aqui no Senado, na Câmara, 
no Governo Federal e também no Judiciário, temos que 
ter responsabilidade com as pessoas, temos que pen-
sar sempre na dignidade e na vida dos nossos irmãos.

E sempre pensando na justiça divina. Com cer-
teza, Deus não está nada feliz com o que está sendo 
feito com aqueles pequenos produtores ou com aque-
les produtores ameaçados na região do Suiá Miçu, na 
região do Araguaia.

São essas as palavras, Sr. Presidente.
Para encerrar, quero falar que estou apresentando 

duas emendas à Medida Provisória nº 581, em relação 
ao Fundo Constitucional do Centro-Oeste. 

Esse Fundo, que para nós, da Região Centro-
-Oeste, é de fundamental importância, teve agora, na 
Resolução do Banco Central nº 4.149, um ponto muito 
importante que diminuiu a taxa de juros, que antes era 
praticada em torno de 10%, 10,5% ao ano, para 2,94% 
ao ano. E, se a pessoa estiver adimplente, pagando em 
dia, esses juros caem para 2,5% ao ano. Então, isso 
para nós, para os empreendedores do Centro-Oeste, 
para os comerciantes, para os industriais, para os pro-
dutores, é muito importante e um incentivo muito forte. 

A primeira preocupação, apenas, é que o prazo 
dessa resolução é de 1º de outubro a 31 de dezem-
bro, e a segunda preocupação é que o recurso para 
este ano já acabou. 

Nós temos um déficit de R$180 milhões no Mato 
Grosso. Na semana passada, estive em audiência no 
Ministério da Fazenda, pedindo ao Secretário Mano-
el Pires que componha esse restante que falta para 
o Estado do Mato Grosso cumprir este ano de 2012.

Sr. Presidente, a primeira emenda apresentada 
por mim – só mais um minuto para concluir, Presidente 
– diz o seguinte: “Dos 3% que compõem o Fundo, que 
são do IPI, hoje 1,8% fica para o Fundo do Nordeste; 
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0,6% para o Fundo da Região Norte; e apenas 0,6% 
também para a Região Centro-Oeste”.

Na minha primeira emenda, eu passo para a 
Região Nordeste 1,6%, para a Região Norte os mes-
mos 0,6%, e para a Região Centro-Oeste, 0,8%, por 
reconhecimento ao desenvolvimento que a Região 
Centro-Oeste vem tendo a cada ano e à necessidade 
de incentivar mais a nossa região. 

E a segunda emenda é que, se hoje sobrarem 
recursos de um fundo, que se possa transferir de um 
fundo para outro. Por exemplo, na Região Norte, prati-
camente todos os anos sobram recursos, e faltam para 
o Centro-Oeste e, às vezes, para o Nordeste também. 
Que seja permitida, assim como há nos Estados, a 
transferência também entre os fundos, Sr. Presidente. 

Era só isso. Muito obrigado pela oportunidade e 
obrigado pela paciência. Boa tarde.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Concedo a palavra neste instante, como 
orador regularmente inscrito, ao Senador Acir Gurga-
cz, do PDT de Rondônia. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, nossos amigos 
que nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio 
Senado, venho a esta tribuna para me somar aos esfor-
ços do Senador Walter Pinheiro, para que, juntos com 
os demais líderes das bancadas partidárias, possamos 
construir um acordo para votar a matéria que trata de 
novas regras para a partilha dos recursos do Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal. Mais de 
dez propostas para esse tema tramitam no Congresso 
Nacional, e a que está mais próxima de um acordo é 
exatamente a proposta do Senador Walter Pinheiro, 
que tramita nesta Casa como emenda substitutiva ao 
PLS no 289, de 2011. 

Precisamos votar essa matéria com urgência ain-
da esta semana, aqui no Senado, para que a Câmara 
dos Deputados possa apreciá-la na próxima semana 
e, assim, podermos virar o ano com essa questão já 
resolvida, uma vez que temos algumas determinações 
a respeito dessa questão.

Creio que esse é o único caminho para que os 
Estados e Municípios tenham a garantia constitucio-
nal, em janeiro de 2013, dos repasses da União den-
tro de critérios mais equilibrados sob o ponto de vista 
socioeconômico, e que atendam as necessidades de 
todos os entes da federação. Entendo que, somente 
com a aprovação dessas novas regras, vamos evitar 
um colapso nas finanças dos Estados e Municípios, 
como governadores e prefeitos já estão prevendo des-
de o início deste ano.

Na verdade, se não aprovarmos essa matéria 
nesta semana, vamos criar um vácuo administrativo, 
uma vez que o STF declarou a inconstitucionalidade 
dos atuais critérios, que permanecerão em vigor até 
31 de dezembro deste ano. Portanto, mesmo sabendo 
que alguns Estados não tiveram um tempo adequado 
para analisar os impactos das mudanças nas regras 
em suas finanças, estamos certos de que o relatório do 
Senador Walter Pinheiro é a melhor proposta possível 
neste momento, até porque ela reúne contribuições de 
todas as demais matérias tramitando nesta casa, como 
adverte o Relator na apresentação do seu parecer.

Entendo que as contribuições que não foram in-
corporadas neste momento poderão seguir seu ritmo 
normal de tramitação e contribuir futuramente para o 
aperfeiçoamento da partilha dos recursos do FPE, bem 
como para a construção de um novo pacto federativo.

É com esse espírito que defendo a tramitação da 
Proposta de Emenda à Constituição, PEC n° 125/2011, 
que apresentei nesta Casa com o propósito de destinar 
10% do produto da arrecadação das Contribuições So-
ciais e de Intervenção no Domínio Econômico, divididos 
igualmente, aos Fundos de Participação dos Estados 
e do Distrito Federal (FPE) e dos Municípios (FPM).

Esses recursos arrecadados das contribuições 
sociais e de intervenção no domínio econômico abas-
tecem exclusivamente o caixa da União. Com a PEC nº 
125, nossa proposta é que uma parte desses recursos 
sejam destinados aos Estados e aos Municípios. Nossa 
intenção é aperfeiçoar a divisão do bolo orçamentário 
e fiscal, para que tenhamos maior uniformidade no 
desenvolvimento do nosso País.

De acordo com a proposta, a União deverá repas-
sar 5% do total arrecadado com essas contribuições 
ao Fundo de Participação dos Estados (FPE) e mais 
5% ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM). 
Atualmente, apenas parte dos impostos sobre a renda 
e sobre os produtos industrializados são destinados 
aos demais entes federados.

Essa divisão que propomos se justifica, porque 
os Estados e os Municípios estão sofrendo perdas nas 
transferências obrigatórias justamente por causa do 
aumento da participação das contribuições sociais na 
arrecadação federal. Como a Constituição não prevê a 
partilha desses recursos com os governos estaduais e 
municipais, o Governo Federal tem preferido aumentar 
sua receita por meio desses tributos, sem qualquer re-
passe direto aos Estados e Municípios. Nossa proposta 
é que parte das contribuições atualmente controladas 
pela União seja distribuída diretamente aos Estados 
e Municípios.

A PEC nº 124 está em tramitação na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, onde foi apensada 
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às PECs n°s 65, de 2005; 17, de 2007; 9, 12, 20, 23 e 
35, de 2009; 31, 33 e 125, de 2011; e 2, de 2012, que 
tratam do mesmo tema.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o tema não se esgotará com a aprovação da proposta 
do Senador Walter Pinheiro, mas ela precisa ser votada 
nesta semana para que possamos ter um novo modelo 
de partilha do FPE para o próximo ano.

Precisamos de novas regras para a redistribuição 
do bolo tributário, regras que deem mais autonomia 
financeira para os Estados e ����������������������M���������������������unicípios, mas preci-
samos, sobretudo, definir claramente as competências 
dos Poderes e dos entes federativos, bem como o cus-
teio da saúde e da educação no País.

Estes são os temas fundamentais �������������nessa discus-
são e que permanecerão na ordem do dia. É preciso 
garantir aos Municípios pelo menos o custeio dos 
programas lançados pelo Governo Federal e, princi-
palmente, dos gastos administrativos e básicos como 
a educação e saúde.

Nesse sentido, a proposta do Senador Walter Pi-
nheiro estabelece um ponto de equilíbrio entre os inte-
resses e as necessidades das 27 unidades federativas.

Um dos principais pontos do documento é a ma-
nutenção dos repasses atuais para 2013 e 2014. Os 
recursos adicionais serão repartidos segundo critérios 
de população e renda domiciliar per capita nominal, 
com previsão de transição das regras a partir de 2015.

O relatório estabelece que os repasses atuais 
serão mantidos como piso, e os reajustes para 2013 
e 2014 seriam baseados em apenas dois critérios: po-
pulação e o fator inverso da renda per capita nominal 
domiciliar. Durantes esses dois anos, as regras definiti-
vas serão debatidas pela Câmara e pelo Senado, pas-
sando a vigorar a partir de 2015. Portanto, a PEC que 
apresentamos e as diversas propostas que tramitam 
no Congresso poderão ser analisadas profundamente.

De qualquer forma, trago para o debate uma pre-
ocupação de meu Estado de Rondônia, que já come-
çou a sentir os impactos do desequilíbrio fiscal no País, 
o que se acentuará em 2013. Isso porque, embora a 
proposta do Senador Walter Pinheiro mantenha para 
Rondônia o mesmo valor percebido em 2012, acres-
cido do IPCA, ela reduz o coeficiente de repasse do 
FPE, em havendo excedente de receita, de 2,81%, em 
2012, para 2,44%, em 2013.

Além disso, o Estado de Rondônia deverá acu-
mular perdas decorrentes das isenções do IPI para os 
automóveis, linha branca e alguns materiais de cons-
trução, bem como as perdas de ICMS decorrentes da 
desativação de alguns terminais da usina termelétrica 
da Eletronorte.

No que diz respeito à redução do coeficiente do 
repasse do FPE para o Estado de Rondônia, ainda 
não encontramos explicações técnicas convincentes 
para justificar tal medida. Curiosamente, alguns Esta-
dos tiveram seus índices reajustados, o que ocorrerá 
com o Estado do Amazonas, que terá seu coeficiente 
dobrado de 2,79% para 4,6%. Os Estados do Pará, 
Amapá, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Pernambuco e 
Minas também terão seus coeficientes elevados.

O Estado de Rondônia não pode aceitar, em hi-
pótese alguma, a redução do índice do rateio dos re-
passes constitucionais de 2,80 para 2,44, mesmo em 
regra de transição. 

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Ora, 
por que apenas seis Estados terão reajuste nesse coe-
ficiente em detrimento de todos os outros? Os critérios 
para essa alteração não estão claros e nada justifica 
essa mudança. Esse é um ponto que precisamos dis-
cutir e corrigir nesse período de transição.

Apenas para ilustrar a delicada situação fiscal 
de Rondônia, aponto mais duas situações em que o 
Estado sofreu perdas dos repasses federais...

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – ...que 
se tratam das perdas de ICMS decorrentes do novo 
arranjo operacional para a geração e distribuição de 
energia elétrica no nosso Estado de Rondônia.

Em primeiro lugar, o Estado tem acumulado per-
das desde outubro de 2010, quando a rede de distri-
buição de energia elétrica do Estado foi interligada 
ao Sistema Integrado Nacional, com a conclusão do 
linhão Vilhena a Jauru (MT). Com isso, nossa matriz 
energética, que era constituída de geração a partir de 
Usina Hidrelétrica de Samuel, de diversas PCHs, e de 
termelétricas da Guascor e da Termonorte, passou por 
um novo arranjo operacional.

Eram essas, não sei se estamos no horário, Sr. 
Presidente. Dá para prorrogar mais um pouco? Esta-
mos aqui finalizando.

Até o ano passado, gerávamos 1.000MW e con-
sumíamos em torno de 600MW. O excedente era ex-
portado para o Acre. O terminal I da Termonorte con-
sumia 300 mil litros de óleo combustível termoelétrico/
por dia; o terminal II, consome atualmente em torno 
de 1 milhão de litros de óleo combustível termoelétri-
co/por dia. Pois bem, o terminal 1 foi desligado – com 
perdas de mais de R$30 milhões em 2012. O termi-
nal II ficará em stand by em 2013, ou seja, será ligado 
apenas para estabilização do sistema. Com isso, as 
perdas do ICMS decorrentes da cessação da queima 
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de combustíveis vão somar a quantia de R$170 mi-
lhões no próximo ano.

Essas são as perdas que o Estado de Rondônia 
vai ter, e esperamos que esse novo pacto federativo 
venha corrigir essas distorções. Esperamos votar essa 
matéria este ano no Senado para que a Câmara dos 
Deputados também possa apreciar, Sr. Presidente, em 
regime de urgência, porque, senão, o ano de 2013 tra-
rá muito mais prejuízo para os Estados da Federação.

Muito obrigado. 
Eram essas as minhas colocações.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Cidinho Santos.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/
PR – MT) – Obrigado, Senador Acir. Parabéns pelo 
pronunciamento.

Realmente é uma situação difícil, uma matemá-
tica difícil de fechar. No Estado do Mato Grosso, nós 
também estamos preocupados com a possível perda 
de receita, inclusive, amanhã estou apresentando um 
substitutivo ao Projeto do Senador Walter Pinheiro. 
Mas vamos ver se no final a gente consegue chegar 
a um entendimento.

Com a palavra o Senador Eduardo Lopes, pela 
Liderança do PRB, pelo tempo regimental.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Pois não, Senador Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Eu gostaria de me inscrever para falar 
em nome da Liderança do PSB, após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – V. Exª será atendido.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/
PR – MT) – Com a palavra o Senador Eduardo Lopes.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, cumprimento a todos que 
acompanham agora essa sessão do Senado, 

Eu volto à tribuna para, mais uma vez, falar a 
respeito dos royalties. Na semana passada, ocupei 
esta tribuna para louvar a coragem, o discernimen-
to e o respeito à Constituição Federal demonstrados 
pela Presidente Dilma Roussef, ao vetar a tentativa de 
usurpação do pagamento dos royalties do petróleo, 
assegurado pela Constituição Federal aos Estados 
produtores.

Ela optou por decidir de forma institucional, fa-
zendo o que lhe cabia fazer do alto de sua autoridade 
de dignitária maior da nação.

Lamentavelmente, o Congresso Nacional não 
teve a mesma postura, optando por enfrentar o tema 
de forma provinciana – e por que não dizer até mes-
mo gananciosa –, em flagrante violação da nossa Lei 
Maior e desrespeito aos contratos firmados.

Os que defendem a quebra do estado jurídico 
perfeito deram ao País um péssimo exemplo de des-
compromisso com a Justiça e desprezo àquela mesma 
Constituição que nos comprometemos a guardar em 
nosso compromisso de posse.

Eles poderiam ������������������������������ter aprendido com a nossa Pre-
sidenta. Mas, ao contrário, ouço a notícia de que o 
Congresso Nacional pretende votar requerimento de 
urgência para derrubar aquele veto, furando uma fila 
de mais de três mil outros, que esperam também por 
deliberação.

E o que é pior, a votação será secreta, impe-
dindo que a população conheça a identidade desses 
legisladores que estão desprezando, repito aqui, um 
Estado jurídico perfeito. Talvez alguns deles possam 
ser identificados pelo regozijo, pela comemoração em 
ver derrotados a Presidenta da República, os Estados 
produtores e também a própria Constituição Federal.

Como afirmei, na semana passada, caso o veto 
seja derrubado, peço que cada Congressista que para 
isso colaborou não venha se acobertar com o voto se-
creto. Assuma abertamente o seu ato de desrespeito 
à Constituição Federal.

É necessário que a autoria dessa, podemos dizer, 
agressão à Carta Magna seja registrada nos anais da 
história, como alerta às futuras gerações.

Um projeto contendo tema tão polêmico foi apro-
vado nesta Casa em apenas dois meses e meio. Con-
siderando que nossas sessões deliberativas ocorram 
três vezes por semana, é correto afirmar que a discus-
são do PLS 448 consumiu somente 33 dias. Enquanto 
isso, deliberações de igual relevo, como o cálculo do 
Fundo de Participação dos Estados, se arrastam há 
mais de 2 anos.

E vemos aí, Sr. Presidente, o prazo inclusive se 
esgotando, e o Senador que me antecedeu, Senador 
Acir, falava sobre isso. Imagina nós numa sessão re-
lâmpago aprovarmos a questão do FPE, e a Câmara 
ter apenas a semana que vem também para aprovar 
isso, para conseguirmos cumprir o prazo que foi de-
terminado pelo Supremo.

Então, são assuntos tão importantes, mas um 
assunto como o FPE ficou parado aqui 2 anos, e, ago-
ra, estamos correndo contra o tempo, contra o cronô-
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metro para poder aprovar. E a questão dos royalties 
apenas 33 dias 

Restará aos Estados produtores recorrerem ao 
Supremo, a quem cumpre o nobre papel de guardião 
da Constituição, para fazer cessar esse desrespeito 
praticado pelo Congresso Nacional.

Essa é a última esperança para que possamos 
oferecer a necessária segurança jurídica aos investi-
dores internacionais e, finalmente, licitar novos cam-
pos do pré-sal...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
...cujo processo o Governo vem segurando há muito 
tempo, aguardando a decisão sobre a partilha dos 
royalties.

Para finalizar, quero aqui reiterar, em homenagem 
à brava Presidenta da República, o relato do Professor 
de Finanças Públicas da Universidade de Turim Gior-
gio Brosio, notável estudioso dos royalties de petróleo 
que, em artigo publicado na semana passada, afirmou 
categoricamente, abro aspas: 

“... se a Presidente Dilma não vetasse o projeto 
do Congresso, colocaria o Brasil numa posição 
única, em que estados e municípios que não 
produzem petróleo ganhariam mais royalties 
do que aqueles que produzem.”.

Quero reforçar o fato de ele ter colocado uma 
situação única, quer dizer, somente no Brasil existiria 
tal situação em que os Municípios e Estados não pro-
dutores de petróleo ganhariam mais do que os Esta-
dos e Municípios produtores de petróleo, quer dizer, 
uma situação única, somente no Brasil. Isso nos faz 
lembrar, Sr. Presidente, uma frase que é muito dita 
aqui no Congresso, na Câmara e no Senado, que é 
aquela questão da jabuticaba que só dá no Brasil. Só 
no Brasil tem jabuticaba.

Particularmente, já gostei muito de jabuticaba, hoje 
não gosto nem um pouco. Uma vez, de tanto comer, aca-
bei passando mal e hoje não posso nem ver jabuticaba, 
mas só há no Brasil, e há aqueles que gostam e gostam 
muito. Essa é uma situação que temos que analisar.

Então, hoje estaria sendo votado o requerimen-
to de urgência para a questão do veto presidencial. A 
sessão foi transferida para amanhã, já está havendo 
conversas. Eu estava até conversando anteriormente 
com o Senador Wellington Dias, há uma conversa. Nós 
queremos buscar o entendimento, mas quero reforçar 
a minha posição no que diz respeito a contratos já lici-
tados: a minha posição é imutável. No que diz respeito 
aos contratos já licitados, realmente não quero nenhu-
ma alteração. Podemos discutir daqui para frente, mas 
a questão dos contratos já licitados é ponto, inclusive 

em defesa da nossa Constituição e também para que 
nosso País seja respeitado, porque imaginem sermos 
conhecidos no mundo como um país que não respeita 
contratos e que quebra contratos já assinados.

Era isso que gostaria de dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – Obrigado Senador Eduardo Lopes, que falou 
pela Liderança do PRB, do Rio de Janeiro.

Dando continuidade, vai falar pelo tempo regi-
mental, Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, eu 
serei muito breve. É apenas para cumprimentar, com 
muita satisfação, a Presidenta da República, Dilma 
Rousseff, pela sanção da Lei nº 12.741, que garante ao 
consumidor brasileiro ser informado sobre os tributos 
pagos em produtos e serviços adquiridos.

Eu coloco essa lei, que é de iniciativa popular – 
a população apresentou à Comissão de Legislação 
Participativa do Senado Federal e foi adotada pelo 
Senador Renan Calheiros, então Presidente –, como 
uma das mais importantes aprovadas pelo Congresso 
Nacional nos últimos tempos.

Eu já registrei aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que nós precisamos reconhecer os avanços 
da democracia no nosso País. O Brasil, que há pouco 
mais de 30 anos vivia numa ditadura, conseguiu, com 
ampla mobilização popular, aprovar a Lei da Ficha 
Limpa, que veio contribuir para melhorar a qualidade 
da política e dos políticos; a Lei da Transparência, de 
autoria do Senador Capiberibe, que obriga o Governo, 
tanto no plano Federal, como no Estadual e Municipal, 
os Poderes, a colocar todos os seus gastos em tempo 
real na Internet, facilitando o controle social; a Lei de 
Acesso à Informação, outra grande conquista da popu-
lação brasileira; e agora esta Lei que dá transparência 
total aos tributos pagos pelos brasileiros.

Além de garantir algo previsto na Constituição 
Brasileira, que é o direito pleno e claro à informação de 
quanto de imposto está embutido naquele produto, eu 
diria que esta lei também tem um caráter pedagógico. 
A partir do momento em que o contribuinte, o cidadão, 
sabe exatamente o quanto está pagando de imposto 
naquele produto, tem consciência da carga tributária 
naquele produto ou da economia brasileira, de uma 
forma geral, sem dúvida, ele será mais rigoroso na 
cobrança, do Poder Público, da boa aplicação desses 
recursos públicos.

Recentemente, a Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, que 
tenho a honra de presidir, aprovou um projeto similar, um 
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projeto de autoria do Senador Capiberibe, do Senador 
Randolfe e de vários outros Senadores, que tinha esse 
mesmo objetivo. Tinha algumas diferenças, do ponto 
de vista da simplificação do processo, mas tinha esse 
mesmo objetivo. Mas, com a aprovação desse proje-
to pela Câmara e agora com a sanção da Presidenta 
da República, creio que esse projeto fica prejudicado.

Entendo que nós estamos produzindo um gran-
de avanço para a transparência do sistema tributário 
brasileiro, que, diga-se de passagem, é um sistema 
tributário bastante injusto, pois, hoje, quem ganha 
menos acaba gastando um percentual muito maior do 
seu salário com impostos do que quem ganha mais.

Precisamos avançar no sentido de promover jus-
tiça tributária, retirando a carga tributária de produtos 
importantes como os produtos da cesta básica, con-
forme emenda que apresentei quando da discussão 
da reforma tributária ainda na Câmara dos Deputados, 
que, naquela ocasião, foi recepcionada pelo Relator 
Sandro Mabel. Sem dúvida alguma, ao reduzir a carga 
tributária de produtos alimentares, nós vamos permitir 
que o trabalhador brasileiro, que gasta grande parte da 
sua renda comprando alimentos, possa utilizar esses 
recursos para investir na educação dos seus filhos, 
para investir em escola, para investir em outras ativi-
dades igualmente importantes. 

Portanto, quero aqui, mais uma vez, parabenizar 
a Presidenta Dilma por essa atitude inteligente, res-
paldando uma decisão do Congresso Nacional que 
expressa a vontade da população, que quer ver toda 
transparência, toda informação dentro do processo de 
consumo brasileiro.

O Senado Federal, através da Comissão Especial 
designada pelo Presidente José Sarney, está discutin-
do, nesse momento, a atualização do Código de De-
fesa do Consumidor, especialmente no que se refere 
à regulamentação do comércio eletrônico, à proteção 
ao superendividamento e à regulamentação das ações 
coletivas de acesso à Justiça. 

Mas, tanto do comércio eletrônico, quanto do su-
perendividamento, uma questão que foi colocada de 
forma muito enfática pelos juristas que apresentaram o 
anteprojeto ao Presidente do Senado, é a necessidade 
da clareza das informações para dotar o consumidor 
de todas as condições para fazer a opção adequada.

O Congresso Nacional, ao aprovar esta lei, e a 
Presidente, ao recepcionar e sancionar esta lei, estão 
contribuindo para o aprofundamento, para a consolida-
ção da democracia brasileira, garantindo esse efeito 
pedagógico ao qual me referi, que dá oportunidade de 
o cidadão saber o quanto paga de imposto em cada 
produto, ser mais rigoroso no acompanhamento e na 
fiscalização da utilização desses impostos para finan-

ciar políticas públicas na área de saúde, na área de 
segurança, na área de educação.

Portanto, fica esse registro aqui. Os nossos pa-
rabéns à Presidenta Dilma Rousseff e ao Congresso 
Nacional pela aprovação e pela sanção deste projeto 
de lei.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/

PR – MT) – Obrigado, Senador Rodrigo Rollemberg.
Dando continuidade, passo a palavra ao Senador 

Pedro Simon. (Pausa.)
Não está presente.
Passo a palavra ao Senador Pedro Taques. (Pau-

sa.)
Também não se encontra presente.
Senador Anibal Diniz. (Pausa.)
Também não se encontra presente.
Senador Lindbergh Farias. (Pausa.)
Também não se encontra presente.
Senadora Lídice da Mata, do PSB da Bahia. 

(Pausa.)
Também não se encontra presente.
Senador Eduardo Suplicy. (Pausa.)
Também não se encontra presente.
Então, passo a palavra ao Senador Wellington 

Dias, do PT do PI. 
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aqueles que 
nos acompanham pelo Brasil afora, especialmente no 
meu querido Nordeste, no querido Estado do Piauí, eu 
queria dizer que vejo com alegria hoje a provação de 
um contrato de financiamento entre o FIDA e o Gover-
no do Estado do Piauí, da ordem de US$12 milhões, 
voltado para investimentos numa experiência especial 
na área do semiárido do Piauí. Hoje tivemos a votação, 
na Comissão de Assuntos Econômicos, e pedi que ti-
véssemos urgência para votação no plenário. Espero 
a possibilidade de votarmos ainda hoje.

Esse contrato de financiamento é voltado a uma 
experiência especial na área da convivência com o 
semiárido. Tratei hoje com o Governador Wilson Mar-
tins, parabenizando-o por essa vitória, e com a coor-
denadora do programa no meu Estado, Lúcia Araú-
jo, que tem, com a sua equipe, com um conjunto de 
lideranças da região do semiárido, trabalhado esse 
conceito novo, tanto na educação como na infraestru-
tura, voltado para a convivência numa região que tem 
irregularidade de chuvas, como estamos enfrentando 
agora nesta ocasião.

Eu queria, ainda, dizer que tivemos – e esse, o 
tema que me traz aqui –, desde a última quarta-feira, um 
conjunto de encontros e tentativas de entendimentos, 
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especialmente entre os Estados do Fundo Especial – 
esse é o nome adequado. São os Estados normalmente 
chamados de “não produtores”, o que é inadequado. 
Provo isso dizendo que, na verdade, no Fundo Especial, 
sim, temos Estados que são verdadeiramente produ-
tores, Estados como o Rio Grande do Norte, Sergipe, 
Alagoas, Ceará, Bahia, Amazonas; enfim, estes, sim; 
Estados que produzem petróleo e produzem gás em 
seus territórios. Esses, sim, são produtores.

Nesse entendimento, o que estamos trabalhando? 
Ter como parâmetro a proposta negociada na Câmara, 
nos entendimentos que acumulamos aqui no Senado 
e, depois, na Câmara. Devo reconhecer, mais uma vez, 
aqui, que eu percebo uma boa vontade com esse en-
tendimento de parte do Governador Casagrande, do 
Espírito Santo, e da sua bancada; do Governador de 
São Paulo, Geraldo Alckmin, e de sua bancada – e 
ainda hoje estivemos aqui com membros da bancada 
de São Paulo. Contudo, como acabamos de ouvir em 
pronunciamentos, de forma legítima, a bancada do Rio 
insiste em uma tese que é insustentável.

Primeiro, foi citada aqui, há pouco, a declaração 
de alguém que seria um estudioso da área do petróleo, 
dizendo que foi correta a Presidenta Dilma ter vetado 
porque evitaria de o Brasil ser o único país que não 
premiaria o Estado produtor.

Eu devo esclarecer que, se Rio e Espírito San-
to produzissem pelo menos uma gota de petróleo em 
seus territórios, a afirmação estaria correta; eu estaria 
assinando embaixo. Veja que não fizemos nenhuma al-
teração na legislação que trata de petróleo produzido 
no território de Municípios e de Estados. Agora, nós 
estamos falando de uma riqueza a 370km da praia 
mais próxima. A quem pertence essa riqueza em alto 
mar? E em mar continental, protegido por um tratado 
feito em 1982, na capital da Jamaica, de que o Brasil 
foi signatário. Por esse tratado é que o Brasil considera 
essa área que fica a 200 milhas. O chamado “mar terri-
torial” fica a 12 milhas da praia; depois do mar territorial, 
a 200 milhas, é onde está localizada essa riqueza do 
pré-sal e outras espalhadas no Brasil inteiro em mar.

Pois bem; o que regulamentamos aqui foi petró-
leo em mar, e essa é a nossa tese. Se isso não fosse 
suficiente, veja o que diz o art. 177 da Constituição 
brasileira: “constituem monopólio da União”, repito, 
“constituem monopólio da União a pesquisa e a lavra 
das jazidas de petróleo e gás e outros hidrocarbone-
tos fluidos”.

Então, vejam: o Brasil tem uma Constituição Fede-
ral, que dispõe, no seu art. 20: “pela exploração dessa 
riqueza por parte de empresas, é paga uma compen-
sação financeira...” E para quem? “Para a União, para 
os Estados e os Municípios”. Todos! Por isso é que há 

uma parte da União – que, nesse instante, é de 40%... 
E a União está, por esse entendimento, abrindo mão 
de 40% aproximadamente, para 33%. E a outra fatia, 
de 60%, pertence aos Estados e aos Municípios. Veja 
que a Constituição não diz pertencer a esse ou àquele 
Estado. Não! Pertence aos Estados e Municípios do 
Brasil inteiro – as 27 unidades da Federação, incluindo 
o Distrito Federal e os Municípios.

Dito isso, o que eu sustento? O caminho que te-
mos ou é o entendimento, ou é a votação do veto. É um 
legítimo direito da Presidenta da República proceder 
ao veto, da mesma forma que é um legítimo direito do 
Congresso Nacional apreciar o veto. Isso tudo está na 
Constituição e nos Regimentos das duas Casas. Então, 
quero aqui dizer que a Presidente fez o seu papel, a 
sua parte. Neste instante, nós temos ou de chegar a 
um entendimento, ou temos – o Congresso Nacional 
– de exercer o nosso papel.

Por que esse veto vem à pauta à frente dos de-
mais? Porque a maioria absoluta do Congresso Na-
cional, 50% mais 1 (257 na Câmara – no caso, são 
mais – e mais de 41 no Senado), está assinando um 
requerimento de urgência, como diz o art. 155 do Re-
gimento, para que possamos aqui apreciar o veto. E 
vejam: é o mesmo número de Parlamentares neces-
sário para a apreciação do veto.

O que quero aqui é dizer a esta Casa que, hoje, 
por entendimento mais uma vez, adiamos a votação, 
que seria hoje, para darmos chance ao entendimento, 
até amanhã. E, amanhã, às 12h30min, nós teremos 
uma convocação para apreciação do requerimento de 
urgência e apreciação do veto. E aí será a Casa que 
decide soberanamente.

Com o maior prazer, se me permite, Senadora Va-
nessa, ouço V. Exª em seguida ao Senador Mário Couto.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Pois não.

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA. Fora do 
microfone.) ... Senadora Vanessa.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – En-
tão, Senadora Vanessa, com o maior prazer.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) – 
Muito obrigada. Agradeço a V. Exª, Senador Mário Cou-
to, que havia solicitado o aparte antes que eu o fizesse. 
Quero cumprimentar V. Exª, Senador Wellington, não 
só pela postura que está tendo agora, mas pelo papel 
que cumpriu durante os debates da nova lei que trata 
da distribuição dos royalties, principalmente daquele 
petróleo extraído nas plataformas continentais, ou seja, 
no mar e não nos territórios dos Estados referidos. E, 
hoje, eu estava dirigindo os trabalhos deste plenário 
quando li um comunicado da Presidência do Congresso 
Nacional, portanto, do Presidente José Sarney, cance-
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lando a sessão do dia de hoje e marcando imediata-
mente a sessão do Congresso Nacional para o dia de 
amanhã, quando deveremos apreciar o requerimento 
de urgência e, portanto, abrir caminho para que, no 
mais tardar, na semana que vem, terça-feira, teremos 
condições de votar a matéria. Aliás, as sessões deli-
berativas do Senado se iniciarão já na segunda-feira. 
Teremos sessão deliberativa já na segunda-feira. Eu 
entendo, Sr. Presidente, Senador Wellington, que é 
uma matéria que nós precisamos decidir, sobre a qual 
nós temos que tomar uma decisão. Interpretações da 
lei, sobre contratos já efetivados ou matéria tributária, 
nós temos que debater a diferença. Temos que deba-
ter agora mesmo. Estamos, na Comissão de Assun-
tos Econômicos, discutindo uma mudança, por meio 
de um projeto de resolução, no ICMS, nas alíquotas 
interestaduais de ICMS. Então, será que poderia ser 
utilizado também o mesmo argumento que vai mexer 
nos contratos? Isso não é contrato; isso é legislação 
brasileira que trata de distribuição de recursos oriun-
dos da riqueza do Brasil, seja na produção, seja na 
extração. Então, quero dizer que faço parte do grupo 
daqueles que assinaram o requerimento para que a 
gente possa, levando em consideração a urgência da 
matéria, a necessidade que tem o Brasil, os Municípios 
brasileiros, votar o mais rapidamente possível. Então, 
tenho certeza, Senador, que V. Exª – e aqui quero fa-
zer esse depoimento, dar esse testemunho – cumpriu 
um papel muito importante, para que a gente possa 
construir, dentro de um ambiente de debate elevado, 
respeitoso, entre todas as unidades da Federação, mas 
permitir que o Parlamento brasileiro não apenas vote, 
mas confirme as suas opiniões, que são extremamente 
sólidas. Respeito o Governo Federal, a Presidenta Dil-
ma, sei das preocupações que ela tem, assim como eu 
sei que ela respeita o Parlamento brasileiro também. 
Nesse caso, nós estamos discutindo a melhor forma, a 
forma mais democrática e, principalmente, mais justa 
de distribuir a riqueza brasileira a todo o povo, a todos 
os Estados e Municípios brasileiros.

(Interrupção do som.)

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM. 
Fora do microfone.) – Agradeço a V. Exª, Senador. 
Obrigada.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, agradeço à Senadora Vanessa. Devo re-
conhecer aqui que, não havendo entendimento, assim 
como faz, com muita competência, V. Exª na defesa 
dos interesses do povo do Amazonas, assim como faz 
o Senador Mário Couto na defesa dos interesses do 
povo do Pará, e, no meu caso, do Piauí, de Sergipe 

ou de qualquer Estado brasileiro, decidiremos demo-
craticamente pelo voto.

Senador Mário Couto, ouço V. Exª com o maior 
prazer.

(Soa a campainha.)

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Sena-
dor, o justo é dizer que V. Exª está corretíssimo. Esse 
é o justo. V. Exª, há muito, defende a tese com muita 
capacidade. V. Exª defende a tese com justiça, com 
absoluta justiça. Nós estamos cansados, o País está 
cansado de ver a discriminação de região. Nós não po-
demos mais viver assim! Nós vamos lembrar, o povo 
brasileiro vai lembrar essa decisão que acontecerá 
amanhã. Eu não tenho a menor dúvida de que o veto 
será derrubado. Eu acho até que a Presidenta Dilma 
deve estar dizendo: “Derrubem o veto”. Politicamente, 
ela foi inteligente, e nós temos de ser corretos com 
isso e justos com isso.

(Interrupção do som.)

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Ela tirou 
o abacaxi das mãos dela e disse: “Deixem o Congresso 
Nacional decidir”. E nós vamos decidir, mas tenho cer-
teza de que ela está torcendo pela justiça, e a justiça 
é dividir entre os irmãos. O petróleo não é do Rio ou 
de Santa Catarina. O petróleo é do Brasil.

(Soa a campainha.)

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – V. Exª 
acabou de citar o art. 20 da Constituição, que é muito 
claro. É muito claro! V. Exª acabou de dar o exemplo 
do mar, que é muito claro. Disse a distância, os quilô-
metros. É claríssimo. Não se pode derrubar uma tese 
como essa. Então, nós vamos dividir, vamos dividir o 
dinheiro para ser empregado no País por todos os Es-
tados, fraternalmente. Não se pode dizer que o Piauí é 
diferente do Rio, do Pará ou do Amazonas. Todos nós 
somos brasileiros, iguais, filhos desta Pátria. Por isso, 
V. Exª está de parabéns.

(Soa a campainha.)

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Aceite 
os meus parabéns com muita justiça.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
agradeço a V. Exª, que também tem se empenhado 
para que a gente tenha uma distribuição justa dessa 
riqueza. Repito: uma riqueza em mar, que pertence, 
pela própria Constituição, à União, ao povo brasileiro e 
que deve ter uma distribuição descentralizada da União, 
como está acontecendo, e descentralizada desse ou 
daquele Estado que tinha a centralização.

Sr. Presidente, para concluir, eu devo apenas di-
zer que creio, também, que a Presidenta Dilma, com o 
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veto, devolveu a responsabilidade para o Congresso 
Nacional. E, nesta Casa, em havendo o entendimen-
to, vamos pelo entendimento; não havendo o entendi-
mento, é cada um, cada parlamentar defendendo os 
interesses do seu Estado, dentro da perspectiva da re-
presentatividade de cada Senador, de cada Deputado.

Amanhã, portanto, às 12h30min, sessão do Con-
gresso para apreciação do Veto nº 38, essa matéria que 
trata da distribuição de royalties e participação especial.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/

PR – MT) – Obrigado, Senador Wellington Dias. Para-
béns pelo pronunciamento. Esperamos chegar a um 
entendimento.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Pela ordem, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
solicito à Mesa desta Casa a especial gentileza de pro-
ceder à leitura de um requerimento de minha autoria, 
protocolado na semana passada, mais precisamente 
no dia 5, que trata de um pedido de tramitação con-
junta do PRS nº 59, de 2010, de que sou autor, com 
outra proposição que versa sobre a mesma matéria.

Eu faço o apelo a V. Exª para, se possível, fazer 
a leitura desse nosso requerimento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – Nós vamos tomar já as providências, Senador 
Jayme Campos.

Pela ordem, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
estamos já às 17 horas e nenhuma notícia temos sobre 
a Ordem do Dia. Eu gostaria que V. Exª nos informasse: 
há Ordem do Dia? A que horas vai começar a Ordem 
do Dia? Quais os projetos que estão em pauta? O que 
vamos votar? O que vamos discutir?

Eu agradeço se V. Exª tiver condições de me 
informar.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Ok, Senador Mário Couto.

Haverá, sim, Ordem do Dia. Acaba de ser encer-
rada a reunião da Mesa Diretora, e a pauta, apesar de 
estar trancada, contém vários assuntos que poderão 
ser votados na tarde de hoje. Tão logo o Senador Sar-
ney chegue aqui, nós vamos dar início à Ordem do Dia.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Va-
mos votar créditos, então. É isso?

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Existe a possibilidade, sim.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Está 
bom, Presidente. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/
PR – MT) – Dando continuidade, passo a palavra ao 
Senador José Agripino, que falará pela Liderança do 
Democratas.

V. Exª dispõe do tempo regimental.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o que me traz à tribuna é uma 
comunicação, que faço por dever de responsabilidade 
e com uma explicação.

Há pouco mais de um mês, Senador Jarbas Vas-
concelos, um jornal de circulação nacional trazia a no-
tícia de que o Sr. Marcos Valério, pivô do escândalo do 
mensalão, teria ido à Procuradoria-Geral da República 
e teria prestado depoimento como que oferecendo de-
lação premiada e informações que a notícia do jornal 
revelava, de grande gravidade, mas apenas insinu-
ações que envolviam o ex-Presidente Lula e figuras 
importantes da República.

Quando a notícia surgiu, companheiros do PPS 
e do PSDB instaram Lideranças do meu Partido a 
assinar uma representação à Procuradoria-Geral da 
República, solicitando abertura de investigação, por 
meio de uma representação que seria entregue. Fiz 
uma consulta aos meus companheiros e dei a minha 
opinião. A minha opinião era coincidente com a dos 
meus companheiros no Senado e na Câmara. A no-
tícia daquela época era a notícia que trazia apenas 
ilações, suspeitas.

E se pretendia solicitar ao Procurador-Geral da 
República, Dr. Roberto Gurgel, um homem acima de 
qualquer suspeita e quem tem prestado enormes ser-
viços à democracia brasileira, haja vista papel que de-
sempenhou no caso do mensalão agora, com grande 
coragem cívica... Ele não precisaria, se tivesse suspei-
tas, que ninguém o instasse a abrir processo de inves-
tigação. Ele tomaria a iniciativa. Nós é que, em cima de 
suspeitas – nós, Democratas –, não ousaríamos instar 
S. Exª a abrir um processo de investigação, porque à 
época comentavam-se suspeitas, meras suspeitas, 
Senador Valadares.

Não assinamos a representação. A representação 
foi entregue por segmentos do PSDB e pelo PPS, mas 
mantivemos uma posição clara, de ir à Procuradoria-
-Geral da República em cima de fatos concretos. E que, 
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tomada a providência, houvesse elemento palpável 
para que a investigação chegasse a conclusões; do 
contrário, o meu temor era de que, em não havendo 
evidências, a abertura da investigação fosse negada 
e se passasse o atestado de bom-mocismo para os 
denunciados pela matéria do jornal. Portanto, em vez 
de prestarmos um serviço ao processo de esclareci-
mento, estaríamos dando a oportunidade a que um 
órgão acreditado da República, a Procuradoria-Geral 
da República, passasse o atestado de idoneidade a 
quem talvez não o merecesse. Não valia a pena cor-
rer esse risco.

Essa foi a razão pela qual não colocamos os De-
mocratas no rol dos Partidos que sugeriram naquela 
época, em cima das ilações de um jornal acreditado, 
denúncias que eram graves. O mesmo jornal, na sua 
edição de hoje – aí, sim – traz dados concretos, por-
que, Senador Mário Couto, a notícia que é manchete 
da primeira página ocupa duas páginas inteiras, a p. 
4 e a p. 5, inteiras.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Cir-
cunstanciando: primeiro, o depoimento tem 13 páginas; 
segundo, quem assina o depoimento são subprocura-
dores da República e o advogado que defende o Sr. 
Marcos Valério.

E o depoimento é dado pelo Sr. Marcos Valério, 
que, voluntariamente, foi à Procuradoria Geral da Re-
pública – está dito na matéria. Durante 3 horas e meia, 
prestou informações com dados que reputo gravíssi-
mos, envolvendo a figura do Presidente da República, 
do ex-Presidente Lula, com doações operadas por 
Marcos Valério, que confessa doações para gastos 
com contas pessoais do ex-Presidente Lula, fazendo 
ilação com Freud Godoy, que era um assessor do ex-
-Presidente Lula...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
...com fotografias que mostram intimidade do Sr. Freud 
Godoy com o ex-Presidente Lula; com apontamento 
de conta bancária em que o depósito foi feito pela 
SMP&B na conta da empresa do Sr. Freud Godoy, que 
teria usado o dinheiro para pagar contas pessoais do 
ex-Presidente Lula. São acusações gravíssimas que 
ele, Marcos Valério, faz e assina. Diz que o PT pagou 
a conta de R$4 milhões da banca de advogados que 
faz a sua defesa.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Quem assina o depoimento, dentre outros, é o chefe 
da defesa do Sr. Marcos Valério, o advogado Marcelo 
Leonardo, que, entrevistado, nem nega nem asseve-
ra, mas assina o depoimento em que Marcos Valério 
diz que R$4 milhões da conta dos advogados que de-
fenderam Marcos Valério foram pagos pelo PT. E ele 
assina o documento embaixo. Ele pode não ter dado, 
na entrevista, a certeza à reportagem de que teria re-
cebido os R$4 milhões, mas faz mais que isso: assina 
o depoimento em que Marcos Valério diz isso.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Es-
ses são fatos, Sr. Presidente, da maior gravidade! São 
fatos abertos, que constam de um depoimento prestado 
à Procuradoria-Geral da República, que é revelado nos 
menores detalhes, Senador Aloysio Nunes, nos meno-
res detalhes: são duas páginas inteiras de jornal, com 
fotografias, com dados, com depósitos, com contas.

Então, neste momento, o que cabe aos partidos 
que querem lisura de procedimento na vida democrá-
tica do País é fazer o que estamos fazendo. PSDB, 
PPS e Democratas estamos fazendo um pedido à 
Procuradoria-Geral da República...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) –...
para que possamos ter acesso a essa peça de 13 
páginas, que seria a delação premiada ou a suposta 
delação premiada.

Se a matéria vazou, se o assunto vazou e está 
publicado no jornal O Estado de São Paulo de hoje, ou 
foi o Marcos Valério que deixou vazar ou a Procurado-
ria-Geral da República, mas o documento deve existir, 
porque, com o nível de detalhe com que a matéria é 
feita, é impossível que aquele depoimento não tenha 
sido prestado. Nós queremos ter acesso ao depoimento.

Segundo ponto. Estamos fazendo um requeri-
mento de convocação ou de convite, para que o Sr. 
Marcos Valério venha.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – O 
convite será feito na sessão de amanhã, para que ele 
venha prestar esclarecimento sobre a matéria e sobre 
o assunto no Congresso Nacional.

E o terceiro ponto, uma representação à Procu-
radoria-Geral da República, para que seja aberto o 
processo de investigação. Agora, sim, em cima de ele-
mentos fáticos, consistentes, que estão postos numa 
matéria que me impactou e que me convenceu de que 
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era preciso agir. E vamos agir para cumprir o nosso 
compromisso com a sociedade.

Ouço, com muito prazer, com a permissão da 
Presidência, o Senador Jarbas Vasconcelos.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (Bloco/PMDB – PE. 
Com revisão do aparteante.) – Senador Agripino, a atitu-
de de V. Exª e de outros companheiros de outros partidos 
é a mesma atitude do PT no passado. Qualquer denún-
cia grave, como essa publicada hoje nO Estado de São 
Paulo, envolvendo o Ex-presidente Lula, o PT se apres-
sava em repercutir. Todos do PT se apressavam em ir à 
tribuna para pedir informações sobre as denúncias, pedir 
a instalação de CPI, e hoje quer fazer o País de bobo 
e nós da oposição de imbecis, dizendo que queremos 
radicalizar. A presidente Dilma, ao assumir o Governo 
queria ser a faxineira mor, e hoje diz que é desneces-
sário ouvir a Rosemary e outras pessoas envolvidas 
em escândalos, diz que se deve esperar. E, com isso, 
ninguém nunca é punido; não se apura nada, e não se 
pune ninguém. Essa é a história do Governo Dilma e a 
do Governo Lula durante 8 anos de seu mandato. V. Exª 
tem toda a razão em solicitar investigação e apuração 
dos fatos, por isso merece nosso apoio, nossa admira-
ção, por estar fazendo agora, em momento oportuno, 
respaldado por sua posição cuidadosa, esse pedido 
de informação e de apuração judicial. Acho que esse é 
o caminho. Não adianta dizer que Lula é patriota, que 
Lula é patrimônio do país, porque isso pouco importa. 
Lula não está acima da lei e acima da Constituição. É 
preciso que se apure. A denúncia é gravíssima e, por 
isso mesmo, merece todos os meios de apuração pos-
síveis dentro do Poder Legislativo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Obri-
gado, Senador Jarbas Vasconcelos. Agradeço a V. Exª 
o aparte, sua manifestação, e quero sublinhar: o fato 
a ser investigado decorre de um depoimento prestado 
por Marcos Valério – vou repetir –, que é o pivô central.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Ele é quem informa que ele, para se defender, teve as 
contas de seus advogados pagas pelo PT. Se foram 
pagas pelo PT, é porque o PT tinha interesse, como é 
dito em algum momento, em calá-lo. E é dito até que 
o Sr. Paulo Okamotto, em uma conversa com ele, teria 
feito ameaças de morte. São coisas gravíssimas que 
não cabem em uma República do tamanho da demo-
cracia brasileira!

Então, o que nos cabe é investigar. É solicitar, 
primeiro de tudo, cópia desse depoimento. Acho que 
temos direito a ter acesso a esse depoimento.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) –Se-
gundo, é convidar o Sr. Marcos Valério para, em sendo 
verdadeiro seu depoimento, ele vir dizer o que disse à 
PGR ao Congresso Nacional, aos representantes da 
sociedade brasileira.

E o terceiro ponto é entregar às mãos competen-
tes e isentas do Procurador-Geral da República o pe-
dido para que o processo de investigação seja aberto; 
para que, se aquilo for verdade, seja aplicada a pena 
a quem for culpado.

Ouço, com prazer e com a permissão da Presi-
dência, o Senador Mário Couto.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – A Presidência solicita que V. Exª seja bastante 
rápido, Senador...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Já 
encerro, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/
PR – MT) – ...porque temos de iniciar a Ordem do Dia 
daqui a pouco.

(Soa a campainha.)

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Não tem 
oradores. Hoje está calmo. V. Exª, com certeza, vai-nos 
permitir fazer uma discussão sobre um assunto tão im-
portante à Pátria. Não tenho dúvida nenhuma, Senador 
José Agripino, de que a Pátria hoje deve estar pensan-
do: “Até que enfim descobriram tudo”. Faltava um pe-
daço, Senador. O Supremo foi, mas tudo indicava que 
faltava um pedaço, o pedaço mais importante da peça. 
A peça não estava completa. Faltava um pedaço dessa 
peça, o pedaço que sempre se escondeu, porque até 
então era uma liderança nacional: o homem que virou 
ídolo desta Nação, o homem intocável, o homem que 
nunca mentiu, o homem que nunca pecou. E a Pátria 
deve estar se perguntando hoje por que aconteceu 
isso, como aconteceu isso, e deve estar dizendo “Meu 
Deus do céu!”.

(Soa a campainha.)

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Senador 
José Agripino, na minha terra, no Marajó, chamam de 
pajés as pessoas que adivinham, que descobrem as 
coisas com antecedência. Faz 5 anos que vou a essa 
tribuna dizer que o PT institucionalizou a corrupção no 
Brasil – 5 anos. Há 5 anos eu venho dizendo que há 
mais um escândalo. E ele surge. Eu ia e dizia: “Mais 
um escândalo”, e aí surgia o escândalo.

(Soa a campainha.)
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O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Eu disse 
agora, nos escândalos dos ministérios, dos ministros, e 
cheguei acertando até o quinto ministro. E eu acertei em 
dizer nesta tribuna que o Lula era o chefe do mensalão. 
Se V. Exª pegar pronunciamentos meus nesta Casa, 
vai observar que eu por várias vezes disse que o Lula 
era o chefe do mensalão. Agora não sou eu. Agora, é o 
amigo dele – aquele que era o amigo dele, o Valério – 
que está dizendo que ele era o chefe do mensalão. Está 
afirmando que ele era o chefe do mensalão.

(Soa a campainha.)

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – É mui-
to grave, Senador! Mais grave, considero eu, do que 
todos os fatos ocorridos até hoje neste País. É mui-
to grave, até pelo tempo que conseguiram esconder 
isso. E eu vou acertar mais uma, Senador: o Marcos 
Valério não virá a este Senado, porque a Presidenta 
Dilma não vai deixar, porque o PT não vai deixar. Nós 
não vamos conseguir trazê-lo. A mesma coisa eu lhe 
digo: nós estamos numa ditadura política neste País. 
A mesma coisa eu lhe digo:

(Soa a campainha.)

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – V. Exª, 
hoje, é um Senador que não tem condições de apro-
var um projeto seu por causa das medidas provisórias. 
Nós estamos engessados, Senador. V. Exª, com este 
pronunciamento de hoje à tarde, diz à Nação brasileira 
que o seu Partido quer justiça, quer mostrar a realida-
de à Nação; que V. Exª é um homem sério. Desde que 
cheguei aqui vi seriedade em V. Exª. E eu espero que 
nós todos estejamos juntos para mostrar à Pátria que, 
aqui neste Senado, ainda existem brasileiros patriotas 
que amam esta Nação e não querem ver a desgraça…

(Soa a campainha.)

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – …desta 
Nação atolada em corrupção. Parabéns pelo pronun-
ciamento de hoje à tarde.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Obrigado, Senador Mário Couto, pela sua manifestação.

Eu queria dizer ao Plenário que já esta assinada 
pelo Senador Alvaro Dias e por mim, como Líderes do 
Democratas e do PSDB, solicitação à Procuradoria-
-Geral da República, no sentido de que nos seja libe-
rado o inteiro teor do depoimento prestado pelo Sr. 
Marcos Valério, hoje publicado no jornal O Estado de 
São Paulo, para que nós possamos ter conhecimento 
na íntegra do que está posto naquele documento as-
sinado – como a matéria diz – por subprocuradores e 
pela advocacia…

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – …
ou pelos defensores do Sr. Marcos Valério.

As três assessorias jurídicas – do Democratas, 
do PSDB e do PPS – estão trabalhando na represen-
tação em que se solicita a instauração de um processo 
de investigação e, evidentemente, amanhã esperamos 
– nós três, os três partidos – apresentar, em uma Co-
missão do Senado, o convite para que o Sr. Marcos 
Valério compareça ao Congresso Nacional, ao Sena-
do da República, para prestar as informações ou es-
clarecimentos contidos na matéria do jornal O Estado 
de São Paulo.

Era a comunicação que eu queria fazer à Casa, 
e o faço por dever democrático.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Obrigado, Senador José Agripino.

Antes da fala do Senador Antonio Carlos Valada-
res, eu tenho aqui à mesa medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – A Senhora Presidente da Republica adotou, 
em 6 de dezembro de 2012, e publicou no dia 7 do 
mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 595, de 
2012, que dispõe sobre a exploração direta e indireta, 
pela União, de portos e instalações portuárias e sobre 
as atividades desempenhadas pelos operadores por-
tuários, e dá outras providências.

Nos termos dos arts 2º e 3º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do 
art. 10-A do Regimento Comum, está assim consti-
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria:

Senadores

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)

Titulares Suplentes
Renan Calheiros Romero Jucá
Francisco Dornelles Sérgio Souza
Paulo Davim Waldemir Moka
Vital do Rêgo Ricardo Ferraço
Ana Amélia Casildo Maldaner

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Titulares Suplentes
Walter Pinheiro Eduardo Lopes
Acir Gurgacz Wellington Dias
Lídice da Mata Pedro Taques
Inácio Arruda Antonio Carlos Valadares
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Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)**

Titulares Suplentes
Alvaro Dias Jayme Campos
José Agripino Paulo Bauer

Bloco Parlamentar União e Força  
(PTB/PR/PSC/PPL)**

Titulares Suplentes
Eduardo Amorim Cidinho Santos
Gim João Costa

*PSD

Titular Suplente
Marco Antônio Costa Sérgio Petecão

Deputados

PT

Titulares Suplentes
Jilmar Tatto Beto Faro
Janete Rocha Pietá Valmir Assunção

PMDB

Titulares Suplentes
Edinho Bez
Manoel Junior

PSD

Titulares Suplentes
Guilherme Campos Geraldo Thadeu
Fábio Faria Arolde de Oliveira

PSDB

Titular Suplente
Bruno Araújo Cesar Colnago

PP

Titular Suplente
Arthur Lira Jerônimo Goergen

DEM

Titular Suplente
Mendonça Prado Mendonça Filho

PR

Titular Suplente
Milton Monti João Carlos Bacelar

PSB

Titular Suplente
Márcio França Domingos Neto

PDT

Titular Suplente
Sueli Vidigal Salvador Zimbaldi

Bloco (PV/PPS)

Titular Suplente
Arnaldo Jardim Sarney Filho

PTB

Titular Suplente
Jovair Arantes Arnon Bezerra

*PSL

Titular Suplente
Dr. Grilo

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

É o seguinte o calendário de tramitação da 
Medida Provisória:

Calendário:

– Publicação no Diário Oficial da União: 7-12-
2012.
– Designação da Comissão: 11-12-2012
– Instalação da Comissão: 24 horas após de-
signação
– Emendas: até 13-12-2012 (6 dias após a pu-
blicação)
– Prazo na Comissão: **
– Remessa do processo à Câmara dos Depu-
tados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 13-2-
2013 (até 28º dia) 
– Recebimento previsto no Senado Federal: 13-
2-2013
– Prazo no Senado Federal: de 14-2-2013 a 27-
2-2013 (42º dia)
– Se modificado, devolução à Câmara dos De-
putados: 27-2-2013
– Prazo para apreciação das modificações do 
Senado Federal, pela Câmara dos Deputados: 
de 28-2-2013 a 2-3-2013 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir 
de: 3-3-2013 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 17-3-2013

**Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com eficácia 
ex nunc – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e 
feita a comunicação à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN. 

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-

tados.
São os seguintes os Ofícios das Lideranças:
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Ofício nº 76/2012-GLPSD

Brasília, 7 de dezembro de 2012

Ref.: Indicação do PSD para compor a Comissão 
Mista de apreciação da Medida Provisória nº 595, 
de 2012.

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, indico os 

Senadores Marco Antônio Costa e Sérgio Petecão, 
pelo Partido Social Democrático – PSD, como mem-
bros titular e suplente, respectivamente, para compor 
a Comissão Mista que apreciará a Medida Provisória 
nº 595, de 2012.

Respeitosamente, – Senador Marco Antônio 
Costa, Líder do PSD.

Of. nº 205/2012–BLUFOR

Brasília, 11 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Senadores 
Eduardo Amorim e Gim, como membros Titulares e 
o Senadores Cidinho Santos e João Costa, como 
membros Suplentes, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nº 
595, de 6 de dezembro de 2012, que “Dispõe sobre 
a exploração direta e indireta, pela União, de portos e 
instalações portuárias e sobre as atividades desem-
penhadas pelos operadores portuários, e dá outras 
providências”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

Of. B/213/12

Brasília, 6 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Marcio França (PSB – SP), como titular, e 
Domingos Neto (PSB – CE), como suplente, da Medida 
Provisória nº 595, de 2012, “Dispõe sobre a exploração 
direta e indireta, pela União, de portos e instalações 
portarias e sobre as atividades desempenhadas pelos 
operadores, e dá outras providências.”

Respeitosamente, – Deputado Glauber Braga 
Vice-Líder do PSB Líder em exercício.

Ofício nº 541/2012/Lid/PDT

Brasília, 10 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do Art. 2º, § 4º da Resolução nº 1/2002 

do Congresso Nacional, indico em substituição ao meu 
nome, a Deputada Sueli Vidigal, na condição de mem-
bro titular da Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória nº 595/2012.

Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo, 
Líder do PDT.

Ofício nº 542/2012/Lid/PDT

Brasília, 10 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do Art. 2º, § 4º da Resolução nº 

1/2002 do Congresso Nacional, indico em substitui-
ção ao Deputado Angelo Agnolin, o Deputado Sal-
vador Zimbaldi, na condição de membro suplente da 
Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Pro-
visória nº 595/2012.

Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo, 
Líder do PDT.

Ofício nº 236-L-Democratas/12

Brasília, 11 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados do De-

mocratas que integrarão a Comissão Mista destinada 
a emitir parecer à Medida Provisória nº 595/12, que 
“Dispõe sobre a exploração direta e indireta, pela União, 
de portos e instalações portuárias e sobre as ativida-
des desempenhadas pelos operadores portuários, e 
dá outras providências”.

Titular

Deputada Mendonça Prado

Suplente

Deputado Mendonça Filho.

Respeitosamente, –  Deputado Pauderney Ave-
lino, Líder do Democratas em exercício. 

OF/GAB/I/Nº 1.290

Brasília, 11 de dezembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputa-

dos Edinho Bez e Manoel Junior passam a integrar, 
na qualidade de titular, a Comissão Mista destina-
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da a apreciar e dar parecer à Medida Provisória nº 
595/2012, que “Dispõe sobre a exploração direta e 
indireta, pela União, de portos e instalações portu-
árias e sobre as atividades desempenhadas pelos 
operadores portuários, e dá outras providências”, 
em substituição a este Líder e ao Deputado Marcelo 
Castro, respectivamente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração.

Deputado – Henrique Eduardo Alves, Líder do 
PMDB.

Of./LID/nº 269/2012

Brasília, 11 de dezembro de 2012

Assunto: Indicação de membros para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados Arnaldo 

Jardim – PPS/SP e Sarney Filho – PV/MA, para integrar 
como titular e suplente, respectivamente, a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à MP nº 595/2012, 
que “Dispõe sobre a exploração direta e indireta, pela 
União, de portos e instalações portuárias e sobre as 
atividades desempenhadas pelos operados portuários, 
e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, 
Líder do Bloco PV, PPS.

Of. nº 589/2012-Bloco

Brasília, 11 de dezembro de 2012

Assunto: Substituição de membro de Comissão Mista.

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência 

no sentido de indicar o Deputado Milton Monti (PR 
– SP para membro titular em substituição ao Depu-
tado Lincoln Portela (PR – MG), e o Deputado João 
Carlos Bacelar (PR – BA) para membro suplente na 
Comissão Mista destinada a proferir parecer sobre 
a Medida Provisória nº 595 de 2012, que “Dispõe 
sobre a exploração direta e indireta, pela União, de 
portos e instalações portuárias e sobre as atividades 
desempenhadas pelos operadores portuários, e dá 
outras providências”.

Respeitosamente, – Deputado Lincoln Porte-
la Líder do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/
PTC/PSL/PRTB.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Era só isso.

Passo a palavra ao Senador Antonio Carlos Va-
ladares, que vai falar pelo tempo regimental de 10 
minutos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – E a Ordem do Dia? Não vai haver Ordem do 
Dia hoje?

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Após...

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Após o quê? Olhe o horário aqui! Não vai ha-
ver Ordem do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – O Senador Antonio Carlos estava inscrito já 
há muito tempo. Peço ao senhor que tenha paciência.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Mas é uma vergonha o Senado, às vésperas 
de entrar em recesso, não votar matéria nenhuma!

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Senador Jarbas, há várias matérias para ser 
colocadas em votação, mas peço que V. Exª...

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Mas não parece que há várias matérias, não, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/
PR – MT) – O Senador Antonio Carlos esperou todo 
mundo falar. Acredito que seja justo aguardarmos S. 
Exª falar agora.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, espero que não 
seja uma vergonha eu ocupar a tribuna, porque vou 
cumprir meu dever parlamentar de falar no horário 
reservado aos Senadores da República enquanto não 
se inicia a Ordem do Dia. Não estou descumprindo 
o Regimento, estou obedecendo religiosamente à 
Constituição, ao Regimento e ao meu direito parla-
mentar de falar.

Sr. Presidente, ocupo a tribuna para anunciar, 
de forma um tanto constrangida, que a Assembleia 
Legislativa do Estado de Sergipe rejeitou um pedido 
de empréstimo formulado pelo Governo do Estado, 
pelo Governador Marcelo Déda, da ordem de R$727 
milhões, empréstimo este do BNDES através de um 
programa do BNDES denominado ProInveste – Pro-
grama de Apoio ao Investimento dos Estados e Distrito 
Federal, que tem como objetivo, que tem como finali-
dade precípua apoiar os Estados e o Distrito Federal 
no enfrentamento da crise internacional, que obrigou 
a Presidenta Dilma a fazer várias renúncias fiscais 
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que terminaram por imprimir redução nas receitas 
dos Estados e também dos Municípios, provocando, 
sem dúvida alguma, uma queda na arrecadação do 
Tesouro dos Estados.

Vinte e quatro Estados, numa primeira hora, ha-
bilitaram-se à tomada desse empréstimo, inclusive o 
Estado de Sergipe. São previstos investimentos os 
mais diversos que se voltam para obras de infraestru-
tura, para a construção do Hospital do Câncer, para 
mobilidade urbana, saneamento básico, habitação, 
distribuição de água potável, transporte, enfim, obras 
fundamentais para o desenvolvimento de qualquer 
Estado, notadamente um Estado pobre como o Esta-
do de Sergipe.

Para que os senhores tenham uma ideia e pos-
sam aquilatar a importância dos projetos que foram re-
jeitados pelo Poder Legislativo estadual, passo a citar 
alguns deles: construção da rodovia que liga Itabaina 
a Itaporanga D’Ajuda pelo povoado Ribeira; constru-
ção da estrada litorânea de Pirambu até Pacatuba; 
obras de infraestrutura em diversos Municípios, como 
calçamento, pavimentação, etc, através do programa 
Sergipe Cidades; urbanização da comunidade Malvi-
nas, próxima ao aeroporto de Aracaju; duplicação da 
Avenida Euclides Figueiredo; construção do viaduto que 
vai ligar a Coroa do Meio à Avenida Tancredo Neves; 
construção de galpões industriais em diversas locali-
dades do Estado; recuperação de perímetros irrigados; 
compra de equipamentos para a Cohidro aumentar sua 
capacidade de ajudar a combater os efeitos da seca; 
compra de equipamentos de alta complexidade para 
hospitais da rede estadual; construção do Centro de 
Apoio à Criança com Deficiência; construção do Hos-
pital do Câncer; construção de cinco escolas técnicas 
estaduais e aquisição de ônibus escolares; implanta-
ção da rodovia de Santa Cruz a São Miguel, o que é 
um desejo muito antigo da região de Propriá; implan-
tação da rodovia Nossa Senhora Aparecida no povoa-
do Cruz das Graças; deslocamento do novo prédio do 
IML para o Município de Nossa Senhora do Socorro; 
revitalização da Biblioteca Pública Epifânio Dória e do 
Arquivo Público do Estado de Sergipe; implantação de 
obra de contorno da cidade de Itabaianinha, para que 
os caminhões carregados de cerâmica não trafeguem 
por dentro da cidade.

Desse total de R$727 milhões, R$160 milhões 
serão destinados ao abatimento da dívida já existen-
te, com a queda de juros quase à metade. O tempo 
de pagamento, em vez de ser de 8 anos, será de 20 

anos. E também o total do empréstimo será a juros 
subsidiados pelo Governo da União, com um prazo 
de pagamento final de 20 anos.

É inconcebível, Sr. Presidente, o que aconteceu. 
O Poder Legislativo, com todo o respeito, cometeu um 
equívoco. Mas tenho certeza absoluta de que esse equí-
voco poderá ser corrigido ainda em tempo. O Governo 
do Estado está confiante de que essa radicalização, 
altamente prejudicial aos destinos e ao futuro do nosso 
Estado, será deixada de lado. A Assembleia Legislativa 
receberá de novo, agora na nova Sessão Legislativa, 
os mesmos projetos. Haverá um diálogo importante, 
para que esse comprometimento com os destinos de 
Sergipe seja realmente consolidado e efetivado, para 
que a boa harmonia e o bom entendimento entre os 
Poderes Executivo e Legislativo voltem a dominar a 
política de Sergipe.

Todos os Estados que solicitaram ao BNDES 
essa abertura de crédito já tiveram seus empréstimos 
aprovados pelas respectivas Assembleias Legislativas. 
É uma pena que apenas o Estado de Sergipe não obe-
deceu a essa regra, o que nunca aconteceu em toda 
a nossa história.

Sr. Presidente, escrevi um artigo que foi divulgado 
nas redes sociais e em jornais do meu Estado, Sergipe. 
Pelo tempo de que disponho, já que daqui a pouco co-
meçaremos a Ordem do Dia, eu deixarei de fazer a sua 
leitura. Entretanto, ao final do artigo, eu responsabilizo 
não apenas os Deputados Estaduais que votaram con-
tra esse projeto de melhoria das condições de vida do 
nosso povo, mas também as lideranças da oposição, 
as lideranças maiores, a exemplo de um Senador que 
todos conhecemos nesta Casa como um Senador pa-
cato e cordial, que é legítimo representante do Estado 
de Sergipe, mas que se posicionou, no nosso Estado, 
contra a aprovação dessa matéria.

Nós fazemos, eu e o Senador Amorim, parte de 
um bloco político de apoio à Presidenta Dilma.

(Soa a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Não foi o Estado de Sergipe que pediu 
o empréstimo. Foi a Presidenta Dilma que o ofereceu 
aos Estados, para vencerem a crise. Houve a possi-
bilidade da atenuação dessa crise com a tomada de 
R$20 bilhões, que foram colocados à disposição de 
nossas unidades federadas, Sr. Presidente.

Esperamos que nós, que compomos a base do 
Governo e que aqui aprovamos as matérias do Gover-
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no, também acompanhemos, nos nossos Estados, o 
pensamento, o ideal de bem servir ao Brasil da Presi-
denta da República, a Presidenta Dilma.

Portanto, concito o Senador Amorim e a Assem-
bleia Legislativa do meu Estado a retomarmos o diá-
logo, para que possamos aprovar esse financiamento, 
que é essencial.

(Soa a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Assim, juntos, poderemos debelar essa 
crise, que não se instalou apenas no Estado de Sergi-
pe, mas também em todo o Brasil, em virtude daquilo 
que aconteceu há anos nos Estados Unidos: a quebra 
do seu sistema habitacional. Essa crise se espalhou 
pelo mundo inteiro, inclusive no Brasil.

Por isso, Sr. Presidente, tenho fé e esperança de 
que o Senador Eduardo Amorim, que é um homem 
público responsável, um cidadão voltado para os in-
teresses de Sergipe no Senado Federal, também faça 
o mesmo no nosso Estado.

Estejamos juntos, de mãos dadas, para que esse 
financiamento seja aprovado, com o apoio naturalmen-
te dos Deputados Estaduais, que não faltarão a essa 
causa justa do Estado de Sergipe.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente. Peço a V. Exª a 
inserção desse artigo que escrevi no Estado de Sergipe.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR ANTONIO CARLOS 
VALADARES.

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, no Brasil, o 
Proinveste é SIM; em Sergipe, o Proinveste é NÃO. É a 
política do retrocesso que ameaça dominar o Estado.

A política sergipana chegou a um dos mais baixos 
níveis de sua história. Sob o comando incontrastável 
dos irmãos Amorim (Edvan e Eduardo), Deputados 
estaduais deixando de ouvir e acompanhar a voz da 
sensatez – expressa no sentimento de cada sergipa-
no que deseja o bem de nossa terra-, derrubaram o 
empréstimo de R$727 milhões que o governo da pre-
sidenta Dilma colocou à disposição do Estado.

Manobra executada com inusitada frieza, cujos fun-
damentos de sua rejeição jamais serão compreendidos 
nem apoiados por todos aqueles eleitores conscientes 
de que o verdadeiro papel de nossas lideranças políti-
cas, mesmo na divergência, é o de trabalhar em sinto-
nia para trazer mais recursos e mais desenvolvimento.

É inadmissível que um Estado nordestino como 
o nosso, ainda tão necessitado de obras estruturantes 
para avançar em suas conquistas na busca da pleni-
tude do desenvolvimento (rodovias, escolas técnicas, 
Hospital do câncer, abastecimento d’água, habitação, 
mobilidade urbana, etc.), seja capaz de adotar o retro-
cesso e a política inconseqüente do vale-tudo como 
regra, somente para atender aos caprichos e ambições 
desmedidas de um grupo político que se arvora de úni-
co intérprete da vontade de um povo livre.

A rejeição a esse empréstimo traduz, antes de 
tudo, a postura descomprometida com o futuro de 
Sergipe, de um bloco político, que pretende assumir 
o poder ganhando as eleições de 2014, custe o que 
custar, até em prejuízo da melhoria das condições de 
vida de nossa gente.

De nada adiantaram os apelos para que cada 
um cumprisse com o seu dever, independentemente 
de sua condição partidária. Prevaleceram, no entan-
to, o egoísmo, a ambição e o mandonismo contra o 
adversário do momento (governador Marcelo Déda) 
para que ele fosse barrado e impedido de executar o 
seu salutar plano de obras, que seria sustentado com 
o apoio do governo federal.

A rejeição ao projeto do empréstimo acarretará 
efeitos extremamente danosos à nossa frágil economia, 
contribuindo para o seu desaquecimento.

Essa é a fase mais aguda da crise internacional 
que afeta agora o Brasil. Qualquer decisão contra a 
luta para vencer a crise enfraquece o seu combate e 
retarda o seu enfrentamento. Contribui para a falta de 
investimentos, retração da atividade econômica, au-
mento do desemprego e acentuada queda da arreca-
dação dos Estados e Municípios.

Agravar a crise, proibindo o ingresso de recursos 
novos com juros subsidiados pela União, para serem 
pagos em 20 anos, é o cúmulo da insensatez, é um 
desserviço que será sempre lembrado como um re-
médio que fora aplicado sem uma leitura responsável 
da bula que acompanha o produto.

A decisão de negar o empréstimo do BNDES não 
foi para resolver a crise, foi para agravá-la, desacreditar 
o governo estadual e tirar proveito político de seu pos-
sível desgaste, por não realizar as obras projetadas. 
O projeto não è o Proinveste, a prioridade é 2014, na 
escalada em direção ao Poder.

Os municípios sergipanos, que por sinal atraves-
sam sérias dificuldades para investir em obras de infra-
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estrutura, seriam os mais beneficiados com o emprésti-
mo, pois, para eles, diversas ações seriam direcionadas.

Toda eleição é importante. Afinal, através delas, 
escolhemos quem deverá governar ou nos representar 
no Parlamento. Resta saber qual o apelo mais forte: 
devemos aceitar, sem esboçar qualquer crítica, o veto 
às propostas voltadas para a população, em razão de 
um projeto de poder – imaginado apenas para a próxi-
ma eleição, e caracterizado por ser de um indivíduo ou 
de um grupo? Ou, devemos aprovar projetos coletivos 
propondo melhorias para o nosso Estado da iniciativa 
de um governo eleito, mesmo que em dado momento 
seja nosso adversário?

Claro que a segunda opção é aquela que o povo 
espera de cada um de nós. Mas, é preciso que se diga 
que nem sempre o raciocínio dos políticos coincide 
com o raciocínio do povo.

Quando há essa discrepância, que é subjacen-
te, e sobrevive nas sombras – e que o político quase 
sempre subestima –, alguma surpresa poderá surgir 
nas urnas. Esse sentimento de repulsa, que os políti-
cos nem sempre incluem em seus cálculos, é o recado 
que é dado ocasionalmente aos detentores do poder, 
por suas decisões equivocadas.

A insensatez do radicalismo político conduz ao 
isolamento porque o discurso de quem age assim se 
torna vazio, sem conteúdo programático, sem uma liga 
com os anseios populares.

O Senador Amorim elegeu-se deputado, e de-
pois senador, sempre o mais votado. A nossa Cons-
tituição diz que o Senador representa o Estado para 
o qual é eleito.

E lamentável que sendo legítimo representante 
do Estado de Sergipe, num momento delicado por que 
estamos passando, com a crise atingindo e preocu-
pando a todos os segmentos sociais e econômicos do 
Brasil e de Sergipe, o senador Eduardo Amorim (PSC) 
tenha sido um dos principais artífices da articulação 
política para a rejeição do Proinveste.

Como explicar que em todo o Brasil os Estados 
tiveram seus empréstimos aprovados, menos em Ser-
gipe?

Não temos o direito de esconder a verdade: a res-
ponsabilidade não é apenas dos deputados estaduais 
que votaram contra. É também daquelas lideranças, 
que tendo mandato ou não, possam influenciar deci-
sões no âmbito do Legislativo.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos Va-
ladares, o Sr. Cidinho Santos deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O pedido de V. Exª está deferido pela Mesa.

Há sobre a mesa requerimento que vai ser lido. 
Peço ao Senador Eunício Oliveira, como Secretário ad 
hoc, que faça a sua leitura.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Requerimento nº 1.095, de 2012.

Requer a devolução simbólica dos mandatos 
dos ex-Senadores cassados durante o regime 
militar e a realização de sessão do Senado 
Federal para homenageá-los e entregar a S. 
Exªs os devidos diplomas.
Requeiro que sejam simbolicamente devolvi-
dos os mandatos dos ex-Senadores da Repú-
blica, abaixo relacionados, que tiveram seus 
mandatos eletivos cassados durante o regi-
me militar: Aarão Steinbruch, Senador do Rio 
de Janeiro; Arthur Virgílio do Carmo Ribeiro 
Filho, Senador do Amazonas; João Abrahão 
Sobrinho, comerciante e Senador de Goiás; 
Juscelino Kubitscheck de Oliveira, Senador 
de Goiás; Marcelo Nunes de Alencar, suplente 
de Senador pela Guanabara; Senador Mário 
de Souza Martins, Senador pela Guanabara; 
Pedro Ludovico Teixeira, Senador por Goiás; 
Wilson de Queiroz Campos, Senador.
Solicito também a realização de sessão do 
Senado Federal destinada a homenagear S. 
Exªs e a entregar-lhes os devidos diplomas.
Sala das sessões, Dezembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado e 
do Congresso Nacional.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O requerimento que acaba de ser lido, após 
a Ordem do Dia, durante a Ordem do Dia, será sub-
metido à votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Ordem do Dia consta de quatro medidas 
provisórias. 

Não havendo acordo entre as Lideranças, já 
manifestado há bastante tempo ao Presidente, elas 
trancam a pauta, e, sendo assim, não vamos ter, na 
sessão, matéria a votar.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 29, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória n° 577, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de 
Conversão nº 29, de 2012, nos termos do texto 
aprovado na Câmara dos Deputados, que dispõe 
sobre a extinção das concessões de serviço pú-
blico de energia elétrica e a prestação temporária 
do serviço e sobre a intervenção para adequa-
ção do serviço público de energia elétrica; altera 
as Leis nºs 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
11.508, de 20 de julho de 2007, 11.484, de 31 
de maio de 2007, 9.028, de 12 de abril de 1995, 
9.492, de 10 de setembro de 1997, 10.931, de 2 
de agosto de 2004, 12.024, de 27 de agosto de 
2009, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 577, de 2012).
Parecer sob nº 38, de 2012, da Comissão Mis-
ta, Relator: Senador Romero Jucá (PMDB-RR) 
e Relator Revisor: Deputado Lelo Coimbra 
(PMDB-PI); favorável à Medida Provisória, nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão nº 29, 
de 2012, que oferece.

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 27, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 578, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 27, de 2012, nos termos do 
texto aprovado na Câmara dos Deputados, 
que permite a depreciação acelerada dos 
veículos automóveis para transportes de mer-
cadorias e dos vagões, locomotivas, locotra-
tores e tênderes que menciona, previstos na 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Pro-

dutos Industrializados # TIPI; e altera as Leis 
nºs 7.064, de 6 de dezembro de 1982, 8.352, 
de 28 de dezembro de 1991, 7.998, de 11 de 
janeiro de 1990, 11.775, de 17 de setembro 
de 2008, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
10.522, de 19 de julho de 2002, 10.893, de 
13 de julho de 2004, 12.249, de 11 de junho 
de 2010, e 12.546, de 14 de dezembro de 
2011(proveniente da Medida Provisória nº 
578, de 2012).
Parecer sob nº 36, de 2012, da Comissão Mis-
ta, Relator: Deputado João Magalhães (PMDB-
-MG) e Relator Revisor: Senador Benedito de 
Lira (PP-AL); favorável à Medida Provisória, 
nos termos do Projeto de Lei de Conversão 
nº 27, de 2012, que oferece.

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 26, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 584, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 26, de 2012, nos termos 
do texto aprovado na Câmara dos Deputa-
dos, que dispõe sobre medidas tributárias 
referentes à realização, no Brasil, dos Jogos 
Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolímpicos 
de 2016 (proveniente da Medida Provisória 
nº 584, de 2012).
Parecer sob nº 35, de 2012, da Comissão Mis-
ta, Relator: Senadora Lídice da Mata (PSB-BA) 
e Relator Revisor: Deputado Edson Santos 
(PT-RJ); favorável à Medida Provisória, nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão nº 26, 
de 2012, que oferece.

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 129, DE 2012 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 987, de 2012 – RISF 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 129, de 2012, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
ECAD, que dispõe sobre a Gestão Coletiva 
de Direitos Autorais e estabelece condições 
para o exercício das prerrogativas do Escritó-
rio Central cujo objetivo é a arrecadação e a 
distribuição dos direitos relativos à execução 
pública de obras musicais e literomusicais e 
de fonogramas.
(Pendente de emissão de pareceres da CCJ 
e da CAE.)
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5 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 229, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.068, de 2012 – RISF 336, II)

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 229, 
de 1995 (nº 6.381/2005, naquela Casa), da 
Comissão Especial – Vale do São Francisco 
–, que dispõe sobre a Política Nacional de Ir-
rigação; revoga as Leis nºs 6.662, de 25 de 
junho de 1979, 8.657, de 21 de maio de 1993, 
e os Decretos-Lei nºs 2.032, de 9 de junho de 
1983, e 2.369, de 11 de novembro de 1987; e 
dá outras providências.
Pareceres sob nºs 1.545 a 1.547, de 2012, 
das Comissões:
– de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Rodrigo Rollemberg, favorável, com ajustes 
redacionais;
– de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Sérgio Souza, favorável; e
– de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Waldemir Moka, favorável à matéria 
com ajustes redacionais da CMA.

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 10, de 2012) 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 1.070, de 2012 – RISF 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 156, de 2011, do Senador Al-
varo Dias, que altera a Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, para disciplinar a realiza-
ção de eleições primárias para a escolha do 
candidato a Presidente da República.
Parecer sob nº 465, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Pedro Taques, favorável, com as 
Emendas nº 1 e 2-CCJ, que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 

2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 42, DE 2012

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 42, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Souza, que cria 
Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 77, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 77, de 2012 (nº 1.870/2011, na 
Casa de origem) de iniciativa do Tribunal Su-
perior do Trabalho, que dispõe sobre a criação 
de cargos de provimento efetivo e de cargos 
em comissão no Quadro de Pessoal da Se-
cretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
17ª Região (ES).
Parecer favorável, sob nº 1.359, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Magno Malta.

10 
PROJETO DE LEI DO SENADO  Nº 380, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 380, de 2012, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que institui a Política Nacional de 
Defesa e de Desenvolvimento da Amazônia 
e da Faixa de Fronteira.

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 523, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 523, de 2012 (nº 555/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Adicional que Altera o Acordo de 
Seguridade Social ou Segurança Social entre 
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a República Federativa do Brasil e a Repúbli-
ca Portuguesa, assinado em Brasília, em 9 de 
agosto de 2006. 
Parecer favorável, sob nº 1.502, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Cidinho Santos.

12 
REQUERIMENTO Nº 926, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
926, de 2012, do Senador Delcídio Amaral, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 513, de 2007; e 127, de 
2012, por regularem matéria correlata (servi-
ços essenciais para efeito de greve).

13 
REQUERIMENTO Nº 938, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
938, de 2012, do Senador José Agripino, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 83, de 2007 (que se encon-
tra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 
84, de 2007); e 127, de 2012, por regularem 
matéria correlata.

14 
REQUERIMENTO Nº 957, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 957, de 2012, da Senadora Ana Amélia, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 351, de 2012, além da Comissão 
constante do despacho inicial, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (juros 
e correção monetária no âmbito da Justiça 
do Trabalho).

15 
REQUERIMENTO Nº 963, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
963, de 2012, do Senador Humberto Costa, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 300, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (crimes contra o sistema financeiro 
nacional).

16 
REQUERIMENTO Nº 979, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
979, de 2012, do Senador Paulo Paim, solici-
tando o desapensamento do Projeto de Lei da 
Câmara nº 130, de 2011, do Projeto de Lei do 

Senado nº 136, de 2011, a fim de que tenham 
tramitação autônoma (proteção à mulher nas 
relações de trabalho).

17 
REQUERIMENTO Nº 988, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 988, de 2012, do Senador Sérgio Souza, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 405, de 2012, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa (doação de órgãos, 
tecidos e partes do corpo humano).

18 
REQUERIMENTO Nº 989, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 989, de 2012, do Senador Sérgio Souza, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 405, de 2012, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

19 
REQUERIMENTO Nº 990, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 990, de 2012, do Senador José Agripino, 
solicitando a tramitação conjunta dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 69, de 2012 (que 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 752, de 2011; e 341, de 2012); e 
179, de 2012, por regularem matéria correlata 
(licença-paternidade).

20 
REQUERIMENTO Nº 991, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
991, de 2012, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 179, de 2012, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (licença-paternidade).

21 
REQUERIMENTO Nº 992, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
992, de 2012, do Senador Armando Montei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 48, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
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micos (estações de apoio a condutores de 
veículos de carga e passageiros).

22 
REQUERIMENTO Nº 998, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
998, de 2012, do Senador Romero Jucá, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 196, de 2007, com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 431, de 2003; e 
150, de 2009, que já se encontram apensados, 
por regularem matéria correlata (normas para 
rótulos e propaganda dos alimentos).

23 
REQUERIMENTO Nº 999, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
999, de 2012, do Senador Armando Monteiro, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 63, de 2012, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(adicional por tempo de serviço).

24 
REQUERIMENTO Nº 1000, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.000, de 2012, do Senador Wilder Morais, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 63, de 2012, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(adicional por tempo de serviço).

25 
REQUERIMENTO Nº 1.014, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.014, de 2012, do Senador José Pimentel, 
solicitando a tramitação conjunta dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 358, de 2004; 373, 
de 2007; e 389, de 2008, todos complemen-
tares, por regularem matéria correlata (Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço # FGTS).

26 
REQUERIMENTO Nº 1.039, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.039, de 2012, do Senador Ciro Nogueira, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 139, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (proíbe a venda de produtos 
de tabaco nos locais que especifica).

27 
REQUERIMENTO Nº 1040, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.040, de 2012, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 139, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Eu quero colocar em votação, então, o Reque-
rimento que acaba de ser lido.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que con-
cordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que estão entrando em funcionamento hoje 
os novos serviços que passam a integrar o Portal e-
-Cidadania, sobre a interação da população com a TV 
Senado, à Internet.

O primeiro deles, “Participe de Audiência Públi-
ca”, permite ao cidadão acompanhar pela Internet a 
transmissão de audiências públicas, bem como conhe-
cer os convidados participantes e os documentos que 
subsidiam os debates. O cidadão interessado poderá 
participar pela página, fazendo perguntas ou comen-
tários durante a audiência pública, que poderão ser 
encaminhados aos convidados.

Outro serviço é o “Opine sobre um Projeto de 
Lei”, que permite a manifestação do público apresen-
tando sugestões de emendas a projetos em tramita-
ção em comissão. 

Ambos os serviços estão disponíveis a partir de 
hoje e serão utilizados, de imediato, com audiência 
pública conjunta da Comissão de Assuntos Sociais e 
a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, para debater o Estatuto da Juventude, na 
próxima terça-feira, dia 18.

O Programa e-Cidadania foi estabelecido por 
meio do Ato da Mesa nº 3, de 2011, com o objetivo 
de desenvolver serviços, no âmbito do Senado e por 
meio da Internet, que permitam que a sociedade co-
nheça melhor o processo legislativo e fiscalizatório, 
bem como participe, com sugestões, sobre os temas 
em debate e os projetos em andamento nesta Casa.

A partir daquele momento, foi desenvolvido o 
Portal e-Cidadania, lançado em maio deste ano, que 
já recebeu mais de 200 mil visitas. 
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As novas iniciativas, ora oferecidas para uso 
pela sociedade, representam mais um grande passo 
no Senado no âmbito do programa e-Cidadania, que 
contará com meios cada vez mais fáceis e dinâmicos 
para permitir o diálogo com o Poder Legislativo.

Certamente, nos próximos anos, veremos ainda 
maior crescimento das ferramentas de participação via 
Internet, uma tendência mundial não só dos parlamen-
tos, mas nas relações entre o Estado e a sociedade 
em todas as esferas de sua atuação. Assim, o Senado 
Federal se coloca em sintonia com os novos tempos, 
cada vez mais transparente e aberto à participação 
da sociedade.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Finda a Ordem do Dia, dou a palavra à Sena-
dora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É que 
terminou a Ordem do Dia, eu ia pedir urgência para 
votar dois pedidos de empréstimo, o nº 3 e o nº 6, mas 
ficará para a sessão de amanhã, então, caro Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Assumo com V. Exª o compromisso de que 
amanhã será a primeira matéria que iremos votar.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela sua 
gentileza e generosidade, então, assuma outro com-
promisso: a aprovação do Requerimento nº 1.053, de 
autoria do Senador Cidinho Santos, solicitando a tra-
mitação conjunta dos Projetos de Lei nºs 707 e 762. 

Agradeço-lhe muito, Presidente, pela acolhida 
das duas solicitações. 

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Obrigado.
A Mesa deixou de submeter o nome do Ministro 

Kukina, que o Senador Alvaro Dias havia solicitado, por 
ser evidente a falta de número no plenário para uma 
votação nominal e secreta neste momento.

Vamos voltar à lista de oradores.
Em primeiro lugar, está inscrita a Senadora An-

gela Portela. (Pausa.)
Não está presente. 
Vamos dar a palavra à Senadora Ana Rita. (Pau-

sa.)
Não está presente.
Senador Cristovam Buarque. (Pausa.)

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Senadora Ana Rita está presente. 

V. Exª tem a palavra.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presiden-
te, eu abro mão da minha fala neste momento, porque 
estou com outras atividades no plenário. Eu solicito a 
retirada do meu nome neste momento.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O pedido de V. Exª será atendido.

(Soa a campainha.)

Senador Aécio Neves. (Pausa.)

(Soa a campainha.)

Senador Paulo Bauer. (Pausa.)
Senador Jayme Campos. (Pausa.)

(Soa a campainha.)

Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Pausa.)
Com a palavra, o Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, primeiramente para comunicar 
ao povo brasileiro, ao Senado da República, a V. Exª e 
a todos que nos acompanham pela TV Senado, pela 
Rádio Senado e pelas mídias do Senado, uma impor-
tante vitória que aconteceu, ainda há pouco, na votação 
da Medida Provisória nº 579, Senador Rollemberg, na 
Comissão Mista.

O Senador Renan Calheiros é Relator dessa im-
portante Medida Provisória, que assegura à população 
brasileira uma nova mediação nas tarifas da energia 
elétrica do País; que assegura, portanto, uma redução 
no custo da energia elétrica. 

A matéria acaba de ser aprovada na Comissão 
Mista, entre Senadores e Deputados Federais, cujos 
autógrafos estão sendo elaborados, neste momento, 
para que possamos, através da Secretaria-Geral das 
Comissões, encaminhar à Câmara.

Essa informação é muito importante não apenas 
para o Governo, não apenas para o setor elétrico, mas, 
principalmente, para o povo brasileiro. Se aprovada pela 
Câmara dos Deputados e, tenho convicção, pelo Sena-
do da República, com a Medida Provisória encaminhada 
por Sua Excelência a Presidenta Dilma Rousseff, nós 
teremos uma redução garantida pelo Governo Federal 
e pela adesão daqueles que já assinaram contratos até 
o dia 4 de dezembro com o Governo Federal da ordem 
de 20% na tarifa de energia elétrica.

Essa é uma conquista importante, essa é uma 
conquista que todos nós temos que comemorar. É um 
passo dado na direção da melhoria da competitividade 
dos produtos e da economia brasileira com a redução 
do insumo de energia elétrica. É mais um passo nes-
sa direção.

Esperamos poder ter essa Medida Provisória vo-
tada e aprovada na Câmara dos Deputados no decor-
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rer desta semana, Sr. Presidente, para que na semana 
que vem o Plenário desta Casa possa fazer o enfren-
tamento e a discussão final dessa Medida Provisória.

Quero registrar que não teria sido possível essa 
importante vitória para o povo brasileiro se não fosse a 
participação de muitos, que trabalharam para a cons-
trução desse tema. 

Eu queria começar agradecendo a V. Exª, na 
condição de Líder do Governo, pelo importante papel 
que V. Exª, Presidente Sarney, teve na construção de 
todo esse entendimento, que viabilizou a aprovação 
da MP nº 579.

Eu queria agradecer ao nosso Presidente Michel 
Temer pela participação; e mais: pela coordenação jun-
to à Executiva Nacional do PMDB, que teve um papel 
preponderante para que pudéssemos chegar, no dia 
de hoje, com o PMDB articulado para a aprovação do 
relatório do Senador Renan Calheiros na MP nº 579.

Eu queria também agradecer ao Líder do Con-
gresso, nosso Senador José Pimentel, pela dedicação, 
pelo trabalho. Juntamente conosco, construiu a solução 
para que nós pudéssemos chegar no dia de hoje com 
essa importante votação.

E queria, obviamente, fazer justiça ao Senador 
Renan Calheiros, que teve a sensibilidade, a capaci-
dade de articulação política para poder compreender 
os limites, até onde o Governo poderia ir e as neces-
sidades de fazer as correções que fossem necessá-
rias para que nós pudéssemos ter o entendimento da 
aprovação.

É uma vitória, Sr. Presidente, sem dúvida nenhu-
ma, que devemos anunciar ao povo brasileiro. Deve-
mos comemorar uma etapa importante dessa batalha. 

Temos ainda a Câmara Federal, para votar a MP 
nº 579, e esperamos, na próxima semana, estar aqui, 
no Senado da República, dando mais um passo im-
portante na direção de assegurarmos competitivida-
de na macroeconomia para os produtos produzidos 
pela indústria brasileira, para que possamos ser mais 
competitivos e, ao mesmo tempo, assegurar ao povo 
brasileiro uma redução importantíssima no custo do 
insumo da energia elétrica nas residências, nas casas, 
nos lares do povo brasileiro.

Recente estudo da Fipe, Srªs e Srs. Senadores, 
mostra que, para cada R$1,00 de diminuição no cus-
to da tarifa da energia elétrica, temos um aumento da 
ordem de quase 9% no PIB brasileiro. No momento 
em que o Brasil enfrenta grandes desafios diante da 
crise internacional, esse é, sem dúvida nenhuma, um 
papel extremamente importante.

Por outro lado, Sr. Presidente, eu gostaria de vir 
à tribuna no dia de hoje, como é de costume do polí-
tico, do cidadão, do ser humano Eduardo Braga, para 

ter aqui um posicionamento claro em relação ao nosso 
ex-Presidente da República, nosso companheiro Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Todos, hoje, estupefatos, assistimos a declarações 
atribuídas ao Sr. Marcos Valério, que, lamentavelmente, 
saca afirmações sem nenhuma prova, sem nenhuma 
credibilidade, sem nenhum fato concreto, acusando a 
imagem, a conduta do cidadão, do Presidente, do polí-
tico Luiz Inácio Lula da Silva, exatamente no momento 
em que o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva chega à 
comunidade europeia, para fazer um pronunciamento 
importante, para mostrar, claramente, o avanço que 
o Brasil alcançou nos últimos anos na justiça social.

O Estado democrático de direito no País e as ins-
tituições brasileiras têm dado demonstrações, Senador 
Capiberibe, de estar maduro para fazer as investiga-
ções, para fazer os inquéritos, para ter os pronuncia-
mentos do Ministério Público Federal, das instâncias 
da magistratura, para que nós possamos fazer o com-
bate e ter um enfrentamento claro da corrupção. Essa 
é a unanimidade, hoje, no Brasil não apenas por parte 
da opinião pública, mas também dos Senadores da 
República, de todos aqueles que querem o Brasil se 
preparando para o futuro e se preparando cada vez 
mais para inserir o Brasil entre aqueles países que as-
seguram qualidade de vida para todos os brasileiros. 

Mas, daí a evoluir para acusações sem prova, 
para ataques à imagem das pessoas, para fazer com 
que todo o legado de uma história política e de uma 
atuação seja diminuída por uma ação coordenada de 
destruição, por alguém que foi alcançado pelos ór-
gãos que controlam, que comandam, que fiscalizam, 
por uma CPI que aconteceu dentro do Congresso 
Nacional, que promoveu as denúncias do mensalão... 
O Supremo fez o seu julgamento, tomou as suas de-
cisões, e ele, agora, assaca essas posições e essas 
acusações, sem nenhuma prova, ao Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. 

Portanto, com a firmeza com que sempre me pos-
tei ao longo da minha vida, quero, aqui, prestar a minha 
solidariedade e o meu desagravo a essas acusações...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– ...absolutamente infundadas, sem provas, sem ne-
nhuma prova sequer apresentada contra a imagem, a 
reputação e a conduta de um brasileiro que, ao chegar 
à Presidência da República, fez justiça ao povo mais 
humilde, ao povo excluído e fez com que o Brasil pu-
desse entrar em ritmo de crescimento e de desenvol-
vimento humano como ainda não havia acontecido 
em nosso País.

Era isso, Sr. Presidente. 
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Agradeço a V. Exª e agradeço aos Srs. Senado-
res pela oportunidade.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem...

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Solicito a palavra para uma comunicação inadiável, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª tem a palavra pela ordem, porque, depois da 
Ordem do Dia, não há comunicação inadiável.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente; 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, gostaria de registrar 
o deslocamento de uma diligência externa em que se 
reuniram a Comissão de Direitos Humanos do Senado 
e a Comissão de Direitos Humanos da Câmara Fede-
ral. Deslocamo-nos a Dourados, Mato Grosso do Sul, 
para acompanhar de perto o conflito que coloca em 
choque a comunidade guarani kaiowa e os fazendei-
ros do sul de Mato Grosso do Sul. Deslocamo-nos dois 
Senadores, eu e o Senador Randolfe Rodrigues, e cin-
co Deputados Federais: Deputado Zequinha Sarney, 
Deputada Janete Capiberibe, Deputada Erica Kokay, 
Deputado Tripoli e Deputado Penna. Nós nos desloca-
mos até o Município de Iguatemi para visitar a comuni-
dade guarani kaiowa, de Pyelito Kue, e lá encontramos 
uma situação estarrecedora: a comunidade indígena 
vivendo em condições absolutamente degradantes, 
praticamente encurralada na margem do rio Hovy, sem 
ter possibilidade de acesso fácil e de contato com as 
comunidades do entorno.

Conversamos com os líderes que nos parece-
ram bastante assustados, temerosos com sua própria 
integridade física; mas também conversamos com os 
fazendeiros e conversamos com o dono da Fazenda 
Cambará. O que nós sentimos é que, neste momento, 
há uma tendência a procurar uma solução para esses 
conflitos, tanto de parte das comunidades indígenas, 
que sofrem e que vivem em condições de extrema 
precariedade, como também dos fazendeiros que, de 
boa-fé, ocuparam essas áreas.

Na verdade, o Estado brasileiro colocou em con-
flito permanente produtores rurais e comunidade indí-
gena, porque outorgou títulos de propriedade em terras 
tradicionalmente ocupadas por comunidades indígenas, 
e essa situação precisa de uma solução. Nós não po-
demos conviver, no Brasil da modernidade, no Brasil 

do século XXI, no Brasil que é a quinta economia do 
mundo, com um contraste tão grande.

Nós encontramos nessa comunidade de Pyelito 
Kue, uma comunidade vivendo em extrema pobreza, 
na miséria, cercada de muita riqueza. Isso não pode 
continuar, e nós precisamos de solução urgente. O Mi-
nistério Público já recomendou que, no caso em que 
o Estado é responsável por esse tipo de situação – foi 
o Estado que incentivou, que entregou títulos de do-
mínio, que garantiu a esses produtores que, indo lá, 
eles teriam tranquilidade para produzir –, que o Esta-
do resolva essa situação e que, finalmente, indenize, 
incluindo não só as benfeitorias, para que as comuni-
dades indígenas recuperem os seus territórios tradi-
cionais, mas também indenize a terra nua.

Essas comissões estão produzindo um relatório 
que nós vamos encaminhar à Presidência da Repúbli-
ca, ao Ministro da Justiça, à Comissão do Senado e da 
Câmara, para que se aloquem recursos, para que haja 
uma solução de curto prazo. De imediato, é necessá-
rio devolver a escola àquelas crianças que estão há 
muito tempo sem frequentar uma escola, sem poder 
se deslocar com facilidade do lugar daquele enclave 
em que estão vivendo hoje. É preciso também dar as-
sistência à saúde dessa comunidade. São ações de 
curtíssimo prazo.

A outra ação é buscar, finalmente, uma solução 
definitiva, para devolver a terra a essas comunidades, 
a terra que foi usurpada pelo Estado brasileiro, na hora 
em que o Estado brasileiro levou os agricultores para 
aquela região e lhes garantiu um título que não poderia 
garantir. Portanto, são necessárias a desconstituição 
desses títulos e a indenização das propriedades que 
foram ocupadas, que estão situadas, hoje, em áreas 
tradicionalmente ocupadas por comunidades indígenas, 
para que nós possamos cumprir aquilo que a Constitui-
ção garantiu às populações indígenas do nosso País.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
queria registrar a presença, no plenário da Casa, de 
artistas, autores e compositores brasileiros.

Nós temos, aqui, a presença de Tim Rescala; de 
Déborah Cheyne, Presidente do Sindicato dos Músicos 
do Estado do Rio de Janeiro; Mário Henrique, Presiden-
te do Sindicato dos Músicos do Estado de São Paulo; 
o cantor e compositor Frejat; e o conhecido cantor e 
compositor Ivan Lins.
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Eles e um conjunto de outros artistas, em Bra-
sília, estão aqui e passaram o dia de hoje no Senado 
Federal, dialogando com os Líderes partidários e soli-
citando dos Líderes partidários apoio ao requerimento 
de urgência para votação do PLS 129, de 2012, que 
é o projeto de lei do Senado de autoria da Comissão 
Parlamentar de Inquérito que investigou as atividades 
do Escritório Central de Arrecadação e Distribuição e 
que cria instância de fiscalização e democratiza o mo-
delo de direito autoral existente no Brasil.

Além deles, temos a honra de ter tido a compa-
nhia, no dia de hoje, dialogando com os Líderes par-
tidários do Senado, da Deputada Jandira Feghali, do 
PCdoB do Rio de Janeiro, que é Presidente da Frente 
Parlamentar pela Cultura.

Eu queria, Sr. Presidente, agradecer aos Líde-
res partidários, ao Líder Renan Calheiros, ao Líder 
Gim Argello, ao Líder José Agripino, ao Líder Jayme 
Campos e aos demais Líderes partidários, que nos 
receberam, no dia de hoje, que receberam os autores, 
artistas, compositores e lideranças dos músicos, e que 
confirmaram a urgência, reafirmaram a retirada de as-
sinatura do documento que bloqueava a urgência para 
votação do Projeto de Lei 129, de 2012, proveniente da 
CPI. Eu queria agradecer a esses Líderes partidários.

Com isso, com a retirada de assinaturas do re-
querimento que bloqueava essa matéria, nós teremos, 
agora, o retorno da urgência do PLS 129. Creio que, 
na primeira oportunidade em que a pauta permitir, Sr. 
Presidente, em que a pauta for destrancada pelas me-
didas provisórias, tenho certeza, a Mesa do Senado 
colocará em votação.

Então, fazendo o registro, Sr. Presidente, agradeço 
a V. Exª e agradeço aos Líderes partidários.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, pela ordem.

Eu também quero, aqui, ratificar as palavras do 
Senador Randolfe.

Falo em nome da Frente Parlamentar da Cultura, 
que tem como Presidente a Deputada Jandira Fegha-
li, e cito outros Líderes que também assinaram e que 
estão retirando suas assinaturas: Senador Alvaro Dias, 
Senador Francisco Dornelles, Senador Gim Argello e, 
também, o Senador Suplicy, que havia assinado e se 
comprometeu em retirar o nome.

Nós queremos aqui agradecer aos nossos co-
legas Senadores. A Senadora Ana Amélia também 
ajudou nessa conversa, nessa articulação tão impor-
tante. Então, queremos agradecer aos colegas Sena-
dores e Senadoras pelo esforço, pela boa vontade e 
pelo reconhecimento de que era importante a retirada 
da assinatura.

Nós contamos com que o projeto, em um espa-
ço mais curto de tempo, possa entrar na pauta e ser 
aprovado, porque essa é uma reivindicação antiga dos 
artistas e de todas as pessoas que atuam na área da 
cultura, para que o projeto possa ser votado o mais 
rápido possível.

Era isso, Sr. Presidente. Eu queria apenas fazer 
essa manifestação em nome da Frente Parlamentar 
da Cultura.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Quero registrar a nossa satisfação de termos 
aqui no plenário do Senado Federal os artistas Ivan 
Lins, Tim Rescala, José Bechara, Frejat e todos os 
outros que os acompanham.

Quero dizer-lhes que o Senado é muito sensível 
à causa da cultura. De maneira que estamos prontos 
aqui para, o mais rapidamente possível, resolver o 
problema do projeto de lei referido pelo Senador Ran-
dolfe Rodrigues.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Os Srs. Senadores Aloysio Nunes Ferreira, 
Cyro Miranda, Cássio Cunha Lima, Alvaro Dias, Má-
rio Couto e a Srª Senadora Angela Portela enviaram 
discursos à Mesa, para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o Inciso I e §2º 
do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro do artigo de autoria do 
sociólogo Demétrio Magnoli, intitulado: “O réu ausen-
te”, publicado pelo jornal O Globo em sua edição de 
30 de agosto de 2012.

Segundo o autor, o julgamento do mensalão no 
STF deixa claro que José Dirceu detinha autoridade 
política sobre os operadores cruciais do mensalão, por 
isso é réu. Mas não figura como réu, alguém acima de 
Dirceu, que sempre se mostrou mais um chefe de go-
verno do que chefe de Estado, e que foi o beneficiário 
desse esquema de corrupção, o ex-presidente Lula. 

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado “Os papéis da Era 
Dirceu”, publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo de 
21 de agosto de 2012.

O editorial destaca a publicação de documen-
tos pelo jornal O Estado de São Paulo que reforçam 
o envolvimento e atuação do então Ministro da Casa 
Civil do governo Lula, José Dirceu, no mensalão, onde 
conseguia garantir o apoio partidário ao então presi-

dente da república, para assegurar a perpetuação do 
poder petista.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – PB 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado, “Crime e castigo”, 
publicado no jornal O Estado de São Paulo no dia 26 
de outubro de 2012.

O editorial destaca a decisão do Supremo Tri-
bunal Federal de condenar o empresário Marcos Va-
lério, chamando atenção por seu caráter literalmente 
excepcional.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CÁSSIO CUNHA LIMA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da entrevista com Ex-ministro do Supremo, 
Sepúlveda Pertence, intitulada “Conselheiros não re-
conduzidos são ‘valores excepcionais’ diz Sepúlveda”, 
publicada pelo jornal O Globo em sua edição de 25 de 
setembro de 2012.

Segundo Sepúlveda, ele foi informado há meses 
de que dois conselheiros não seriam reconduzidos e 

afirma que nunca conversou diretamente com Dilma 
sobre essa decisão.

Sr. Presidente, requeiro que a entrevista acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo de autoria da jornalista e pro-
fessora Suely Caldas, intitulado: “Quem tem medo da 
privatização?”, publicado no jornal O Estado de São 
Paulo em sua edição de 9 de setembro de 2012.

Segundo a autora, o governo do PT vem resistindo 
ao novo para tentar manter seu domínio, dificultando 
os modelos de privatização e mostrando as limitações 
do Estado como a incapacidade financeira e a inefi-
cácia de gestão. Em mais de 20 anos, a globalização 

deu inúmeras provas de que ideologia e investimento 
não combinam.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Srªs e Srs. Senadores 
da República, mais de 155 mil denúncias de violações 
aos direitos humanos, foram registrados este ano, pela 
Secretaria de Direitos Humanos (SEDH), da Presi-
dência da República, por meio do ‘Direitos Humanos-
-Disque 100’. 

Instituído há nove anos, este serviço recebeu até 
agora, quase 400 mil denúncias, oriundas de todo o 
país, concernentes às violações aos direitos humanos 
de pessoas de grupos sociais vulneráveis, como crian-
ças, adolescentes, idosos, população em situação de 
rua e de pobreza bem como pessoas com deficiência, 
entre outras.

Instituído em 2003, a partir da criação da Secre-
taria Especial de Direitos Humanos (SEDH), o Disque 
100 funciona 24 horas, todos os dias, inclusive fins de 
semana e feriados. Os números de denúncias divul-
gados ontem(10), pela SEDH, marcaram a passagem 
do Dia Internacional dos Direitos Humanos, do qual 
venho aqui falar.

Nobres colegas, o Dia Internacional dos Direitos 
Humanos foi estabelecido em 1950, pela Organização 
das Nações Unidas (ONU), em memória à Declaração 
Universal dos Direitos, adotada por esta organização 
internacional, na Assembleia Geral, realizada no dia 
10 de dezembro de 1948, em Paris.

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
está posta a responsabilidade que “todos os povos e 
todas as nações”, devem ter para, por meio “do ensi-
no e da educação”, promover o respeito aos direitos 
e liberdades de toda pessoa humana.

Sua existência de 64 anos, não é nenhuma dá-
diva. Mas a junção de esforços de todos – governos, 
nações e povos – que, percorrendo um longo caminho, 
resolveram enfrentar resistências, reagir a controvér-
sias e assumir posturas, diante de discriminações, in-
justiças e violências. 

Assim, a partir de janeiro de 1947, um comitê de 
elaboração do qual participaram representantes de oito 
países – Austrália, Chile, China, EUA, Franca, Líbano, 
Reino Unido e União Soviética -, deu à declaração um 
formato, posteriormente aprovado pela maioria dos 
membros de governos presentes. 

Hoje, cabe a todos os governos e povos a ado-
ção de medidas progressivas de caráter nacional e 
internacional, que assegurem o reconhecimento e a 
observância universal e efetiva, dos direitos humanos 
“tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, 
quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdi-
ção”, como diz trecho desta declaração.

Isto porque, os Direitos Humanos são parâmetros 
fundamentais para a constituição do Estado de Direito 

– que não pode aceitar exclusão, desigualdade, pobre-
za, violência e opressão. Práticas estas, manifestas em 
suas mais diversas faces. 

Uma destas práticas, senhoras e senhores sena-
dores, é a violência contra a mulher; um mal que, nos 
mostram estudos, afetam cerca de 70% das mulheres 
e meninas em todo o planeta. No mundo há um ainda 
não contabilizado número de mulheres, que todos os 
dias de suas vidas sofrem as mais terríveis formas de 
violência. 

No Brasil, nos últimos 30 anos, mais de 92 mil 
mulheres foram assassinadas pelos seus companhei-
ros, revelando a face cruel de violação aos direitos 
humanos das mulheres. 

Meu Estado aparece no Mapa da Violência 2012, 
elaborado pelo Instituto Sangari/Ministério da Justiça, 
com uma taxa de homicídios da ordem de 5,0 assassi-
natos para grupo de 100 mil mulheres, portanto, acima 
da média nacional, que é de 4,6. 

A capital, Boa Vista, ocupa a 18ª posição no 
ranking das capitais mais violentas do País, em homi-
cídios de mulheres, ostentando uma taxa de 5,6 as-
sassinatos para grupo de 100 mil mulheres.

Por oportuno, tenho a grata satisfação de informar 
aos senhores, sobre a visita que a CPMI de Combate 
à Violência contra a Mulher, realizou ontem, em Boa 
Vista, para investigar as condições de aplicação da 
Lei Maria da Penha.

Representada pela senadora Ana Rita (PT/ES), a 
CMPI visitou a Delegacia Especializada de Atendimen-
to à Mulher (DEAM), o Centro Humanitário de Apoio 
à Mulher (Chame) e o Ministério Público dos Direitos 
da Mulher, Juizado Especial, Defensoria Pública e a 
Casa Abrigo de Boa Vista. 

Acompanhadas de integrantes do movimento de 
mulheres da capital, de membros do Ministério Públi-
co e de juizados especiais, eu e a senadora Ana Rita, 
constatamos com tristeza que as mulheres estão total-
mente desprovidas dos direitos básicos a que devem 
têm acesso todos os cidadãos do mundo, independen-
temente de raça, etnia, gênero, origem, religião, idade, 
situação civil, condição de saúde, ou qualquer outra 
forma de diferenciação. 

Foi triste testemunharmos que as mulheres vi-
timadas pela violência de gênero, enfrentam sérios 
problemas nos órgãos de atendimento. Faltam, confor-
me constatado, pessoal especializado, capacitação de 
funcionários, instalação de unidades no interior para 
atender às mulheres indígenas, inquéritos parados e 
muito sentimento de desamparo.

A única delegacia especializada de atendimen-
to à Mulher fica em Boa Vista e não tem plantão nem 
funciona aos finais de semana, período em que tradi-
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cionalmente acontecem as agressões. Nesta DEAM, 
que não tem telefone nem acesso a internet, consta-
tou a CPMI, seis mil dos mais de oito mil inquéritos 
em tramitação, estão parados por falta de funcionários 
para darem o encaminhamento devido. 

Além da Capital, Roraima só conta com mais uma 
delegacia especializada, que é na cidade de Caraca-
raí, que não foi visitada, mas, certamente, deve ser, 
também desprovida de infraestrutura.

No âmbito do Poder Judiciário, a situação tam-
bém é difícil: há apenas um Juizado Especializado de 
atendimento à mulher vítima de violência no Estado 
e a falta de pessoal capacitado impossibilita o atendi-
mento adequado. 

O Ministério Público e a Defensoria Pública tam-
bém sofrem com a falta de profissionais. Os atendi-
mentos às mulheres vítimas de violência são feitos 
por delegados não especializados e que atuam fora 
da unidade exclusiva para o atendimento às mulhe-
res. Todo este estado de caos levou o Poder Judi-
ciário a denunciar o caso ao Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ).

Roraima tem uma realidade não muito diferente 
do que a CMPI vem verificando em outros Estados da 
federação no tocante à estruturação da rede de servi-
ços especializados de proteção às vítimas de violência 
doméstica e sexual. Todavia, dá a impressão de que 
o caos instalado nos espaços de proteção à mulher é 
uma coisa institucionalizada. Ou seja, o Governo do 
Estado conhece a situação, mas nada faz para mudá-
-la. Estou convicta de que aquele Estado de coisas 
não pode perdurar, enquanto as mulheres morrem 
todos os dias. 

O Governo do Estado tem a obrigação política e 
administrativa de adotar medidas necessárias à efetiva 
proteção das vítimas de violência de gênero; desta fei-
ta, direcionando recursos para resolver essa situação 
o mais rapidamente possível.

Por fim, no cenário nacional, como todos os de-
mais administradores dos espaços públicos em nosso 
país, nós, senadores e senadoras, também temos a 
obrigação moral e política de fazermos valer o que diz 
o Artigo Segundo da Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos:

“Toda pessoa tem capacidade para gozar os 
direitos e as liberdades estabelecidos nesta 
Declaração, sem distinção de qualquer espé-
cie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outra natureza, origem 
nacional ou social, riqueza, nascimento, ou 
qualquer outra condição.”

Encerro, portanto, este pronunciamento de regis-
tro do Dia Internacional dos Direitos Humanos, citando 
o Artigo Final, do “Estatuto do Homem”; um “Ato Ins-
titucional Permanente”, do poeta amazonense Thiago 
de Mello, datado de abril de 1964, quando ele estava 
exilado em Santiago do Chile.

“Fica proibido o uso da palavra liberdade, a qual 
será suprimida dos dicionários e do pântano 
enganoso das bocas. A partir deste instante a 
liberdade será algo vivo e transparente como 
um fogo ou um rio, e a sua morada será sem-
pre o coração do homem”.

É o registro que faço hoje.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Nada mais havendo a tratar e não havendo 
mais oradores, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
lembrando às Srªs e aos Senadores que constará da 
próxima sessão deliberativa ordinária, a realizar-se 
amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 29, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória n° 577, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 29, de 2012, nos termos do 
texto aprovado na Câmara dos Deputados, 
que dispõe sobre a extinção das concessões 
de serviço público de energia elétrica e a pres-
tação temporária do serviço e sobre a inter-
venção para adequação do serviço público de 
energia elétrica; altera as Leis nºs 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, 11.508, de 20 de ju-
lho de 2007, 11.484, de 31 de maio de 2007, 
9.028, de 12 de abril de 1995, 9.492, de 10 
de setembro de 1997, 10.931, de 2 de agosto 
de 2004, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 
e 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 577, de 2012).
Parecer sob nº 38, de 2012, da Comissão Mis-
ta, Relator: Senador Romero Jucá (PMDB-RR) 
e Relator Revisor: Deputado Lelo Coimbra 
(PMDB-PI); favorável à Medida Provisória, nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão nº 29, 
de 2012, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 10.12.2012)
(Sobrestando a pauta a partir de: 14.10.2012)
Prazo final prorrogado: 6.2.2013
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2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 27, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 578, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 27, de 2012, nos termos do 
texto aprovado na Câmara dos Deputados, que 
permite a depreciação acelerada dos veículos 
automóveis para transportes de mercadorias 
e dos vagões, locomotivas, locotratores e tên-
deres que menciona, previstos na Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados – TIPI; e altera as Leis nºs 7.064, 
de 6 de dezembro de 1982, 8.352, de 28 de 
dezembro de 1991, 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.522, 
de 19 de julho de 2002, 10.893, de 13 de ju-
lho de 2004, 12.249, de 11 de junho de 2010, 
e 12.546, de 14 de dezembro de 2011(prove-
niente da Medida Provisória nº 578, de 2012).
Parecer sob nº 36, de 2012, da Comissão Mis-
ta, Relator: Deputado João Magalhães (PMDB-
-MG) e Relator Revisor: Senador Benedito de 
Lira (PP-AL); favorável à Medida Provisória, 
nos termos do Projeto de Lei de Conversão 
nº 27, de 2012, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 10.12.2012)
(Sobrestando a pauta a partir de: 15.10.2012)
Prazo final prorrogado: 7.2.2013

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 26, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 584, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 26, de 2012, nos termos do 
texto aprovado na Câmara dos Deputados, que 
dispõe sobre medidas tributárias referentes à 
realização, no Brasil, dos Jogos Olímpicos de 
2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016 (pro-
veniente da Medida Provisória nº 584, de 2012).
Parecer sob nº 35, de 2012, da Comissão Mis-
ta, Relator: Senadora Lídice da Mata (PSB-BA) 
e Relator Revisor: Deputado Edson Santos 
(PT-RJ); favorável à Medida Provisória, nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão nº 26, 
de 2012, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 10.12.2012)
(Sobrestando a pauta a partir de: 24.11.2012)
Prazo final prorrogado: 19.3.2013

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 129, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 987, de 2012 – RISF 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 129, de 2012, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito do ECAD, 
que dispõe sobre a Gestão Coletiva de Direitos 
Autorais e estabelece condições para o exercí-
cio das prerrogativas do Escritório Central cujo 
objetivo é a arrecadação e a distribuição dos 
direitos relativos à execução pública de obras 
musicais e literomusicais e de fonogramas.
(Pendente de emissão de pareceres da CCJ 
e da CAE.)

5 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  

AO PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 229, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.068, de 2012 – RISF 336, II)

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 229, 
de 1995 (nº 6.381/2005, naquela Casa), da Co-
missão Especial – “Vale do São Francisco”, que 
dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação; re-
voga as Leis nºs 6.662, de 25 de junho de 1979, 
8.657, de 21 de maio de 1993, e os Decretos-Lei 
nºs 2.032, de 9 de junho de 1983, e 2.369, de 11 
de novembro de 1987; e dá outras providências. 
Pareceres sob nºs 1.545 a 1.547, de 2012, 
das Comissões:
– de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Rodrigo Rollemberg, favorável, com ajustes 
redacionais;
– de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Sérgio Souza, favorável; e
– de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Waldemir Moka, favorável à matéria 
com ajustes redacionais da CMA.

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 156, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 10, de 2012) 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 1.070, de 2012 – RISF 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 156, de 2011, do Senador Al-
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varo Dias, que altera a Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, para disciplinar a realiza-
ção de eleições primárias para a escolha do 
candidato a Presidente da República.
Parecer sob nº 465, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Pedro Taques, favorável, com as 
Emendas nº 1 e 2-CCJ, que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 42, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Souza, que cria 
Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 77, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 77, de 2012 (nº 1.870/2011, na 
Casa de origem) de iniciativa do Tribunal Su-
perior do Trabalho, que dispõe sobre a criação 
de cargos de provimento efetivo e de cargos 
em comissão no Quadro de Pessoal da Se-
cretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
17ª Região (ES).
Parecer favorável, sob nº 1.359, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Magno Malta.

10 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 380, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 380, de 2012, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que institui a Política Nacional de 
Defesa e de Desenvolvimento da Amazônia 
e da Faixa de Fronteira.

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 523, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 523, de 2012 (nº 555/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Adicional que Altera o Acordo de 
Seguridade Social ou Segurança Social entre 
a República Federativa do Brasil e a Repúbli-
ca Portuguesa, assinado em Brasília, em 9 de 
agosto de 2006.
Parecer favorável, sob nº 1.502, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Cidinho Santos.

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 537, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 537, de 2012 (nº 513/2011, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Decisão do Conselho do Mercado 
Comum do Mercosul de nº 15/08, das Dispo-
sições Transitórias para Atualizar/Modificar e 
Implementar a Tabela de Equivalências Anexa 
ao Protocolo de Integração Educativa e Reco-
nhecimento de Certificados, Títulos e Estudos 
de Nível Fundamental e Médio Não-Técnico, 
acordada em 30 de junho de 2008, na cidade 
de San Miguel de Tucumán.
Parecer favorável, sob nº 1.541, de 2012, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

13 
REQUERIMENTO Nº 926, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
926, de 2012, do Senador Delcídio Amaral, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 513, de 2007; e 127, de 
2012, por regularem matéria correlata (servi-
ços essenciais para efeito de greve).
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14 
REQUERIMENTO Nº 938, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
938, de 2012, do Senador José Agripino, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 83, de 2007 (que se encon-
tra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 
84, de 2007); e 127, de 2012, por regularem 
matéria correlata.

15 
REQUERIMENTO Nº 957, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 957, de 2012, da Senadora Ana Amélia, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 351, de 2012, além da Comissão 
constante do despacho inicial, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (juros 
e correção monetária no âmbito da Justiça 
do Trabalho).

16 
REQUERIMENTO Nº 963, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
963, de 2012, do Senador Humberto Costa, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 300, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (crimes contra o sistema financeiro 
nacional).

17 
REQUERIMENTO Nº 979, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
979, de 2012, do Senador Paulo Paim, solici-
tando o desapensamento do Projeto de Lei da 
Câmara nº 130, de 2011, do Projeto de Lei do 
Senado nº 136, de 2011, a fim de que tenham 
tramitação autônoma (proteção à mulher nas 
relações de trabalho).

18 
REQUERIMENTO Nº 988, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 988, de 2012, do Senador Sérgio Souza, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 405, de 2012, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa (doação de órgãos, 
tecidos e partes do corpo humano).

19 
REQUERIMENTO Nº 989, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 989, de 2012, do Senador Sérgio Souza, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 405, de 2012, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

20 
REQUERIMENTO Nº 990, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 990, de 2012, do Senador José Agripino, 
solicitando a tramitação conjunta dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 69, de 2012 (que 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 752, de 2011; e 341, de 2012); e 
179, de 2012, por regularem matéria correlata 
(licença-paternidade).

21 
REQUERIMENTO Nº 991, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
991, de 2012, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 179, de 2012, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (licença-paternidade).

22 
REQUERIMENTO Nº 992, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
992, de 2012, do Senador Armando Montei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 48, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (estações de apoio a condutores de 
veículos de carga e passageiros).

23 
REQUERIMENTO Nº 998, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
998, de 2012, do Senador Romero Jucá, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 196, de 2007, com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 431, de 2003; e 
150, de 2009, que já se encontram apensados, 
por regularem matéria correlata (normas para 
rótulos e propaganda dos alimentos).



68926  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012

24 
REQUERIMENTO Nº 999, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
999, de 2012, do Senador Armando Monteiro, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 63, de 2012, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(adicional por tempo de serviço).

25 
REQUERIMENTO Nº 1000, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.000, de 2012, do Senador Wilder Morais, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 63, de 2012, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(adicional por tempo de serviço).

26 
REQUERIMENTO Nº 1.014, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.014, de 2012, do Senador José Pimentel, 
solicitando a tramitação conjunta dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 358, de 2004; 373, 
de 2007; e 389, de 2008, todos complemen-
tares, por regularem matéria correlata (Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS).

27 
REQUERIMENTO Nº 1.039, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.039, de 2012, do Senador Ciro Nogueira, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 139, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (proíbe a venda de produtos 
de tabaco nos locais que especifica).

28 
REQUERIMENTO Nº 1040, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.040, de 2012, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 139, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 

seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

29 
REQUERIMENTO Nº 1.056, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.056, de 2012, do Senador Paulo Davim, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 236, de 2010 , além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(ajuda para famílias que cuidam de idosos).

30 
REQUERIMENTO Nº 1.063, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.063, de 2012, do Senador Vital do Rêgo, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 365, de 2012, com o Projeto 
de Lei do Senado nº 484, de 2008, que já se 
encontra apensado ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 294, de 2008, por regularem matérias 
correlatas (adicionais de insalubridade e de 
periculosidade).

31 
REQUERIMENTO Nº 1.064, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.064, de 2012, do Senador Vital do Rêgo, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 259, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (participação de empresa e 
de capital estrangeiro na assistência à saúde).

32 
REQUERIMENTO Nº 1.065, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.065, de 2012, do Senador Vital do Rêgo, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 259, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 4 minutos.)
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Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68961 



68962  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68963 



68964  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68965 



68966  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68967 



68968  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68969 



68970  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68971 



68972  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68973 



68974  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68975 



68976  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68977 



68978  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68979 



68980  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68981 



68982  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68983 



68984  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68985 



68986  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68987 



68988  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68989 



68990  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68991 



68992  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68993 



68994  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68995 



68996  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68997 



68998  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  68999 



69000  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69001 



69002  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69003 



69004  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69005 



69006  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69007 



69008  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69009 



69010  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69011 



69012  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69013 



69014  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69015 



69016  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69017 



69018  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69019 



69020  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69021 



69022  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69023 



69024  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69025 



69026  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69027 



69028  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69029 



69030  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69031 



69032  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69033 



69034  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69035 



69036  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69037 



69038  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69039 



69040  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69041 



69042  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69043 



69044  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69045 



69046  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69047 



69048  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69049 



69050  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69051 



69052  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69053 



69054  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69055 



69056  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69057 



69058  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69059 



69060  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69061 



69062  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69063 



69064  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69065 



69066  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69067 



69068  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69069 



69070  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69071 



69072  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69073 



69074  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69075 



69076  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69077 



69078  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69079 



69080  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69081 



69082  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69083 



69084  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69085 



69086  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69087 



69088  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69089 



69090  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69091 



69092  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69093 



69094  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69095 



69096  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69097 



69098  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69099 



69100  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69101 



69102  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69103 



69104  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69105 



69106  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69107 



69108  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69109 



69110  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69111 



69112  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69113 



69114  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69115 



69116  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69117 



69118  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69119 



69120  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69121 



69122  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69123 



69124  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69125 



69126  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69127 



69128  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69129 



69130  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69131 



69132  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69133 



69134  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69135 



69136  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69137 



69138  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69139 



69140  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69141 



69142  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69143 



69144  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69145 



69146  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69147 



69148  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69149 



69150  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69151 



69152  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69153 



69154  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69155 



69156  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69157 



69158  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69159 



69160  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69161 



69162  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69163 



69164  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69165 



69166  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69167 



69168  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69169 



69170  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69171 



69172  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69173 



69174  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69175 



69176  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69177 

 AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE JOSÉ SARNEY

11/12/2012 
terça-feira

10h45 Recebe os Celebrantes da Missa em Ação de Graças pelo encerramento dos trabalhos legislativos
Sala de Audiências

11h Missa em Ação de Graças pelo encerramento dos trabalhos legislativos, a ser oficiada pelo Arcebispo 
Metropolitano de Brasília, Reverendíssimo Senhor Dom Sérgio da Rocha

Salão Negro do Congresso Nacional

15h Reunião da Mesa
Sala de Audiências

16h Ordem da Mesa
Plenário



69178  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69179 



69180  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69181 



69182  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69183 



69184  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69185 



69186  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69187 



69188  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69189 



69190  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69191 



69192  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69193 



69194  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69195 



69196  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2012



Dezembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  69197 
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